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RESUMO 

 
Esta dissertação teve como fio condutor compreender como as mulheres cis lésbicas 

vivenciam o espaço da casa em Cáceres – MT e, por objetivos específicos, investigar 
como as mulheres lésbicas cis representam suas trajetórias de identificação sexual, 
analisar de que forma o espaço compõe as trajetórias de identificação das 

sexualidades lésbicas em Cáceres – MT e, por fim, entender como a casa é significada 
de múltiplas formas pelos diferentes grupos de mulheres cis lésbicas. A pesquisa 

justifica-se pela necessidade de visibilizar as experiências desse grupo social, 
frequentemente alvo de violências e discriminações, independentemente de espaços 
públicos ou privados. Além disso, pretende-se preencher lacunas nas pesquisas que 

analisam especificidades dessas vivências lésbicas, especialmente no contexto da 
casa, espaço pouco estudado pela Geografia. Quanto à metodologia, a pesquisa 

adota uma abordagem quanti-qualitativo e optou-se por aplicar dois métodos para a 
coleta de dados: um questionário criado a partir do Google Forms e uma entrevista 
realizada online, utilizando plataformas digitais e perguntas semiestruturadas. Para a 

realização do questionário, foi utilizada a técnica bola de neve (Snowball), devido à 
inexistência de um levantamento específico sobre o número de mulheres lésbicas em 

Cáceres, o que torna a pesquisa não probabilística. A dissertação estrutura-se em 
cinco capítulos, abrangendo desde fundamentação teórica sobre conceitos como 
espaço, escala, casa, gênero e interseccionalidade, até a apresentação dos 

resultados. Entre os referenciais teóricos, destacam-se autoras como Dorren Massey 
(2008), que defende que o espaço está em constante construção, sendo resultado de 

múltiplas interações, e Kimberly Crenshaw (1989), que norteia a discussão sobre 
interseccionalidade. A pesquisa ainda se apoia em apoia em estudiosos da Geografia 
Crítica e Humanista, como Corrêa (2000) e Harvey (2013). Enquanto resultados e 

discussões, observou-se que o processo de identificação e aceitação da sexualidade 
para mulheres cis lésbicas em Cáceres é multifacetado, envolvendo fatores pessoais, 

sociais e culturais, influenciados pela cisheteronormatividade e pela pressão social. A 
adolescência se revela como um período crucial para a formação da identidade 
sexual, frequentemente marcada por dificuldades relacionadas ao estigma e à 

discriminação. O apoio social, encontrado em figuras de referência e na aceitação 
familiar, é essencial para um processo de identificação saudável. Em termos 

geográficos, a pesquisa evidencia que a casa não é apenas um espaço físico, mas 
também um local de identificação e pertencimento, funcionando como um campo de 
disputas entre acolhimento e exclusão. Assim, a casa se apresenta como uma 

representação significativa na vivência das mulheres lésbicas, refletindo a 
complexidade das relações familiares e a luta por visibilidade e aceitação dentro de 

um contexto social que, muitas vezes, marginaliza suas existências. Espera-se, com 
esta pesquisa, construir a visibilidade das experiências espaciais das mulheres 
lésbicas cis, evidenciando suas geografias específicas para que sejam contempladas 

na ciência geográfica, demonstrando que o espaço não é um produto dado e acabado, 
mas sim produzido de forma diferencial por diferentes grupos sociais. Por fim, busca-

se criar visibilidade da escala da casa como importante para os estudos geográficos, 
uma vez que a casa constitui uma espacialidade importante da existência humana. 
 

Palavras-chave: Geografias Feministas. Interseccionalidade. Espaço da Casa. 
Mulheres Lésbicas 

 



ABSTRACT 
 

This dissertation aimed to understand how cisgender lesbian women experience the 
domestic space in Cáceres, MT. Its specific objectives included investigating how 
cisgender lesbian women represent their sexual identification trajectories, analyzing 

how space shapes these trajectories in Cáceres, MT, and exploring how the house is 
understood in multiple ways by different groups of cisgender lesbian women. The 

research is justified by the need to shed light on the experiences of this social group, 
often subjected to violence and discrimination in both public and private spaces. 
Additionally, it seeks to address gaps in studies analyzing the specificities of lesbian 

experiences, particularly within the context of the house, a space that remains 
underexplored in Geography. The research adopts a mixed quantitative and qualitative 

methodological approach, employing two data collection methods: a questionnaire 
created using Google Forms and an online interview conducted through digital 
platforms with semi-structured questions. For the questionnaire, the snowball sampling 

technique was utilized due to the lack of specific data on the number of lesbian women 
in Cáceres, making the research non-probabilistic. The dissertation is organized into 

five chapters, ranging from the theoretical framework discussing concepts such as 
space, scale, house, gender, and intersectionality to the presentation of the results. 
Key theoretical references include scholars like Doreen Massey (2008), who argues 

that space is constantly constructed through multiple interactions, and Kimberlé 
Crenshaw (1989), whose work guides the discussion on intersectionality. The research 

also draws on Critical and Humanistic Geography scholars, such as Corrêa (2000) and 
Harvey (2013). The findings and discussions reveal that the process of identifying and 
accepting their sexuality for cisgender lesbian women in Cáceres is multifaceted, 

involving personal, social, and cultural factors influenced by cisheteronormativity and 
societal pressures. Adolescence emerges as a crucial period for the formation of 

sexual identity, often marked by challenges related to stigma and discrimination. Social 
support, found in role models and family acceptance, proves essential for a healthy 
identification process. From a geographical perspective, the research highlights that 

the house is not merely a physical space but also a site of identification and belonging, 
serving as a contested space between inclusion and exclusion. The house, therefore, 

represents a significant dimension in the experiences of lesbian women, reflecting the 
complexity of familial relationships and the struggle for visibility and acceptance in a 
societal context that often marginalizes their existence. This research aims to enhance 

the visibility of the spatial experiences of cisgender lesbian women, highlighting their 
specific geographies to ensure their inclusion in geographical science. It underscores 

that space is not a fixed and completed product but is differentially produced by various 
social groups. Finally, it seeks to emphasize the importance of the domestic scale in 
geographical studies, as the house constitutes a critical spatiali ty of human existence. 

 
Keywords: Feminist Geographies. Intersectionality. Home Space. Lesbian Women 
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1. INTRODUÇÃO 

Este estudo tem como objetivo principal compreender como as mulheres cis 

lésbicas vivenciam o espaço da casa em Cáceres – MT. Para uma melhor análise, 

esse objetivo geral foi dividido em três específicos. O primeiro dedicou-se a investigar 

como as mulheres cis lésbicas representam suas trajetórias de identificação sexual. 

O segundo analisou de que forma o espaço compõe as trajetórias de identificação das 

sexualidades lésbicas em Cáceres – MT. O terceiro se empenhou em entender como 

a casa é significada de múltiplas formas pelos diferentes grupos de mulheres cis 

lésbicas. A partir desses objetivos, foram exploradas as trajetórias dessas mulheres e 

suas relações com o espaço da casa. 

A escolha desse tema justifica-se pela necessidade de visibilizar as 

experiências desse grupo social, que frequentemente sofre com violências e 

discriminações, tanto no âmbito público quanto no privado. Além disso, busca 

preencher uma lacuna existente nas pesquisas que se dedicam a analisar as 

especificidades das vivências das mulheres cis lésbicas, especialmente no espaço da 

casa.  

A problemática central desta pesquisa reside na complexa relação de poder 

que se estabelece no interior das casas, principalmente para mulheres que 

confrontam os padrões heteronormativos. Nesse contexto, a interseccionalidade entre 

gênero, sexualidade, raça, classe social e outras categorias marca as experiências 

dessas mulheres, moldando suas relações com o espaço e as pessoas ao seu redor. 

Neste estudo, o espaço da casa é considerado uma escala geográfica que 

integra um conjunto de espaços específicos dentro da sociedade brasileira. Podendo 

ser uma escala homofóbica, em consonância com a característica geral do Brasil, bem 

como uma escala espacial de conforto, proteção e empoderamento. Assim, 

consideramos que não há possibilidade de compreender a casa apenas sob um único 

ponto de vista, mas de forma plural. A existência espacial das pessoas não pode ser 

resumida apenas através da vivência de grupos dominantes, como pensado pela 

Geografia, historicamente construída a partir das experiências de homens brancos, 

cis, heterossexuais e de classe alta ou média. Há, portanto, a possibilidades de 

explorar essa escala a partir de experiências múltiplas, como é o caso da vivência de 

mulheres lésbicas. 
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 A casa tem sido vista como uma escala esquecida pela Geografia, sendo 

compreendida como um espaço de menor importância e de ordem privada. No 

entanto, conforme Silva e Ornat (2021), a pandemia do Sars-Cov-2 (Coronavírus ou 

COVID-19) trouxe à tona elementos ainda não considerados pela Geografia, 

desafiando o mundo científico. O processo de confinamento experimentado pela 

sociedade brasileira trouxe uma série de relações entre várias escalas ainda pouco 

exploradas, mas que se mostraram bastante complexas. 

O sentido de casa abordado neste trabalho refere-se a um espaço de relações 

complexas, que envolve poderes, afetos e disputas, constitu tivos de várias outras 

escalas, mas que, no local específico, é considerado ‘privado’, trazendo 

especificidades a serem exploradas. É importante destacar que a casa não é apenas 

uma forma material, mas um espaço relacional, que coloca pessoas em interação, 

possuindo diferentes posições de poder. Conforme argumenta a geógrafa Doreen 

Massey (2008), entende-se que o espaço é algo que está sempre em construção. 

Partindo deste pressuposto, há uma multiplicidade de inter-relações, constituídas por 

várias interações. Logo, baseia-se na existência da pluralidade, na qual distintas 

trajetórias coexistem. 

A cidade de Cáceres foi escolhida como recorte espacial de referência para 

buscar pessoas que se autoidentificam como mulheres cis lésbicas, a fim de 

compartilharem suas experiências espaciais em suas trajetórias de vida, visto o 

elevado índice de violências contra mulheres e pessoas LGBTQIAPN+ no estado onde 

a cidade está localizada.  

Importante ressaltar que, neste estudo, será adotado a utilização da sigla 

LGBTQIAPN+ por sua abrangência, incluindo todas a identidades de gênero e 

sexualidade, prezando pela inclusão e respeito à diversidade. No entanto, ao longo 

da dissertação, aparecerão outras siglas, a fim de preservar a contextualização feita 

em determinado no momento.  

A presente pesquisa adota uma abordagem teórico-metodológica que combina 

elementos da Geografia Crítica e da Geografia Humanista e Cultural, que permite 

analisar o espaço como uma construção social e valorizando as experiências vividas 

dos sujeitos, bem como as desigualdades sociais que moldam as relações espaciais. 

Para alcançar os objetivos propostos, foi realizada uma pesquisa quan ti-qualitativa, 

com a aplicação de questionário para filtrar as participantes de acordo com os pré-
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requisitos impostos, seguido de entrevistas semiestruturadas com mulheres cis 

lésbicas residentes em Cáceres. 

Esta dissertação está estruturada em cinco capítulos distintos, sendo o primeiro 

capítulo correspondente a introdução. O segundo capítulo se dedica à conceituação 

dos principais elementos que fundamentam este estudo, a saber: espaço, escala, 

casa, gênero, sexualidade e interseccionalidade. Para embasar as questões 

referentes a espaço e escala, recorremos às proposições de Corrêa (2000; 2009), 

Massey (2008), Castro (2000) e Harvey (2013). No que se refere aos conceitos de 

gênero, sexualidade e interseccionalidade, utilizamos os trabalhos de Butler (2020), 

Scott (1990), Silva (2021), Rodo-de-Zárate (2021) e Crenshaw (1989), visando 

compreender a necessidade de estudar as intersecções entre os eixos de poder para 

analisar seu impacto nas vivências das mulheres lésbicas, tanto no espaço da casa 

quanto em outros espaços. Ademais, exploramos o conceito de casa, abordado por 

Gonzalez (2005), que a define como um espaço de relações de poder, afetos e 

disputas. 

O terceiro capítulo corresponde à metodologia empregada, delineando a 

jornada metodológica adotada para responder aos objetivos da dissertação. Os 

capítulos quarto e quinto foram dedicados aos resultados obtidos e às discussões 

decorrentes desta pesquisa. 

No quarto capítulo, são apresentadas as informações iniciais sobre as 

entrevistadas, coletadas por meio do questionário, tais como idade, raça, renda, 

escolaridade, além das questões norteadoras de gênero e sexualidade. Em seguida, 

discute-se questões pertinentes, como os processos de identificação dessas 

mulheres, bem como suas vivências nas espacialidades de Cáceres. 

O quinto e último capítulo assume a responsabilidade de responder às 

principais questões delineadas nesta dissertação, focalizando as questões relativas à 

casa e como as entrevistadas percebem esse espaço, tanto no contexto de casa de 

amigos, da casa da família ou de sua própria casa. Explorando, assim, a dualidade da 

casa, que pode ser vista como um céu, percebida como um espaço acolhedor e cheio 

de afeto, ou como um inferno, onde a casa é um espaço opressivo e solitário. 
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2. (RE)CONSTRUINDO O ESPAÇO, A CASA E A LESBIANIDADE 

Neste capítulo, buscou-se estabelecer um diálogo conceitual acerca dos 

fundamentos epistêmicos proeminentes que embasaram esta pesquisa. Tais 

fundamentos desempenharam um papel crucial na compreensão teórica que descreve 

a vivência das mulheres cis lésbicas no espaço da casa em Cáceres – MT.  

Sendo assim, a abordagem direcionou-se para as diversas concepções do 

espaço, através das diferentes correntes teóricas da Geografia, destacando-se a 

concepção do espaço como dinâmico e relacional, no qual os indivíduos assumem o 

papel de agentes ativos na construção das espacialidades. Estes moldam suas 

relações em espaço públicos e privados, tais como a casa, os espaços de convivência, 

os espaços educacionais, entre outros.   

2.1 Espaço em foco: um diálogo com as correntes epistemológicas  

Diversas ciências possuem conceitos que fundamentam e facilitam a análise 

da sociedade e de seus objetos de pesquisa, proporcionando aos teóricos/as e 

pesquisadores/as uma base sólida para, então, desenvolver suas pesquisas com 

excelência e eficácia. Corrêa (2000, p.16) salienta que:  

[...] como ciência social a geograf ia tem como objeto de estudo a sociedade 
que, no entanto, é objetivada via cinco conceitos chave que guardam entre si 

forte grau de parentesco, pois todos se referem à ação humana modelando a 
superf ície terrestre: paisagem, região, espaço, lugar e território. (Grifo 

nosso). 

As categorias acima são amplamente debatidas dentro e fora do campo dos 

estudos geográficos. Dessa forma, podemos concluir que as pesquisas relacionadas 

a esses conceitos não se limitam apenas a geógrafos/as e professores/as de 

Geografia. Cada um desses termos possui múltiplos significados, dependendo da 

abordagem teórica utilizada. 

O conceito mais comumente empregado na Geografia atualmente é o de 

espaço geográfico, ou simplesmente o conceito de espaço. No entanto, o uso geral 

desse termo pode resultar a entendimentos ambíguos, uma vez que existem várias 

correntes teóricas que atribuem diferentes significados ao espaço, podendo ou não 

ser enfatizados como conceito central da geografia. Vale destacar as principais 

correntes que desempenham fundamental papel nesse campo, trazendo diversas 

abordagens e significados a esses conceitos: Geografia Tradicional, Geografia 
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Teorético-Quantitativo, Geografia Crítica e Geografia Humanista e Cultural (Corrêa, 

2000). 

Na conjuntura em que a Geografia foi implementada como ciência, surgiram 

várias correntes teóricas que contribuíram para o desenvolvimento do campo de 

estudo. A precursora dessas correntes, conhecida como Geografia Tradicional, 

abrangeu o período de 1870 a 1950, sendo posteriormente substituída pela 

abordagem Teorética-Quantitativa (Corrêa, 2000).  

No âmbito da Geografia Tradicional, os conceitos mais preeminentes eram 

paisagem e região. Conforme afirma Corrêa (2000, p.17): 

[...] os debates incluíam os conceitos de paisagem, região natural e região -
paisagem, assim como os de paisagem cultural, gênero de vida e 
diferenciação de áreas. Envolviam geógrafos vinculados ao positivismo e ao 

historicismo, [...] ou, em outros termos, aqueles geógrafos deterministas, 

possibilistas, culturais e regionais. 

Nesse contexto, o espaço não era classificado como conceito central dessa 

corrente; todavia, podemos perceber, ainda que implicitamente, o uso do conceito 

sendo utilizado nas obras de Ratzel e Hartshorne. No quadro da antropogeografia 

desenvolvida por Ratzel, dois conceitos básicos emergiram: território e espaço vital, 

ressaltando a importância da relação entre o homem e a natureza.  

Conforme contribui Corrêa (2000, p. 18), o território “[...] vincula-se à 

apropriação de uma porção do espaço por um determinado grupo”, e o espaço vital 

“expressa as necessidades territoriais de uma sociedade em função de seu 

desenvolvimento tecnológico, do total de população e dos recursos naturais [...]”, 

mostrando como ambos são importantes para descrever o equilíbrio entre população 

e recursos. Através dessas visões, entende-se que o espaço é essencial para a 

humanidade e se transforma em território por meio das políticas existentes, 

evidenciando como o equilíbrio molda o desenvolvimento e a organização da 

sociedade.  

Considerando o aporte teórico fundamentado no conceito de Hartshorne 

(1939), que reconhece a grande relevância dos conceitos espaciais para o estudo da 

Geografia, o espaço, na visão do autor, é entendido como absoluto. Harvey (2013, p. 

10) afirma que o espaço absoluto é “algo fixo e nós registramos ou planejamos 

eventos dentro da moldura que o constitui”, logo, corresponde apenas ao que é 
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material, como, por exemplo, a delimitação de propriedade ou a determinação de 

fronteira.  

O Espaço Absoluto é comumente enxergado como algo que vem a priori de 

todos os fenômenos externos, sendo um receptáculo de fenômenos internos que se 

relacionam de forma única, ou seja, como algo fixo. Conforme destaca Harvey (2013, 

p. 10): 

Este é o espaço de Newton e Descartes e é usualmente representado como 
uma grade pré-existente e imóvel que permite padronizar medições e está 

aberto ao cálculo. [...] É o espaço primário de individuação - a res extensa, 
como af irma Descartes - e refere-se a todos os fenômenos discretos e 

delimitados [...]. 

Para esses teóricos, o espaço absoluto é uma hipótese fundamental. Contrário 

a esse pensamento, Kant enxerga o espaço absoluto como algo que não deve ser 

considerado apenas uma hipótese, pois o mesmo é fundamental para a distinção de 

objetos externos, permitindo distinguir “enantiomórficas dentre objetos iguais e 

semelhantes” (Marques, 2015, p. 40). 

Ainda em consonância com essa perspectiva, Corrêa (2000, p. 18) contribui 

dizendo que o espaço é “um conjunto de pontos que tem existência em si, sendo 

independente de qualquer coisa”. Essa abordagem teórica deriva da perspectiva de 

Kant, que acredita que o espaço e o tempo estão intimamente ligados a todos os 

aspectos da vida.  

A Geografia Teorética-Quantitativa, desenvolvida por meio do positivismo na 

década de 1950, trouxe diversas transformações à Ciência Geográfica. Essa corrente 

valorizava principalmente as ciências naturais, onde o raciocínio hipotético-dedutivo e 

a quantificação matemática eram altamente consagrados como os mais pertinentes 

para o atual momento. Entretanto, cabe ressaltar que, mesmo estando em seu auge, 

passou também a ser considerada a mais alta ciência social. No que diz respeito ao 

conceito de espaço dentro dessa corrente, Corrêa (2000, p. 20) aponta que: 

O espaço aparece pela primeira vez na história do pensamento geográf ico, 
como o conceito-chave da disciplina. O conceito de paisagem é deixado de 
lado, enquanto o de região é reduzido ao resultado de um processo de 

classif icação de unidades espaciais segundo procedimentos de agrupamento 
e divisão lógica com base em técnicas estatísticas. Lugar e território não são 

conceitos signif icativos na geograf ia teorético-quantitativa. 

Nessa corrente geográfica, o espaço aparece sob duas óticas: através da 

noção das planícies isotrópicas e das representações matriciais. Conforme descrito 

por Corrêa (2000, p. 20), a ótica da planície isotrópica é uma "construção teórica que 
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resume uma concepção de espaço" oriunda de um pensamento racionalista, partindo 

do hipotético-dedutivo. Dentro de uma planície isotrópica, o espaço não possui uma 

variação direcional ou desigual em termos de recursos naturais ou características 

físicas do terreno, tornando, então, a distância para a diferenciação espacial 

determinada pelos mecanismos comportamentais e econômicos que levam à 

diferenciação espacial. É dentro dessa concepção que o espaço é visto pela primeira 

vez como relativo. Corrêa (2000, p. 21-22) afirma que o espaço só pode ser: 

[...] entendido a partir de relações entre os objetos, relações estas que 
implicam em custos [...]. É no espaço relativo que se obtêm rendas 
diferenciais (de localização) e que desempenham papel fundamental na 

determinação do uso da terra.  

O Espaço Relativo está relacionado a Einstein e às geometrias não-euclidianas. 

Harvey (2013) distingue o espaço relativo em duas perspectivas. Primeiramente, tal 

qual os ideais de Einstein, por múltiplas geometrias que podem ser adotadas; e, em 

segundo lugar, devido ao quadro espacial que depende rigorosamente do fator que 

está sendo relativizado. Com isso, entende-se que o espaço se torna 

inextricavelmente ligado ao tempo, considerando que espaço e tempo integram uma 

única entidade.  

Para a Ciência Geográfica, o tempo é uma dimensão importante do espaço, 

onde as duas categorias estão em constante interação, porém são distintas. Como 

afirma Ferreira (1998, p. 216), “o espaço e o tempo são vistos como recursos que os 

indivíduos gerem para realizar os seus projectos, sujeitos a constrangimentos, que 

são interactivos, e a limites, nos quais se opera a competição entre projectos [...]”, 

entretanto, nessa visão, o tempo permanece fixo e o espaço se dobra a partir de 

determinadas regras observáveis. 

No que diz respeito às representações matriciais, entende-se que estas se 

constituem por "meios operacionais que nos permitam extrair um conhecimento sobre 

localizações e fluxos, hierarquias e especializações funcionais" (Corrêa, 2000, p. 22), 

sendo, então, crucial para entender como os elementos geográficos se organizam e 

interagem com e no espaço, fornecendo uma estrutura analítica capaz de 

compreender a organização espacial. 

Em meados da década de 1970, surgiu uma corrente que revolucionou a 

geografia, rompendo com os paradigmas da geografia tradicional e da teorética-

quantitativa. A Geografia Crítica, baseia-se no materialismo histórico e dialético, 
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reintroduz o espaço como conceito-chave dessa ciência. Essa corrente gerou 

acalorados debates no campo científico entre geógrafos/as marxistas e não marxistas. 

Conforme elucida Corrêa (2000, p. 23-24), "debate-se, de um lado, se na obra de Marx 

o espaço está presente ou ausente e, de outro, qual a natureza e o significado do 

espaço". Outra questão que preocupa os geógrafos/as críticos dentro dessa estrutura 

teórica é como identificar as categorias de análise espacial.  

Nesta corrente, o espaço, por meio da obra de Marx, desempenha um papel 

periférico, tornando-se tema central de estudos para os geógrafos/as neomarxistas, 

os quais ignoravam a dimensão espacial ao tratá-lo como recipiente ou espelho para 

a sociedade externa (Corrêa, 2000). Lefebvre (2008) apresenta o conceito de espaço 

de forma mais explícita, relacionando-o à análise marxista. Para o autor, o espaço é 

um produto social que não pode e não deve ser visto como absoluto ou concreto, pois 

está diretamente relacionado às práticas sociais, desempenhando um papel ou função 

decisiva em uma totalidade, lógica ou sistema, sendo esse conceito o maior 

responsável pelas relações sociais. Trata-se de uma construção social dinâmica, 

moldada por processos sociais, políticos, culturais e econômicos, estando em 

constante transformação. 

Ainda dentro da Geografia Crítica, e inspirado pelo conceito de espaço social 

de Lefebvre, Milton Santos (1977) estabeleceu o conceito de formação socioespacial, 

pois essa formação não é possível sem recorrer ao espaço. Segundo Santos (1977, 

p. 86): 

[...] o modo de produção, formação social, espaço - essas três categorias são 
interdependentes. Todos os processos que, juntos, formam o modo de 

produção [...] são histórica e espacialmente determinados num movimento de 

conjunto, e isto através de uma formação social.  

Portanto, não se pode falar de espaço e sociedade separadamente, pois uma 

sociedade só se estabelece de forma concreta por meio de um espaço produzido por 

ela, e um espaço só é inteligível por causa da sociedade. 

Assim como a Geografia Crítica, a década de 1970 viu o surgimento da 

Geografia Humanista e o ressurgimento da Geografia Cultural. A Geografia Humanista 

se concentra na filosofia dos significados, na fenomenologia e no existencialismo. 

Essa corrente baseia-se na “subjetividade, na intuição, nos sentimentos, na 

experiência, no simbolismo e na contingência, privilegiando o singular e não o 
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particular ou o universal e, ao invés da explicação, tem na compreensão a base de 

inteligibilidade do mundo real” (Corrêa, 2000, p. 30). 

Essa teoria adota o lugar como conceito central, com o território como base, 

revalorizando a paisagem e a região. No que diz respeito ao espaço, este é visto como 

espaço vivido. Conforme destaca Corrêa (2000, p.33), “o espaço vivido é afetivamente 

valorizado em razão de crenças que confere, especificidades a cada parte do espaço”. 

Através desse pensamento, damos ênfase ao teórico Tuan (1979; 1983), sendo o que 

mais destaca-se nessa corrente ao apresentar o espaço em diversas tipologias, como 

espaço pessoal, espaço grupal e espaço místico, cada qual com significações 

voltadas para a experiência vivida.  

Para Tuan (1979, p. 398-399), a estrutura espacial e o tom emocional estão 

interligados diretamente ao aparato perceptivo pessoal, às experiências, aos humores 

e ao propósito de cada indivíduo. O autor define o espaço pessoal como aquele que 

conhece “o mundo através das possibilidades e limitações dos nossos sentidos” 

[tradução nossa], ou seja, um espaço que percebemos à nossa frente e ao nosso 

redor, podendo ser dividido em áreas de qualidade variável.  

Os espaços pessoais concentram-se em locais onde a influência do outro é 

pouco relevante; no entanto, isso não significa que a estrutura do espaço vivenciado 

pessoalmente seja única e exclusivamente privada para cada pessoa. Muitos sujeitos 

compartilham o que é preciso para fazer a diferença em seu ambiente físico. Esse 

compartilhamento só é possível por meio da “intersubjetividade”, um conceito 

frequentemente explorado por fenomenólogos (Tuan, 1979).  

Conforme esclarece Tuan (1979, p. 403), “o espaço grupal de experiência 

compreende a experiência espacial definida pela presença de outras pessoas. O 

ponto de partida não é mais ‘o espaço da pessoa’, mas ‘o espaço da pessoa-outro’” 

[tradução nossa]. Diferentemente dos espaços anteriormente descritos por Tuan 

(1979; 1983), o espaço místico, último espaço discutido pelo autor, é entendido como 

um produto da mente generalizada, onde toda experiência humana situa-se entre o 

espaço de percepção sensorial e o espaço de percepção pura. 

A última corrente geográfica a ser abordada é a Geografia Cultural. Essa 

corrente teve suas origens por volta de 1890, quando o surgimento da Geografia ainda 

estava estabelecendo sua própria identidade. Esse período é classificado como a 



25 

 

primeira fase da Geografia Cultural. Corrêa (2009, p. 2) destaca que essa fase é 

caracterizada por:  

[...] privilegiar a paisagem cultural e os gêneros de vida, resultantes das 
relações entre sociedade e natureza. Estes temas desdobravam-se em 
outros como as regiões culturais, a ecologia cultural ou o papel do homem 

destruindo a natureza, a difusão cultural e outros associados, via de regra, à 

dimensão material da cultura.  

Nessa primeira fase, o geógrafo que mais se destaca é Sauer (1997). Para o 

autor, seu maior interesse na área cultural está nas formas interdependentes que 

ocupam a superfície da Terra e expressam características culturais, tendo como 

objeto de investigação “a transformação das paisagens naturais e sua substituição por 

paisagem inteiramente novas ou profundamente modificadas” (Sauer, 1997, p. 4).  

Na segunda fase da Geografia Cultural, marcaram-se dois períodos de 

recessão. Conforme descreve Corrêa (2009, p. 2), “trata-se de período de retração da 

geografia cultural, colocada em segundo plano face à força da geografia regional 

hartshorniana, em um primeiro momento, entre 1940 e 1955, e à revolução teorético-

quantitativa no segundo, entre 1955 e 1970 [...]”. Durante esses períodos, devido às 

mudanças regionais provocadas pela Segunda Guerra Mundial, o foco dos estudos 

migrou de paisagens naturais para lógicas locacionais e estudos urbanos. 

Conforme afirma Corrêa (2009), a Geografia Cultura passou por uma grande 

reestruturação a partir da década de 1970, promovida por jovens geógrafos. Não 

obstante, na década, a geografia foi palco de diversos debates epistemológicos, 

teóricos e metodológicos que deram origem à geografia crítica e a diversas 

subdisciplinas, que se fundiram parcialmente na década de 1980 para formar a Nova 

Geografia Cultural.  

No Brasil, essa vertente surgiu por volta de 1993, com a criação do Núcleo de 

Estudos e Pesquisa sobre Espaço e Cultura (NEPEC) na Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (UERJ). Esse período divide-se em três momentos: o primeiro, até a 

década de 1990, marcado pela rejeição desse subcampo dentro da Ciência 

Geográfica; o segundo, entre 2001 e 2005, caracterizando pela relativa aceitação do 

subcampo, até então criticado; e o terceiro marcado pela adoção de práticas 

positivistas para lidar com a cultura, caracteriza-se pela difusão sem reflexão ou crítica 

consistente (Corrêa, 2009). 
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A Nova Geografia Cultural já apresentava um caráter político distinto desde o 

seu surgimento, visto que a cultura, neste contexto, é concebido como reflexo, meios 

e condições de existência e reprodução. Essa relação entre cultura e política 

manifesta-se tanto de forma material quanto imaterial, sendo “códigos, normas e leis 

[...] exemplos dos últimos, enquanto a paisagem cultural constitui-se na manifestação 

mais corrente do primeiro modo” (Corrêa, 2009, p. 4). O autor discorre que a Geografia 

Cultural: 

Por ser uma abordagem, um modo de olhar a realidade, uma interpretação 
daquilo que os outros grupos pensam e praticam, a geograf ia cultural não é 
def inida por um objeto específ ico, como a própria cultura, concebida segundo 

o senso comum ou segundo uma visão abrangente. A geograf ia cultural está 
focalizada na interpretação das representações que os diferentes grupos 
sociais construíram a partir de suas próprias experiências e práticas. (Corrêa,  

2009, p. 5). 

Com base nessa ideia e na Geografia Humanista, pode-se considerar que o 

uso do espaço vivido é um conceitos-chave nessa teoria, pois está vinculado a 

abordagens culturais que buscam os significados que cada grupo social atribui por 

meio de sua percepção, recusando-se a aceitar apenas uma interpretação da 

sociedade e do espaço (Corrêa, 2009). Essa corrente é o pilar para a criação das 

Geografias Feministas, uma vez que é a partir dela que estudos sobre gênero, 

identidade e representação no espaço social se tornam possíveis. 

O espaço, então, é visto como relacional, pois transcende fronteiras estáticas, 

reconhecendo a conexão de diversos fatores que influenciam a organização espacial. 

Harvey (2013) discorre que, assim como no espaço relativo, no espaço relacional 

também é impossível separar espaço e tempo, contextualizando que todas as 

relações internas dentro de um espaço são influenciadas por eventos ao seu redor:  

[...] é impossível separar espaço e tempo. Devemos, portanto, focar no 
caráter relacional do espaço-tempo mais do que no espaço isoladamente. A 

noção relacional do espaço-tempo implica a ideia de relações internas; 
inf luências externas são internalizadas em processos ou coisas específ icas 
através do tempo. [...] Um evento ou uma coisa situada em um ponto no 

espaço não pode ser compreendido em referência apenas ao que existe 
somente naquele ponto. Ele depende de tudo o que acontece ao redor dele 

[...]. (Harvey, 2013, p. 12). 

O espaço, conforme destacado, é dinâmico e relacional, no qual elementos 

como localização, interações e influências desempenham papel fundamental que 

moldam experiências, eventos e fenômenos. Essa visão ressalta a complexidade 

existente nas relações espaciais. Seguindo a mesma linha de pensamento, Massey 

(2008) argumenta que os sujeitos, mesmo que de forma não intencional, contribuem 
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para a construção dos espaços por meio das articulações relacionais. As trajetórias 

dos sujeitos refletem a pluralidade de experiências que os constituem, englobando 

interconexão de relações tanto do passado quanto do futuro.  

De acordo Rossetto (2023, p. 226), “os corpos constituidores das 

espacialidades plurais possuem possibilidades de subverter discursos espaciais 

dominantes, seja na esfera do individual, seja na perspectiva coletiva”, evidenciando 

o protagonismo dos sujeitos por meio das concepções do espaço e de suas relações.  

A partir do entendimento de que o espaço é múltiplo e de que os sujeitos são 

constituidores de uma espacialidade plural, emerge a necessidade de compreender a 

existência de múltiplas violências também. Rossetto (2023, p. 225) declara: 

[..] trazendo à tona a necessidade de uma análise interseccional dos sujeitos 

e das suas decorrentes relações, temos a possibilidade de assumir a 
ocorrência de múltiplas violências, atreladas ao simbolismo e às próprias 

concepções espaciais advindas de distintos corpos. 

 A relação entre espaço e sujeitos são marcadas por fraturas, conflitos e 

rupturas, ressaltando como as desigualdades sociais e estruturais se refletem no 

espaço, manifesta-se de diversas formas. Assim, o espaço relacional busca evidenciar 

fatores e contextos que moldam interações entre sujeitos, grupos ou instituições, 

criando uma teia de relações que se estende por diferentes escalas. Portanto, após 

contextualizar as categorias de espaço e aprofundar na categoria adotada para esta 

pesquisa, torna-se necessário compreender o conceito de escala, para que possamos 

explorar suas interdependências e influências que se manifestam em diferentes 

níveis, bem como o elemento essencial para compreender as vivências de mulheres 

cis lésbicas, tanto dentro da casa quanto nos espaços da sociedade. 

2.1.1 Explorando o espaço multidimensional: a escala negligenciada da casa 

Para Castro (2000), a escala tem ganhado destaque dentro das Ciências 

Geográficas desde 1980, embora já existissem estudos sobre este conceito 

anteriormente a esse período.  De acordo com Grandi (2022, p. 1) “as reflexões sobre 

esse tema na Geografia vão muito além da diferenciação entre a escala cartográfica 

[...] e a escala geográfica”. Compreender a escala geográfica como um instrumento 

teórico-conceitual assume um papel essencial para explorar as relações entre partes 

e totalidades, podendo abarcar tanto dimensões macro quanto micro. 
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Dentro da Geografia Tradicional, a escala foi historicamente considerada como 

um recorte único, no qual a região era vista como um recorte privilegiado perante os 

estudos geográficos. Contudo, a existência da escala pode ser variada, abrangendo 

desde o âmbito local até o global, privilegiando o espaço e, dessa forma, desafiando 

a premissa hegemônica à qual a Geografia é historicamente subordinada (Grandi, 

2022). Nesse contexto, a geógrafa Silveira (2004, p. 89) contribui ao afirmar que “a 

delimitação de escalas e dos níveis delas decorrentes depende das características do 

espaço, sobretudo da substância dos seus fenômenos e das métricas que os 

comunicam”. Complementando essa perspectiva, a também geógrafa Castro (2000, 

p. 130) enfatiza que a escala vem sendo frequentemente empregada para relacionar 

a “proporção entre objetos (ou superfícies) e sua representação em mapas, maquetes 

e desenhos, e indica o conjunto infinito de possibilidades de representação do real”; 

contudo, se faz necessário ultrapassar essa concepção e pensar a escala como uma 

aproximação com o real, reconhecendo todas as dificuldades que a mesma contém. 

A partir disso, compreende-se que o espaço vem sendo hierarquizado a partir 

da escala, por meio de um mecanismo de compartimentação do espaço, propiciando 

a criação de diferentes visibilidades de localização de fenômenos específicos. Nesse 

sentido, é relevante destacar que “[...] a predominância das escalas espaciais de 

grandes dimensões está fortemente vinculada à visão falocêntrica da disciplina que 

despreza os espaços da cotidianidade, considerando-os irrelevantes para a vida 

social, econômica e política” (Silva; Ornat, 2021, p. 63). Partindo dessa perspectiva, 

temos a casa como uma escala intocável e negligenciada, o que resulta na escassez 

de estudos dentro da Geografia sobre essa temática. No entanto, é necessário 

compreender que a casa não pode estar isolada de outras escalas, mas sim 

interdependente ao espaço do bairro, da cidade e da nação.  

Todavia, ao abordarmos as complexas intersecções entre relações de gênero 

e sexualidade e adentrarmos nos questionamentos sobre espaço, escalas espaciais 

e produção ou reprodução de preconceitos e violências, torna-se evidente a 

necessidade de estudos e indagações.  

Em um mundo onde muitas vezes as paredes são visualizadas apenas como 

barreiras físicas, torna-se fundamental compreender a diferença entre “casa” e “lar”. 

Para Tuan (1983), a casa é apenas um espaço físico, com paredes, teto e chão, que 

abriga os sujeitos das intempéries do mundo exterior, bem como os espaços onde 
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realizam suas atividades diárias e guardam seus pertences. Em contrapartida, o lar 

transcende as dimensões materiais da casa, sendo um conceito mais amplo e 

profundo, onde os sujeitos fincam suas raízes, carregam suas lembranças e 

experiências que moldam suas identidades, permanecendo sempre na memória. 

Contribuindo com esse pensamento, Costa (2017, p. 29) afirma:   

O lar é uma referência de vida que permanece guardada na memória e molda 

nossa identidade. Mesmo que deixemos esse lugar, nos colocamos 
constantemente no movimento de busca por um outro espaço que o substitua 
trazendo de volta aquilo que vivenciamos no primeiro; isto é, os sentimentos 

e as certezas de pertencimento e de identidade com o lugar.  

 Essa concepção é desafiada pela perspectiva apresentada por Silva e Ornat 

(2021, p. 66-67) que comentam: 

[...] a casa não é simplesmente um espaço de uma funcionalidade f ixa de 

habitar em um determinado local. A casa é um espaço corporif icado, 
emocionalmente situado e constituído por relações de poder que envolvem 
classe, raça, gênero, sexualidades, idade, religiosidades e as diferentes 

possibilidades de interconexões que constituem inúmeras experiências 

concretas e práticas cotidianas. 

Com isso, entendemos a casa como um local onde dinâmicas sociais e políticas 

se desenrolam, influenciando a vida dos sujeitos que a habitam, enquanto o lar 

carrega uma carga emocional e identitária. 

A dicotomia entre homens e mulheres é comuns desde a incorporação dos 

estudos de gênero no meio acadêmico, campo extremamente relevante para as 

estudiosas e estudiosos das Ciências Humanas e Sociais, servindo especialmente 

para relevar as disparidades radicais impostas pelo sistema patriarcal de nossa 

sociedade. A predominância do poder masculino é caracterizada pelo sistema de 

organização social conhecido como patriarcado, que desempenha um papel 

fundamental na perpetuação do machismo e da masculinidade tóxica. Esse sistema 

reforça a supremacia masculina, colocando as mulheres em papéis de inferioridade e 

estabelecendo normas rígidas referentes ao gênero, restringindo o comportamento 

das mulheres e perpetuando estereótipos prejudiciais, tanto sobre o gênero quanto 

sobre a sexualidade e o corpo (Pateman, 1993).  

Na visão de Saffioti (2015, p. 57), o patriarcado não se limita necessariamente 

ao âmbito do espaço público, embora também afete este; “as relações patriarcais, 

suas hierarquias, sua estrutura de poder contaminam toda a sociedade, o direito 

patriarcal perpassa não apenas a sociedade civil, mas impregna também o Estado”. 

Portanto, os espaços públicos e privados estão profundamente interligados e 
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parcialmente mesclados, exigindo conceitos opostos para analisar as relações de 

gênero, como, por exemplo, casa versus mundo exterior, privado versus público, 

produtivo versus reprodutivo, entre muitos outros. Em um contexto patriarcal e 

hegemônico, o espaço da casa é frequentemente associado à esfera privada. 

Conforme afirma Silva e Ornat (2021, p. 61): 

[...] o espaço privado é performado pela carga cultural de gênero e sexo 

interiorizada corporalmente de uma forma naturalizada e menos regulada 
pelas ordens da esfera pública, onde mulheres e homens são sujeitos de 
direitos e deveres iguais, pelo menos formalmente na maioria dos países 

ocidentais modernos. 

Com isso, a casa, sendo um lócus do domínio masculino, manifesta-se como 

um produto que expressa constantes relações de poder, influenciando o trabalho e a 

vida das mulheres, a partir de uma normatização de comportamento profundamente 

enraizada, indo além de apenas um espaço fixo. Essa normatização faz parte do 

contrato social imposto pela nossa sociedade, operando muitas vezes para que 

mulheres se mantenham, mesmo contra sua vontade, confinadas dentro de suas 

próprias casas, tornando-as excluídas e invisibilizadas (Kergoat, 2009). A partir desse 

contrato social, há também o contrato sexual, responsável por normatizar os 

comportamentos que devem ser seguidos dentro desses ambientes considerados 

privados, visando à subalternização das mulheres (Dalla Vecchia; Andrade, 2019). 

Como afirma González (2005, p. 194), no contexto patriarcal, “passamos a 

considerar a casa como espaço natural da mulher para compreendê-lo como lugar de 

sofrimento e alienação” [tradução nossa], onde as responsabilidades são rigidamente 

divididas entre homens e mulheres. Enquanto os homens são vistos como provedores 

financeiros, as mulheres são as principais responsáveis pelas tarefas domésticas e 

pelo cuidado com a família, o que acaba colocando a casa como um espaço de 

tormento, afinal, é nela que ocorre a maioria das violências sofridas por mulheres, 

sejam elas sexuais, físicas, morais ou psicológicas.  

Consequentemente, é diante desses modelos de organizações sociais que se 

legitima o processo de sujeição, perpetuando as normas do padrão hegemônico, 

repetidas através de gerações, principalmente em “famílias mononucleares de 

conjugalidades heterossexuais monogâmicas e os espaços domésticos” (Silva; Ornat, 

2021, p. 64). Diante disso, a casa é considerada um espaço heteronormativo, onde as 

normas culturais dominantes não apenas definem quem pertence ou não a esse 
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espaço, mas acabam influenciando as dinâmicas de poder e o controle dentro do 

ambiente doméstico.  

Através desse modelo de organização familiar heteronormativo, aliado ao 

discurso hegemônico, contribui-se ainda mais para a consolidação dessas normas, 

ignorando, entretanto, a existência de outros sujeitos, com variadas identidades 

sexuais, tornando esses espaços inóspitos, pois não condizem com as relações de 

poder considerado ideais ao espaço doméstico/privado (Silva; Ornat, 2021). 

Conforme visto ao longo deste subcapítulo, o espaço da casa transcende as 

normas patriarcais e cisheteronormativas, deixando de ser também meramente um 

local onde as pessoas residem. A casa representa um espaço complexo onde as 

identidades, as dinâmicas emocionais e as relações são formadas e expressas. 

Especificamente no contexto de mulheres cisgêneras1 e lésbicas, esse espaço pode 

ser percebido e vivenciado tanto como um lugar de refúgio, seguro e acolhedor, 

quanto como um espaço de conflito e tensão.  

A dualidade de percepções está ligada aos significados atribuídos à casa por 

cada sujeito, os quais são moldados pelas vivências e contextos pessoais 

experienciados. Para as mulheres lésbicas, a casa pode se tornar um campo de 

batalha, onde seus corpos são submetidos às normas sociais e pressões externas, 

podendo estar relacionada à sua identidade de gênero, sua sexualidade, sua raça, 

sua classe social ou interseccionadas entre si. 

2.2 Entre fronteiras pouco exploradas: desdobramentos de corpo, gênero e 

sexualidade dentro das geografias feministas  

No âmbito desta pesquisa, privilegiamos os estudos centrados no feminismo e 

nas geografias feministas para embasar todos os argumentos aqui utilizados. Neste 

subcapítulo, não seria diferente. A partir das discussões contemporâneas do 

feminismo, o corpo emergiu como uma temática fundamental para análises e 

contestações. O movimento feminista, juntamente com outros movimentos identitários 

subversivos, como os dos estudos queer (estudos voltados para sexualidade), tem 

desafiado as normas sociais e culturais que procuram regular e disciplinar os corpos. 

 

1 De acordo com Jesus (2012), pessoas cisgênero, ou “cis”, as aquelas que se identif icam com o gênero 
que lhes foi atribuído ao nascimento. As pessoas não-cisgênero, são aquelas que não são identif icam 

com o gênero que lhes foi determinado, como transgênero, ou trans.  
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É nesse contexto que o conceito de corporeidade surge, com o intuito de transcender 

a visão tradicional do corpo como algo estático, abrindo espaço para compreendê-lo 

como fluido (Silva, 2013). 

Todavia, antes de iniciarmos efetivamente a discussão sobre o corpo dentro do 

feminismo ou das geografias feministas, é importante oferecer um breve panorama 

histórico do feminismo e suas distintas ondas, para, em seguida, prosseguirmos com 

os debates e as conceituações que ainda serão abordadas.  

Ao longo de sua história, o feminismo experimentou diferentes fases, 

frequentemente denominadas como “ondas”. Perez e Ricoldi (2019, p. 4) sugerem que 

“é possível pensar nas ‘ondas’ como ciclos de protestos, associadas ao contexto 

político, social e histórico mais amplo”. Atualmente, o movimento feminista se divide 

em quatro ondas. Importa ressaltar que cada país pode ter experienciado tais ondas 

em períodos e com características distintas.  

 A primeira onda corresponde ao início do movimento, organizado após a 

Revolução Francesa, e alcançou sua maior força no decorrer do século XIX, 

especialmente com o protagonismo das sufragistas, quando “mulheres de classe alta 

e bem instruídas se levantaram na defesa de direitos políticos, em diversos países” 

(Perez e Ricoldi, 2019, p. 4). Este período é comumente delimitado desde a Revolução 

Francesa até o término da Primeira Grande Guerra. Mary Wollstonecraft e Marie 

Olympe de Gouges são figuras precursoras notáveis, ambas reconhecidas por suas 

contribuições literárias, particularmente a obra “Reivindicação dos Direitos da Mulher”, 

uma resposta direta à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, que 

foi notavelmente reticente quanto às demandas voltadas para os direitos das 

mulheres. A repercussão internacional dessas obras foi evidente, incluindo sua 

publicação nos Estados Unidos. Cardoso e Silva (2018, p. 1) afirmam que os 

movimentos feministas desses países: 

[..] se mobilizaram e organizaram em movimentos de luta pelos seus direitos 
cuja expressão mais radical e de maior impacto foram os movimentos das 

sufragistas e das sufragetes na Inglaterra e nos Estados Unidos, nas duas 
primeiras décadas do século XX, quando as mulheres dessas nações 
f inalmente conseguiram ser reconhecidas como cidadãs, ganho notável que, 

em diferentes fases, teve eco nos países europeus e no mundo.  

Após essas conquistas, houve uma valorização das mulheres em diversos 

aspectos, especialmente na esfera do trabalho. Todavia, essas conquistas duraram 

até o final da Segunda Guerra Mundial, quando os homens retornaram à força de 
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trabalho e a divisão sexual do trabalho foi reintegrada, atribuindo novamente às 

mulheres o espaço doméstico (Cardoso e Silva, 2018) 

No Brasil, foi a partir da Proclamação da República, em 1889, que surgiu a 

primeira onda do movimento feminista. Contudo, sua eclosão ocorreu na década de 

1930, quando começou a emergir uma organização considerável em escala 

significativa. Perez e Ricoldi (2019, p. 6) observam que: 

Destaca-se nesse período a atuação de Bertha Lutz e da Federação  
Brasileira para o Progresso Feminino, a edição de um número considerável 

de periódicos femininos que, para além do voto, discutiam outras questões 
relativas à condição feminina, como a educação igualitária e o direito ao 
divórcio. Ao lado desse feminismo de mulheres educadas e de elite, surgia 

também um feminismo anarquista, na efervescência do movimento trazido, 

em grande parte, por imigrantes italianos. 

Essa fase inicial do movimento feminista brasileiro se caracterizou pela luta das 

mulheres pertencentes às elites e à classe média urbana, detentoras de acesso à 

educação e ocupantes de cargos em alguns setores urbanos, o que, à época, não 

suscitava uma reflexão sobre a divisão sexual dos papéis de gênero. Cabe ressaltar 

que deste período falava-se em estudos sobre mulheres, o que futuramente viria a ser 

denominado estudos de gênero. 

A segunda onda do movimento feminista representou um período de mudanças 

significativas em comparação com as pautas abordadas durante a primeira onda, que, 

vale ressaltar, conserva sua relevância. Emergindo aproximadamente na década de 

1960, essa onda pode ser dividida em duas fases: o feminismo igualitarista e o 

feminismo diferencialista. A primeira fase, influenciada por Simone de Beauvoir e sua 

obra, o ousado livro “O segundo sexo”, introduziu a célebre frase “não se nasce 

mulher, torna-se mulher”. A filósofa feminista acreditava que “para a mulher alcançar 

a categoria de sujeito livre ela teria que ser igual ao modelo de sujeito livre, no caso o 

homem” (Cardoso e Silva, 2018, p. 1), reivindicando, então, a igualdade entre os sexos 

na esfera pública. Por outro lado, a segunda fase, representada por Betty Friedman e 

seu livro “A Mística Feminina”, publicado nos Estados Unidos, preconizava que as 

diferenças entre os sexos deveriam ser valorizadas igualmente (Cardoso e Silva, 

2018).  

No contexto brasileiro, a segunda onda do feminismo coincidiu com o período 

da ditadura militar, contexto que dificultou a politização das questões feministas, pois 

às “mulheres não eram vistas como assuntos políticos ou potencialmente subversivos” 
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(Perez e Ricoldi, 2019, p. 6). Composta predominantemente por feministas exiladas, 

militantes de partidos políticos, estudantes universitárias e acadêmicas, as lutas desse 

período geralmente visavam à independência do Estado opressor da época. 

Conforme contribuições de Goldberg (1989, p. 43), nesse período: 

[...] muitas jovens começaram a sentir-se incômodas com seu “destino de 
gênero”, passando a questionar valores morais e modelos de comportamento 
estabelecidos, colocando-se questões a respeito de sua identidade e 

sexualidade, da liberdade e do amor. 

 A partir de então, as feministas passaram a investir no desenvolvimento 

acadêmico do feminismo, com a consolidação dos estudos sobre gênero, corpos, 

interseccionalidade e o feminismo negro, conforme Louro, Felipe e Goellner (2012, p. 

13) ressaltam que esse período foi essencial, pois: 

[...] tais estudos levantaram informações antes inexistentes, produziram 
estatísticas específ icas sobre as condições de vida de grupos de mulheres,  
apontaram falhas ou silêncios nos registos of iciais, denunciaram o sexismo e 

a opressão vigentes nas relações de trabalho e nas práticas educativas [...].  

Dentro do campo da Geografia, não foi diferente. A partir dessa onda, surgiu o 

enfoque das Geografias Feministas, termo utilizado para expressar a pluralidade 

científica e ideológica presente nesse campo de produção científica. Silva (2009, p. 

26) afirma que a Geografia, pautada pelo pensamento hegemônico, “[...] é marcada 

por privilégios de sexo e de raça, características que dificultaram a expressão das 

espacialidades dos grupos das mulheres, dos não-brancos e dos que não se 

encaixam na ordem heterossexual dominante”. Com isso, o surgimento dessa subárea 

representou um avanço importante dentro dessa ciência, pois veio com o intuito de 

dar voz aos grupos sociais silenciados ou ausentes neste campo teórico.  

A terceira onda do movimento feminista surgiu em torno de 1990, buscando 

contemplar pautas mais aprofundadas do que as abordadas pelas feministas durante 

a segunda onda. Nesse contexto, houve uma expansão, incluindo os estudos queer, 

bem como a necessidade de descentralizar as demandas que anteriormente eram 

predominantemente voltadas para mulheres brancas classe média, incorporando, 

assim, as vozes das mulheres negras e das pessoas LGBTQIAPN+. Esse acréscimo 

temático abarcou os estudos sobre interseccionalidade, sexualidade e a incorporação 

desses estudos no campo do gênero. No Brasil, esse período foi caracterizado, 

conforme observado por Perez e Ricoldi (2019, p. 7): 

[...] pela relação do Estado com os movimentos — seja via f inanciamento e/ou 
pela participação dos mesmos na formulação e execução de políticas 



35 

 

públicas. Posteriormente, esse feminismo dito institucionalizado, constituído 

por prof issionais capacitadas, empregadas no Estado ou nas organizações 

[...].  

 Alguns marcos foram simbólicos durante a transição da segunda onda para a 

terceira onda do feminismo. Destacam-se a Primeira Conferência Mundial da Mulher, 

promovida pela ONU, em 1975, e a fundação do Centro da Mulher Brasileira, durante 

o primeiro encontro do Ano Internacional da Mulher, também em 1975. Nos anos de 

1980, após intensas reivindicações, ocorreu a criação de Conselhos de Direitos das 

Mulheres, de Delegacias de Política de Atendimento à Mulher e Programa de 

Atendimento Integral à Saúde da Mulher. Em 1985, ocorreu a Conferência de Nairóbi, 

seguida pela Conferência de Pequim, em 1995 (Grossi, 1997). Todos esses marcos 

foram responsáveis pela mobilização de mulheres feministas, independentemente de 

serem ou não pesquisadoras universitárias, promovendo uma estreita articulação 

entre militância e pesquisa acadêmica. 

 Grossi (1997), destaca as diferenças e semelhanças entre as feministas das 

décadas de 1970 e 1980, denominadas feministas históricas, e as novas feministas, 

aquelas que se engajaram a partir dos anos 1990, observando que houve uma 

ampliação do número de mulheres engajadas nas lutas feministas, provenientes de 

diversas classes sociais, etnias, faixas etárias e regiões do país, pluralidade que 

reflete significativamente no feminismo brasileiro, que passou a incorporar novas 

perspectivas e realidades sociais. Com isso, atualmente, estamos testemunhando 

mundialmente a quarta onda feminista, cuja característica principal é o ativismo virtual, 

amplamente realizado pelo uso em massa das redes sociais. Esse novo ativismo traz 

maior ênfase na interseccionalidade, aprofundando questões relacionadas às 

identidades e aos corpos, dando visibilidade a temas envolvendo pessoas 

LGBTQIAPN+ e ao combate de preconceitos, como a gordofobia (Perez e Ricoldi, 

2019). Podemos visualizar a evolução do movimento feminista e suas interações com 

o campo da Geografia, principalmente nas Geografais Feministas, a seguir no Quadro 

01. 
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Quadro 01 – Ondas feministas e suas contribuições para as Geografias Feministas 

Fonte: A autora (2024) 

 Tendo como intuito de estimular ainda mais a reflexão sobre a importância da 

perspectiva de gênero dentro das análises geográficas, a incorporação do corpo nas 

análises feministas enfrentou diversos desafios ao longo do tempo, muitas vezes 

sendo considerada uma barreira aos avanços das lutas sociais. Santos (2018, p. 9) 

contribui para essa discussão ao afirmar que: 

Desde f ins da década de 1980, o feminismo e a ciência têm pensado a 

identidade feminina a partir da ruptura com uma noção unívoca de CORPO: 
se o corpo é cultura, construção histórica-social (contingência, portanto), as 
identidades feminina e masculina se deslocam da corporeidade como 

referência obrigatória, dito de outro modo, as características sexuais 
primárias e secundárias não são referência única das identidades feminina e 

masculina. 

Nessa perspectiva, o corpo é entendido como uma construção cultural e 

histórica, com as identidades de gênero desvinculadas da corporeidade como única 

referência. Na segunda onda do movimento feminista, o corpo foi concebido como um 

espaço de resistência, voltado para a luta da liberdade reprodutiva. Nesse período, 

destaca-se o surgimento da pílula anticoncepcional, bem como a luta contra a 
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violência de gênero e as imposições das normas estéticas. Esse contexto possibilitou 

compreender que os corpos das mulheres não são determinados por destino, mas sim 

por meio da construção cultural de uma sociedade pautada pelo patriarcado e pelas 

normas cisheteronormativas (Santos, 2018).  

Compreende-se, então, que o corpo vai muito além de suas partes físicas, 

sendo também um espaço apropriado e ressignificado por meio das relações de poder 

e dominação atribuídas pela sociedade (Silva, 2013). Le Breton (2007), por exemplo, 

concebe o corpo como uma entidade dada e imutável, enquanto a corporeidade é 

entendida como uma construção social resultante das interações sociais e das 

representações culturais.  

Para Judith Butler (2021), a concepção de corpo é profundamente política e 

estratégica, desafiando as noções essencialistas. A filósofa e teórica feminista propõe 

que os corpos, especialmente os sexuados, são construções sociais e culturais 

inseridas em um campo de poder que visa regular e definir quais são os corpos 

considerados legítimos e quais são marginalizados. Sua análise crítica sustenta que 

os discursos e práticas sociais não apenas organizam e moldam corpos, mas também 

produzem apagamentos, criando uma hierarquia corporal que reconhece 

determinados corpos como viáveis, enquanto outros são considerados adjetos e, com 

isso, excluídos.  

Dessa forma, surge a noção de performatividade, que desafia a dicotomia entre 

cultura e natureza. Nessa perspectiva, o corpo é constituído por práticas materiais e 

discursivas desenvolvidas dentro de matrizes de poder, não sendo uma entidade a 

priori. Essas matrizes estabelecem normas que determinam quais corpos são 

legítimos e dignos de existir. Nesse contexto, a performatividade refere-se à repetição 

de atos regulados que conferem inteligibilidade aos corpos dentro dessas normas 

sociais, sobretudo as heteronormativas (Butler, 2021). 

Dentro da Geografia, as geografias feministas têm desempenhado um papel 

importante na desconstrução das análises sobre a relação entre corpo e espaço. 

Contrariando os discursos hegemônicos, muitas vezes baseados na supremacia 

cultural associada aos papéis de gênero, esses estudos questionam e subvertem tais 

concepções. Questionando não apenas as estruturas de poder que moldam as 

relações, mas também os espaços onde essas relações de poder se manifestam, 

como o corpo e a casa (Silva, 2013).  
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Entretanto, antes da incorporação dos estudos feministas na Geografia, o 

geógrafo Lefebvre (2006) já discutia a corpo como um agente ativo na produção e 

vivência do espaço social. Argumentando que cada corpo possui seu próprio espaço 

e que essa relação foi fundamental para compreender as práticas sociais e as 

representações simbólicas que moldam o mundo ao nosso redor. Assim, reconhece-

se a corporeidade como uma dimensão essencial na construção do espaço social e 

na experiência humana. 

As correntes feministas da Geografia passaram, então, a reconhecer a 

importância do corpo na construção e vivência do espaço, possibilitando uma 

compreensão mais ampla das relações entre gênero, sexualidade e espaço. De 

acordo com as geógrafas Johnston e Longhurst (2009), o corpo é um espaço sexuado 

que, sobretudo aqueles marginalizados pela sociedade, torna-se ferramenta de 

opressão e dominação, sendo subjugados por meio de regulações sociais como 

aparência, comportamento e expressão. Essas regulações sutis acabam exercendo 

um poderoso controle sobre as identidades e a autonomia de cada sujeito. Todavia, 

movimentos de resistência e subversão também emergem, reconhecendo o corpo 

como um local de resistência perante essas opressões. Silva e Ornat (2021, p. 63) 

afirmam:  

O corpo é mais do que algo naturalmente dado, mas é passível de 
compreensão científ ica geográf ica porque todas as pessoas têm um corpo e 

consequentemente o corpo implica espaço. Os corpos criam e ocupam 
espaços e os espaços criam corpos particulares, havendo uma mutualidade 
entre eles. O corpo, sempre localizado em tempos e espaços específ icos, é 

também o espaço das relações de poder em que ocorre a subjetivação de 
gênero e sexo, bem como a autodisciplina sobre os corpos em diferentes 

épocas e espaços.  

 Portanto, ao considerar que o corpo pode ser moldado e influenciado pelo 

espaço, torna-se possível compreender, de forma mais profunda, como as normas de 

gênero e até mesmo de sexualidades são inscritas e perpetuadas nos corpos em 

diferentes contextos. Essa compreensão não se restringe à distinção binária de 

masculino e feminino, mas abrange diversos tipos de manifestações e experiências 

corporais. 

 A partir das perspectivas das/os autoras/es apresentadas no texto, fica 

evidente que o conceito de corpo, dentro da pesquisa feminista, é multifacetado. Não 

se trata meramente de uma entidade biológica, mas de algo inter-relacionado por 
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fatores biológicos, sociais, culturais e histórico, sendo um local de relações de poder, 

onde normas, identidades e experiências são moldadas e contestadas.  

 Juntamente com os estudos referentes ao corpo realizados por geógrafas 

feministas, surgiram uma série de pesquisas voltadas à visibilização das 

desigualdades de gênero presentes na ciência e na sociedade. Essas pesquisas, 

inicialmente, centraram-se nas diferenças corporais e na categoria “mulher”, buscando 

mapear padrões espaciais das atividades femininas. Investigavam, por exemplo, onde 

essas mulheres se encontravam nos espaços públicos e privados, sua presença no 

mercado de trabalho, seus direitos em relação às questões reprodutivas e seu acesso 

a recursos e serviços, como mobilidade e o transporte2. Esses estudos foram cruciais 

para compreender as limitações e barreiras enfrentadas pelas mulheres, além de 

essenciais para desafiar a visão tradicional que marginalizava as contribuições das 

geógrafas feministas (Silva, 2009).  

 Entretanto, a partir da década de 1980, as perspectivas baseadas na categoria 

“mulher” foram gradualmente substituídas pelo conceito de gênero. Isso ocorreu 

porque o uso dessa terminologia está diretamente associado ao caráter biológico, 

reduzindo as desigualdades de gênero a uma condição natural. Com isso, começou-

se a utilizar o conceito de gênero também dentro dos estudos das geografias 

feministas, emergindo como uma ferramenta analítica mais precisa para investigar 

como as relações de poder se manifestam no espaço, considerando as múltiplas 

identidades que se cruzam com o gênero, como raça, classe e orientação sexual. 

Para Silva (2009, p. 34-35), esse conceito “superava a universalidade contida 

na noção de patriarcado, ao mesmo tempo em que avançavam as críticas à utilização 

da categoria ‘mulher’ associada aos aspectos biológicos dos corpos”. Afinal, a 

materialidade do corpo da mulher não é suficiente para determinar sua identidade, 

seu valor, sua força ou seu lugar dentro da sociedade. De acordo com Ornat (2008, 

p. 317): 

[...] o gênero possui conectividades transversais com classe, etnia, idade e 
sexualidade, e que estas se colocam como estruturas dominantes das relações 
de poder, a metodologia feminista direciona atenção à diversidade, à ref lexão 

 

2 Massey (1994): Space, Place and Gender; McDowell (1999): Gender, Identity, and Place: 
Understanding Feminist Geographies; Rose (1993): Feminism and Geography: The Limits of  

Geographical Knowledge. 
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crítica dos sujeitos investigados e à própria responsabilidade com estas vozes 

e suas vidas [...].  

Tais estudos foram necessários para romper as amarras da hegemonia 

cisheteronormativa predominante na cultura ocidental. Essa hegemonia não se 

restringe exclusivamente aos espaços privados, mas representa um processo de 

relações de poder que reforça as representações de masculinidades e feminilidades, 

influenciando diversos contextos cotidianos.  

O conceito de gênero, surgiu, então, como uma forma de classificar fenômenos 

com base na construção dos papéis normativos de gênero, retratados o que seria 

considerado o papel do homem e o papel da mulher dentro da sociedade. Partindo 

desse entendimento, Joan Scott (1990, p. 75) discorre que: 

[...] o termo "gênero" torna-se uma forma de indicar "construções culturais" - a 

criação inteiramente social de idéias sobre os papéis adequados aos homens 
e às mulheres. Trata-se de uma forma de se referir às origens exclusivamente 
sociais das identidades subjetivas de homens e de mulheres. "Gênero" é, 

segundo esta def inição, uma categoria social imposta sobre um corpo 

sexuado. 

Ainda que, erroneamente, muitos utilizem o termo “gênero” para retratar o sexo 

biológico, sendo este correspondente a macho e fêmea – homem e mulher, masculino 

e feminino – como o único existente e socialmente aceito. Butler (2020) destaca que 

o gênero é algo não natural. Assim, torna-se inevitável separar as conexões existentes 

entre sexo, gênero e sexualidade, pois os mesmos não estão mutualmente ligados, 

visto que não há necessariamente uma relação fixa entre o corpo e o gênero.  

Salih (2015, p. 67) declara que “será, assim, possível, existir um corpo 

designado como ‘fêmea’ e que não exiba traços geralmente considerados ‘femininos’. 

Em outras palavras, é possível ser uma fêmea ‘masculina’ ou um macho ‘feminino’”. 

Dentro dessa perspectiva, entende-se que o gênero é um conceito ilimitado e não 

pode ser medido através do que somos, mas pelo que fazemos.  

Como já visto, o corpo na sociedade cisheteronormativa é visto como produtor 

do gênero unicamente binário, em que culturalmente a masculinidade e a feminilidade 

são definidas em oposição uma à outra. Esse entendimento sustenta a binaridade de 

gênero e funciona como um mecanismo reforçador do machismo, do patriarcado e da 

LGBTfobia.  

O estudo da sexualidade na Geografia iniciou-se juntamente com os estudos 

de gênero, com o intuito de questionar a relação entre corpos, orientação sexual e 
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espaço. Essa abordagem demonstra que é possível subverter o espaço de sua 

realidade heteronormativa. Essas discussões surgiram, inicialmente, com o objetivo 

de, juntamente com as geografias feministas, superar a ideia de 

cisheteronormatividade na sociedade. Isso ocorre porque é impossível dissociar uma 

discussão da outra, já que essas questões estão sempre relacionadas às mulheres e 

ao gênero, estando também atreladas às normas da heterossexualidade.  

Entretanto, ao longo das últimas décadas, esse campo de estudo foi ofuscado 

por pesquisas envolvendo às masculinidades e aos espaços gays. Assim, buscando 

um foco diferente, surgiram as Geografias Lésbicas (Silva, 2009).  

No que diz respeito às Geografias Lésbicas, Rodrigues (2021, p. 1110) 

argumenta que "[...] ao dar nome à produção de conhecimento baseada nos sujeitos 

das mulheres lésbicas, [...] colocam no centro do debate os corpos sexuados das 

mulheres que historicamente são apagadas como possibilidade de existência". A partir 

dessa perspectiva, a principal investigação dentro desse campo de estudo diz respeito 

às identidades e experiências lésbicas, à forma como se relacionam com o espaço e 

às intersecções entre sexualidade, gênero e diferentes contextos urbanos, rurais e 

sociais, desafiando, assim, as normas heterossexuais dominantes. 

Borrillo (2010, p. 16) discorre que, ao longo da história, na sociedade em que 

vivemos, “o sexo biológico (macho/fêmea) determina um desejo sexual unívoco 

(hétero), assim como um comportamento social específico (masculino/feminino)”, 

consolidando a cisheteronormatividade como única e sendo, inclusive, incentivadas 

pelas culturas religiosas. Para a geógrafa Gill Valentine (1993, p. 396), a 

heterossexualidade e a identidade de gênero são premissas fundamentais que se 

interrelacionam dentro da sociedade, baseando-se nas crenças culturais e sociais: 

heterosexuality is also linked to the notion of  gender identity, that is, the 
shared beliefs and meanings attributed to what it means to be a man or a 
woman (masculinity and femininity). This is because the notion of  opposite-

sex relationships presumes, f irst, that there is a binary distinction between 
being a man and being a woman, and, second, that these binary gender 
identities (masculinity-femininity) map neatly onto binary sexed bodies (man-

woman) [..]. 

Desse modo, a heterossexualidade não é vista como uma simples orientação 

sexual, mas como uma construção baseada no gênero (feminino e masculino), sendo 

definida como atração pelo sexo oposto. A partir disso, sujeitos que desafiam as 
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normas heteronormativas e binárias têm sua sexualidade e identidade de gênero 

reguladas e invalidadas, revelando tensões e contradições referentes à sexualidade.  

Com a negação das sexualidades dissidentes (gays, lésbicas, bissexuais, 

pansexuais, entre outras) e das diversas identidades de gênero (travestis, transexuais, 

não bináries, entre outras), pesquisadoras/es começaram a estudar as violências 

sofridas por essa população e buscaram nomeá-las. De acordo com Borrillo (2010), 

surgiu primeiramente o termo “homofobia”, em 1998, podendo ser definido como 

medo, receio ou fobia de estar com um homossexual em determinado espaço, 

podendo também ser interpretado como ódio por si mesmo. A palavra “homossexual” 

(gays e lésbicas) corresponde a pessoas que têm relações sexuais e afetivas com 

pessoas do mesmo sexo, em oposição ao que é proposto pela heterossexualidade. 

Com o intuito de abranger as violências sofridas por outras sexualidades além da 

homossexualidade, surgiu o termo LGBTfobia ou LGBTQIA+fobia, referindo-se ao 

medo, receio ou fobia a uma pessoa LGBTQIAPN+ (Borrillo, 2010).  

Cada sujeito pode se construir a partir de suas vivências de diferentes formas, 

fazendo-se necessário levar em consideração outras categorias de estruturação 

social, como sexualidade, classe social, raça, religião, entre outras. A partir desse 

entendimento, torna-se crucial compreender a interseccionalidade, articulando gênero 

e a sexualidade interseccionados com outros eixos de poderes.  

2.2.1 Interseccionalidade 

Os estudos sobre interseccionalidade são uma herança deixada pelas 

feministas negras, surgindo no final da década de 1980, com o objetivo de 

compreender os fatores que mais influenciavam nas opressões enfrentadas por 

mulheres negras (Silva; Silva, 2011). Nesta perspectiva, Kimberlé Crenshaw (1989), 

pioneira desses estudos, defende que a utilização desse conceito é essencial para 

compreender as experiências de opressão e discriminações vividas por mulheres 

negras. É necessário analisar a intersecção entre gênero e a raça, não sendo possível 

tratar os eixos de poder separadamente, pois isso não corresponderia às 

discriminações enfrentadas por essas mulheres negras. Contribuindo com essa 

afirmação, a geógrafa Maria Rodó-de-Zárate (2021) destaca que a interseccionalidade 

busca entender como o racismo e o patriarcado se interrelacionam e quais são seus 

efeitos nas vidas cotidianas dos sujeitos. 
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Para explicar de forma mais clara o conceito de interseccionalidade, Crenshaw 

(1989) utiliza uma metáfora que expõe as diversas formas de opressão que um 

indivíduo pode enfrentar. Segundo a autora: 

Consider an analogy to traf f ic in an intersection, coming and going in all four 

directions. Discrimination, like traf f ic through an intersection, may f low in one 
direction, and it may f low in another. If  an accident happens in an intersection, 
it can be caused by cars traveling f rom any number of  directions and, 

sometimes, f rom all of  them. Similarly, if  a Black woman is harmed because 
she is in the intersection, her injury could result f rom sex discrimination or race 
discrimination. [...] Sometimes the skid marks and the injuries simply indicate 

that they occurred simultaneously, f rustrating ef forts to determine which driver 

caused the harm. (Crenshaw, 1989, p. 150). 

Dentro desta metáfora, o cruzamento representa as categorias de análises, e o 

trânsito nesse cruzamento corresponde aos eixos de opressão que cada sujeito 

enfrenta. Colocando essa metáfora em prática, temos a exemplo, uma pessoa branca, 

nascida no sexo feminino, residente em um bairro de classe média alta, identificando-

se com o gênero não-binárie e tendo como sexualidade a lésbica, no centro desse 

cruzamento. É possível observar que esse sujeito possui privilégios relacionados à 

sua cor de pele branca e sua classe social de alto nível, todavia, em contrapartida, 

enfrenta discriminação de um sujeito que nasceu biologicamente no sexo feminino, 

mas não se encaixa nos padrões cisheteronomativo (se entendendo como uma 

pessoa não-binárie e lésbica). Portanto, os eixos – sexo, gênero, sexualidade, cor de 

pele e classe – influenciam os impactos que essa pessoa sofre dentro desse 

cruzamento. Crenshaw (1989) introduz essa metáfora para explicar, de forma 

simplificada, como as desigualdades e discriminações se articulam através de 

diversos eixos de opressões, exercendo influência significativa nas trajetórias e na 

formação identitária dos sujeitos.  

Como observado por Silva e Silva (2011, p. 30) “cada eixo de poder é distinto; 

por exemplo, a opressão por classe é diferente da opressão por orientação sexual. 

Contudo, estes eixos se encontram, se cruzam e criam intersecções complexas e 

simultâneas”. Desse modo, a interseccionalidade revela como categorias biológicas, 

sociais e culturais interferem na forma com o sujeito se identifica ou é identificado pela 

sociedade, tendo como eixos de poderes específicos o gênero, raça/etnia, 

geração/idade, classe, sexualidade, religiosidade, deficiência funcional , entre outros. 

Para Collins e Bilge (2020), a interseccionalidade, como delineada inicialmente, 

surgiu como uma ferramenta para estudar as opressões raciais e de gênero às quais 

as mulheres negras frequentemente eram submetidas. As implicações e os impactos 
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relacionados a esse conceito destacam sua relevância no meio acadêmico, 

despertando o interesse de pesquisadoras e pesquisadores. Consequentemente, os 

debates em torno desse conceito questionavam se as pesquisas deveriam se 

restringir apenas às intersecções de gênero e raça ou, alternativamente, se deveriam 

abranger uma variedade de análises, fluindo entre diversos eixos interseccionais. 

Entretanto, Crenshaw (1989) afirmou que, embora raça e gênero tenham sido o 

enfoque inicial, seria crucial considerar as multiplicidades de eixos, assim como as 

posições de opressões e privilégios de cada sujeito. 

Em geral, os estudos interseccionais concentravam-se em pesquisas 

envolvendo a tríade gênero, raça e classe, especialmente durante a fase inicial de 

desenvolvimento. No entanto, a partir de sua expansão, emergiram discussões acerca 

da inclusão de novos eixos, como debates sobre quais deveriam ser incorporados e 

se algum deveria ser considerado central, recebendo maior enfoque nas pesquisas. 

Diante disso, algumas pesquisadoras reconheceram a importância de catalogar 

formalmente os diversos eixos de poder, por meio de listas que estariam sempre 

passíveis de redefinições. Abaixo, apresentam-se algumas categorias identificadas: 

[...] genero, sexualidad, raza/color de piel, etnicidad, nacion/Estado, clase, 
cultura, capacidad, edad, sedentarismo/origen, riqueza, norte-sur, religion y 

estado de desarrollo social. Tambien hay otras posturas como la de Yuval -

Davis (2006: 203) que af irma que ≪en situaciones historicas especif icas y en 
relacion com personas concretas hay algunas divisiones sociales que son 
mas importantes que otras en la construccion de posicionamientos 

concretos≫ y a la vez def iende que hay algunas divisiones sociales, como el 
genero, la edad, la etnicidad y la clase que tienden a condicionar la vida de la 
mayoria de personas, a diferencia de otros ejes como la posicion en relacion 

con las castas sociales o la condicion de indigena o de refugiado, que afectan 

a menos personas globalmente. (Rodó-de-Zárate, 2021, p. 46). 

A criação de tal lista no meio acadêmico foi evidentemente questionada, como 

destacado por Rodó-de-Zárate (2021, p. 47), pois acredita-se que “leva à visibilidade 

de alguns aspectos e à invisibilidade de outros, podendo também reforçar sua 

separabilidade ao invés de focar em sua inter-relação” [tradução nossa]. Além disso, 

outros tipos de eixos de poderes, que contribuem para a formação das desigualdades 

de determinados grupos, incluem o que a geógrafa Maria Rodó-de-Zárate (2021) 

denomina de “cânones estéticos”, abordando questões relacionadas ao peso, forma, 

tamanho e altura dos corpos, podendo resultar em formas de discriminações, como a 

gordofobia.  
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Diante do exposto, qual seria a relevância da interseccionalidade para a ciência 

geográfica, afinal? Silva e Silva (2011, p. 18) afirmam: 

A simples oposição feminino/masculino, branco/negro, ricos/pobres, 
homossexual/heterossexual, direita/esquerda obscurece e oculta as 
experiências concretas das pessoas, já que suas identidades se compõem 

de uma imensa possibilidade de combinações de facetas identitárias em 

tempo e espaço. 

Essas oposições binárias invisibilizam as experiências vivenciadas pelos 

sujeitos. Entende-se que, se todas as experiências são concretas, logo são espaciais. 

A geógrafa Maria Rodó-de-Zárate (2021, p. 63) argumenta que “as contribuições das 

geógrafas feministas e a consideração do espaço e do lugar como elementos 

fundamentais na configuração das relações sociais desiguais” [tradução nossa] foram 

determinantes para estudar como as práticas culturais e identidades são formadas e 

manifestadas em diferentes espaços e lugares. 

Os conceitos espaço e lugar são termos considerados familiares, pois ambos 

necessitam de relações sociais para atribuir significados. Todavia, frequentemente o 

lugar é conceituado apenas como um ponto no espaço, enquanto em algumas 

correntes o espaço é comumente classificado como algo abstrato, passível de 

medição e representação. Nesse contexto, Rodó-de-Zárate (2021, p. 67) destaca o 

lugar como algo que “[...] está ligado a emoções, significados, imagens e textos, que 

o constituem e o tornam mais do que apenas um ponto no espaço” [tradução nossa]. 

Em consonância com essa visão, o geógrafo Yi Fu Tuan (1983, p. 3) discorre que “o 

lugar é a segurança e o espaço é liberdade: estamos ligados ao primeiro e desejamos 

o outro”, ressaltando, assim, a ideia do espaço como abstrato e o lugar como concreto. 

Para Massey (2008, p. 30), o “[...] espaço não existe antes de 

identidade/entidades e de suas relações; de um modo mais geral, [...] 

identidades/entidades, as relações ‘entre’ elas e a espacialidade que delas faz parte 

são todas co-constitutivas”. Dessa forma, a teórica vislumbra o espaço como um 

produto de inter-relações sociais, políticas e econômicas, moldada por diferentes 

perspectivas e experiências. Com isso, propõe-se considerar o lugar como 

incentivador das relações interseccionais, entendendo que essas relações podem ser 

constituídas pelo espaço, ao mesmo tempo que o espaço também pode ser 

constituído por tais relações. Corroborando com essa questão: 

[...] las relaciones sociales del espacio se experimentan y se interpretan de 
forma diferente por parte de personas con diferentes posiciones. Def iende 
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que su forma de conceptualizar el espacio implica la existencia de uma 

multiplicidad de espacios simultaneos que intersectan entre si. (Rodó -de-

Zárate, 2021, p. 69-70). 

Isso demonstra como as relações sociais no espaço são vivenciadas e 

interpretadas de maneiras distintas por sujeitos em diferentes posições. Essas 

diferentes posições de interseções influenciam as experiências a partir dessas 

mudanças espaciais. Nesse sentido, compreender tal dinâmica dentro da 

interseccionalidade implica reconhecer que, a partir das múltiplas posições, a 

experiência de cada sujeito dentro desse lugar será diferente.  

Valentine (2007) argumenta que a relação entre o espaço e os diferentes eixos 

de poder desempenha um papel crucial na análise interseccional, destacando a 

construção individual de cada sujeito através dessas categorias, as quais moldam as 

relações sociais e espaciais de cada indivíduo ou grupo. Com a finalidade de 

compreender a relação entre o espaço e o social, a espacialidade torna-se um 

conceito fundamental. Na visão da geógrafa Massey (2008), tanto o espaço quanto o 

social são mutuamente constituídos por meio de práticas, sentimentos e 

pensamentos. Isso evidencia a interdependência entre o espaço e as dinâmicas 

sociais, enfatizando a influência do social na produção do espaço e, reciprocamente, 

como o espaço produz o social. Essa dinâmica resulta em vivências diversas e 

multifacetadas.  

Anteriormente a esse pensamento, o geógrafo Milton Santos (2006) também 

considerava o espaço como uma construção social, ressaltando que esse conceito é 

resultado das práticas humanas e das relações de poder. Ele contrapõe a ideia de um 

espaço neutro e objetivo, reforçando que o mesmo é moldado e transformado a partir 

das atividades e relações sociais. 

Rodó-De-Zárate (2021) apresenta questões importantes para incorporar a 

espacialidade dentro do conceito de interseccionalidade, dividindo-as em quatro 

partes essenciais para compreender como o papel do lugar na dinâmica interseccional 

é responsável por desenvolver as geografias da interseccionalidade. 

Primeiramente, torna-se crucial entender os lugares como construções sociais 

centrais nas desigualdades interseccionais, incentivando, assim, a superação de 

visões rígidas de identidades ou relações de poder. A segunda premissa requer 

reconhecer que os lugares estão interligados com o espaço e o tempo, permitindo a 

análise das dinâmicas de desigualdade em diversos contextos. Essa análise 
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considera os processos históricos que moldam os lugares e suas relações sociais, 

sendo capaz de vincular situações concretas a partir das estruturas das desigualdades 

globais. 

Em terceiro lugar, considera-se os lugares a partir da vivência diferenciada e 

desigual, de acordo com suas posições e experiências dos sujeitos em outros 

espaços. Essa premissa é a que mais se desenvolveu na interseccionalidade, pois 

demonstra, de forma contextual como “determinadas situações de violência, 

discriminação ou desigualdades se configuram em diferentes lugares e por pessoas 

posicionadas de forma diferente” (Rodó-de-Zárate, 2021, p. 71, tradução nossa).  

E para finalizar, a quarta premissa aborda as hierarquias geográficas e como 

estas impedem a compreensão do impacto das desigualdades sociais na vida 

cotidiana dos sujeitos, apontando para a priorização dos espaços públicos em 

detrimento dos privados e suas implicações na cidadania. Essas premissas destacam 

a importância de considerar as interações entre espaço, identidade e poder. 

Todavia, o espaço vem sendo frequentemente subestimado, visto que, 

tradicionalmente, é percebido como estático, enquanto o tempo entra como 

preferência, sendo considerado mais dinâmico e criativo. Para confirmar essa 

argumentação, Rodó-de-Zárate (2021, p. 68) discorre: 

[...] el espacio ha sido menospreciado, dando preferencia al tiempo. El tiempo 
se ha considerado como más abierto y creativo, mientras que el espacio se 

ha considerado tradicionalmente como más estático. La autora def iende una 
visión conjunta del espacio y del tiempo en que los lugares son el resultado 
de procesos de creación y de encuentro, nunca f ijados, sino abiertos y en 

permanente creación. Def iende que no se debe considerar la forma del 
espacio, sino su contenido, ya que el espacio no es solo una entidad 
geográf ico sino política, el espacio es las relaciones sociales que lo 

conforman, que sitúan a grupos sociales en posiciones diferentes y 

desiguales [...].  

Entretanto, Massey (2008) defende que, na realidade, é necessária uma visão 

conjunta desses dois conceitos, uma vez que os lugares são os resultados desses 

processos de criação e, portanto, estão em constante evolução, não sendo fixos. 

Destaca-se que é imprescindível focar não apenas na forma física do espaço, mas 

também em seu conteúdo, que é moldado através das relações sociais. Seguindo 

esse pensamento, Hanke (2016, p. 84) reconhece que:  

[...] tanto o espaço quanto o lugar são construções de diversas dimensões e 
relações, dentre elas a de raça, de sexualidade, de gênero, de classe, do 

privado, do público e do urbano. Contudo destaca que os lugares acabam 
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sendo racializados, sexualizados, classif icados e etnicizados por mecanismo 

de opressão. 

Diante disso, cabe ressaltar que a contextualização histórica e contextual é 

crucial como forma de evitar a visão essencialista diante das categorias. Surge, então, 

o conceito de posicionalidade translocacional, que se apresenta como uma ferramenta 

passível de exploração através de interações narrativas de localização e 

posicionalidade, que se estrutura através das relações de gênero, etnia, raça, classe, 

entre outras (Rodó-de-Zárate, 2021). Sendo assim, a posicionalidade é concebida 

como um lugar entre agência e estrutura, sugerindo a ideia de posição ou localização; 

já a translocação refere-se à complexidade das posições que podem coexistir.  

Outro elemento central para a interseccionalidade é o contexto social, assim 

como exposto: 

[...] la relacionalidad entre cateogrías y sistemas, el poder, la desigualdad, la 
justicia social y la complejidad. Sobre el contexto social, af irman que la 

interseccionalidad adquiere signif icado según los contextos sociales 
específ icos y que es necesario poner el acento en las geograf ías locales, 
regionales y globales para entender determinados procesos. Las autoras se 

centran en contextos específ icos, como el contexto institucional académico. 

(Rodó-de-Zárate, 2021, p. 64). 

Nessa circunstância, observa-se que o contexto social de dominação assume 

diferentes formas em diferentes países. Diante disso, é proposto o conceito matriz de 

dominação, que representa, de certa forma, a universalidade de opressões que se 

interrelacionam. Essa ideia é ilustrada pela metáfora de Crenshaw sobre o 

cruzamento, que reflete as complexidades das realidades sociais existentes.  

O corpo feminino e lésbico torna-se, então, um objeto desta matriz de 

dominação, concepção que só foi possível graças à criação das Geografias 

Feministas. Essas geografias evidenciaram que “[...] como a concepção geográfica 

tradicional concebeu o corpo como algo pertencente à esfera privada e, portanto, não 

digno de ser estudado” (Rodó-de-Zárate, 2021, p. 73, tradução nossa). As geógrafas 

feministas deram visibilidade ao corpo, considerando-o um espaço social com limites 

fluidos, produzidos a partir de uma rede de relações de poder. Assim, os corpos são 

espaços experienciados, posicionados social e geograficamente por meio da 

corporalidade, a qual é essencial para entender as dinâmicas interseccionais, 

permitindo explorar como a sexualidade, especificamente a lesbianidade, se 

manifestam e são vivenciadas. 
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3. JORNADA METODOLÓGICA 

Neste capítulo, serão delineadas as etapas metodológicas que nortearam a 

constituição desta dissertação. Por meio deste tópico, pretende-se fornecer uma 

compreensão detalhada dos procedimentos metodológicos adotados, visando 

alcançar os objetivos propostos. Além disso, serão apresentados os recortes 

empregados, bem como a análise e interpretação dos dados ao longo dos capítulos 

subsequentes.  

Para realização, sistematização e a análise dos dados coletados em campo, 

em consonância com o referencial teórico do estudo, optou-se por uma abordagem 

quanti-qualitativa (Gil, 2002). A análise dos resultados acerca da problematização, foi 

conduzida de forma analítica e descritiva. De acordo com Gil (2002, p. 42), a pesquisa 

descritiva “têm como objetivo primordial a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 

variáveis”. 

Foi realizada, também, uma revisão bibliográfica com o intuito de fundamentar 

teoricamente os conceitos e atender de forma aprofundada os objetivos propostos. 

Nesse contexto, foi necessário consultar livros, artigos impressos e/ou materiais 

digitais de teóricos relevantes para as temáticas de interesse. As temáticas 

norteadoras desta pesquisa incluem Espaço Geográfico, Escala, Casa, Gênero, 

Sexualidade e Interseccionalidade. 

3.1. Procedimentos metodológicos 

3.1.1 Recortes da pesquisa 

As relações de gênero desempenham papel fundamental no que se refere às 

estruturas sociais. Nesse sentido, reconhecer e analisar tais relações vai muito além 

de uma única dimensão de interação social (Reis, 2015). Com o intuito de corroborar 

essa afirmação, a pesquisa desenvolvida propõe a seguinte indagação delimitadora: 

como as mulheres cis lésbicas vivenciam o espaço da casa em Cáceres – MT? 

Evidencia-se que as experiências individuais não são homogêneas, mas marcadas 

por diferenças de gênero, sexualidade, raça, idade e entre outros fatores. Assim, o 

recorte temático desta investigação foi pautado nas mulheres cis lésbicas e suas 

experiências no espaço da casa. 
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Historicamente, as mulheres têm sido negligenciadas dentro da análise 

geográfica, conforme evidenciado nos capítulos anteriores. Portanto, trazer mulheres 

cisgêneras e lésbicas como foco deste estudo não apenas dá visibilidade aos campos 

de pesquisa relacionados às geografias feministas, geografias da sexualidade e 

geografias lésbicas, mas também contrapõe a visão masculina e eurocêntrica, que 

excluía as vivências de mulheres e de outros grupos minoritários, como as pessoas 

LGBTQIAPN+, dentro da Ciência Geográfica (Reis, 2015). 

Refletindo as transformações sociais e culturais a linguagem é dinâmica, indo 

além da simples nomeação de pessoas e coisas, conectando-se diretamente à história 

e aos contextos socioculturais. Assim, o papel da linguagem é fundamental para a 

ressignificação e representatividade, especialmente nas discussões sobre gênero e 

sexualidade. No entanto, as normas sociais e culturais ainda privilegiam a 

cisheteronormatividade, que impõe estigmas e estereótipos às pessoas que não se 

enquadram na binariedade de gênero, como a comunidade LGBTQIAPN+. Essa 

exclusão reforça preconceitos e discriminação (Miguel, 2021). 

Diante disso, as terminologias relacionadas ao gênero e à sexualidade têm 

evoluído para melhor representar a diversidade de vivências e identidades. 

Inicialmente, a sigla LGBT era utilizada para abranger Lésbicas, Gays, Bissexual e 

Transgêneros, Transsexuais ou Travestis. No entanto, com a emergência de novas 

identidades e sexualidades, tornou-se necessário ampliá-la para incluir novas 

terminologias, podendo variar entre LGBTQI+, LGBTQIA+ ou LGBTQIAPN+. Essas 

variações buscam reconhecer e incluir todas as formas de expressões e vivências 

sexuais e afetivas, indo além de simples rótulos sociais e destacando a importância 

da representatividade e visibilidade (Reis, 2018). O significado de cada letra está 

exposto na Figura 01.  

Neste estudo, utiliza-se principalmente a sigla LGBTQIAPN+ por sua 

abrangência e capacidade de inclusão e respeito à diversidade. Contudo, outras 

versões poderão aparecer em momentos específicos, com o objetivo de contextualizar 

a discussão histórica e teórica sobre o tema. É necessário ressaltar que, embora o 

estudo tenha como foco as experiências das mulheres cis lésbicas, reconhece-se a 

importância de outras identidades dentro da comunidade LGBTQIAPN+. No entanto, 

em virtude da complexidade e da amplitude do tema, que vão além da proposta desta 
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dissertação, não foi possível aprofundar a análise de todas as identidades presentes 

na sigla.  

Figura 01 – Significados das siglas LGBTQIAPN+

 

Fonte: A autora (2024) 

Entretanto, não basta apenas estudar sobre gênero ou sobre mulheres. É 

imprescindível trazer um diálogo com as interseccionalidades existentes em cada 

indivíduo. Afinal, as mulheres são diferentes entre si, em termos de identidade de 

gênero, sexualidade, classe e raça. Portanto, se as mulheres foram negligenciadas 

pela geografia hegemônica, é possível argumentar que as lésbicas constituem um 

grupo ainda mais invisibilizado, devido às diversas interseccionalidades que moldam 

suas vivências. Conforme afirma Jesus (2012, p. 12) “entre pessoas de um mesmo 

grupo há grande diversidade: as pessoas brancas não são todas iguais, como não 

são as pessoas negras [...]”, mostrando a complexidade e a diversidade dentro de um 

único grupo social. Com isso, trazer à tona as experiências das mulheres cis lésbicas, 

principalmente no espaço da casa, contribui para uma compreensão mais rica e 

matizada das vivências dessas mulheres e, por extensão, da comunidade 

LGBTQIAPN+ como um todo. 

Outro recorte importante para esse estudo foi o espacial, circunscrito à área 

urbana de Cáceres – MT e aos espaços das casas vivenciadas pelas mulheres em 

foco. Embora a área rural também represente um universo interessante a ser 

explorado, acredita-se que a cidade é uma área complexa em que as sexualidades 

não hegemônicas podem ser percebidas com maior clareza. 
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Além disso, a vinculação da pesquisadora e de seu orientador ao Programa de 

Pós-Graduação sediado neste município é outro aspecto relevante, pois confere uma 

base de apoio e recursos para o desenvolvimento da pesquisa. Outro aspecto 

relevante refere-se aos dados estatísticos sobre o estado de Mato Grosso, que 

respaldam a relevância do estudo em Cáceres. 

De acordo com o relatório anual do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), lançado em 2023, Mato 

Grosso foi classificado como o 4º (quarto) estado mais violento para mulheres e o 9º 

(nono) mais violento para pessoas LGBTQIAPN+ em 2022 (Ipea, 2023), evidenciando 

a urgência de compreender as dinâmicas sociais e as experiências vividas por esses 

grupos (Cerqueira; Bueno, 2023). 

Conforme podemos observar na Figura 02, a cidade de Cáceres – MT está 

localizada no sul do estado, segundo o IBGE (2022), possui 89.681 habitantes, e uma 

área territorial de 24.495.510 km², fazendo fronteira com a Bolívia. 

Figura 02 – Localização de Cáceres

 

Fonte: A autora (2024) 

No ano de 1719, foi criada a Capitania de Mato Grosso, sob o governo de 

Antônio Rolim de Moura, primeiro governador do Estado. Este estabeleceu a sede de 

governo em Pouso Alegre, atualmente conhecida como Vila Bela da Santíssima 

Trindade. Esse marco foi fundamental para o surgimento de diversas cidades 
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bicentenárias em Mato Grosso, entre as quais estão Cuiabá, Vila Bela da Santíssima 

Trindade, Cáceres, Poconé e Chapada dos Guimarães (Mendes, 2009). 

Conforme analisado pelo historiador Natalino Ferreira Mendes (2009), a cidade 

de Cáceres foi estrategicamente criada entre Cuiabá, que posteriormente, em 1835, 

viria a se tornar a capital do estado, e Vila Bela da Santíssima Trindade, primeira 

capital do período colonial, com o intuito de: 

[...] facilitar a navegação pelo Rio Paraguai até São Paulo, de facilitar a 
comunicação entre Cuiabá e Vila Bela, de proteção da f ronteira na região 

Sudoeste, de exercer a importante função de entreposto f iscal para a Coroa 
Portuguesa e de acolher os índios Chiquitos e Moxos que, junto aos homens 

da coroa, povoaram a Vila. (Costa, 2023). 

Fundada originalmente em 06 de outubro de 1778 e elevada à categoria de 

cidade em 1874, a antiga Vila-Maria do Paraguai foi posteriormente renomeada São 

Luiz de Cáceres, em homenagem ao mesmo tempo seu padroeiro, São Luiz, e ao seu 

fundador, Luiz de Albuquerque de Mello Pereira e Cáceres. Localizada às margens 

esquerdas do rio Paraguai, a “sete léguas ao norte da foz do Jauru e na confluência 

dos rios Sepotuba e Cabaçal, no caminho de Vila-Bela para Cuiabá” (Mendes, 2009, 

p. 27), fazendo também divisa com a Bolívia. 

A partir dessa breve contextualização histórica de Cáceres, nota-se que, desde 

sua fundação até os dias atuais, há profundas raízes culturais, políticas e sociais que 

a moldaram ao longo do tempo. Sendo uma cidade predominantemente provinciana 

e religiosa, algumas normas sociais e culturais mais conservadoras são capazes de 

influenciar as experiências das mulheres, tanto desta cidade como deste estado, 

afetando a forma como expressam suas sexualidades e suas identidades não 

hegemônicas. 

3.1.2 Delineamento da pesquisa 

No que diz respeito à pesquisa científica, é necessário escolher métodos e 

técnicas apropriados para coletar e analisar os dados de maneira eficaz. O primeiro 

método empregado dentro desta dissertação foi o levantamento bibliográfico, 

amplamente utilizado em diversas áreas do conhecimento. É por meio desse método 

que nos permitiu selecionar os principais autores/as e trabalhos que forneceram o 

embasamento teórico-metodológico necessário para amparar os conceitos 

norteadores ao longo de todo o processo de criação da dissertação. Conforme afirma 

Lakatos e Marconi (2003, p. 183): 
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A pesquisa bibliográf ica, ou de fontes secundárias, abrange toda bibliografia 

já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, 
boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monograf ias, teses, material 
cartográf ico etc., até meios de comunicação orais: rádio, gravações em f ita 

magnética e audiovisuais: f ilmes e televisão. Sua f inalidade é colocar o 
pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou f ilmado 
sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas de debates que 

tenham sido transcritos por alguma forma, quer publicadas, quer gravadas.  

Partindo dessa ideia, o presente estudo amparou-se no levantamento 

bibliográfico, utilizado do início ao fim da pesquisa. Esse método possibilitou 

compreender os conceitos norteadores e contribuir com as discussões apresentadas 

ao longo do trabalho. Tais conceitos discutidos ao longo da fundamentação foram: 

espaço, escala, casa, gênero, sexualidade e interseccionalidade. 

Visando aprofundar o entendimento sobre espaço e escala, foram consultadas 

obras de geógrafos/as renomados, tais como Corrêa (2000; 2009), Sauer (1997), 

Tuan (1979; 1983), Castro (2000), Santos (1977), Hartshorne (1939), Lefebvre (2008) 

e Harvey (2013). No tocante às temáticas relacionadas à casa, foram utilizados 

González (2005) e Silva e Ornat (2021). Para os temas referentes a gênero, 

sexualidade, geografias feministas e lésbica, feminismo e interseccionalidade, 

utilizou-se autores/as como Scott (1990), Butler (2020), Saffioti (2015), Hanke (2016), 

Crenshaw (1989), Rodo-de-Zárate (2021), entre outras. O contato com esses 

materiais foi de suma importância, pois proporcionou uma compreensão mais 

aprofundada e abrangente dessas temáticas. 

A pesquisa se enquadra na abordagem quanti-qualitativa, Chizzotti (2003) 

defende que essa abordagem se dá pelo fato de que a pesquisa qualitativa destaca 

as significações presentes nos atos e práticas, enquanto a quantitativa oferece 

suporte por meio de medidas e cálculos mensuráveis. Apesar da diferenciação de 

abordagens, entende-se que toda pesquisa pode ser, simultaneamente, quantitativa 

e qualitativa. Nesse sentido, Chizzotti (2003, p. 34) explica: 

[...] a pesquisa quantitativa não deve ser oposta à pesquisa qualitativa, mas 
ambas devem sinergicamente convergir na complementaridade mútua, sem 
conf inar os processos e questões metodológicas a limites que atribuam os 

métodos quantitativos exclusivamente ao positivismo ou os métodos 
qualitativos ao pensamento interpretativo (fenomenologia, dialética, 
hermenêutica etc). [...] é necessário superar as oposições que subsistem nas 

pesquisas em ciências humanas e sociais, e apontam que se pode fazer uma 
análise qualitativa de dados estritamente quantitativos ou que o material 
recolhido com técnicas qualitativas podem ser analisados com métodos 

quantitativos [...]. 
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Por fim, a pesquisa possui caráter analítico, com o objetivo de sintetizar os 

dados que permeiam o estudo, investigando de forma mais aprofundada os padrões, 

significados e contextos que influenciam a vivência das participantes. Outro tipo de 

pesquisa utilizada foi o descritivo, que se concentra em descrever detalhadamente 

possíveis variáveis dentro do estudo. Conforme descreve Gil (2002, p. 42): 

As pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das 

características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 
estabelecimento de relações entre variáveis. São inúmeros os estudos que 
podem ser classif icados sob este título e uma de suas características mais 

signif icativas está na utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, 

tais como o questionário e a observação sistemática.  

Nota-se, então, a distinção entre as pesquisas analítica e descritiva: enquanto 

uma analisa de forma mais complexa as informações coletadas, a segunda busca 

observar, registrar e descrever as informações de maneira minuciosa e sistemática. 

Todos esses métodos, abordagens e tipos de pesquisa são importantes para a plena 

realização desta dissertação, juntamente com os instrumentos utilizados para coleta 

de dados. 

3.2. Instrumento de Coleta de Dados 

Após as escolhas dos métodos que orientaram o presente estudo, procedemos 

à implementação das práticas e à realização da coleta de dados. De acordo com a 

perspectiva de Lakatos e Marconi (2003, p. 165) essa etapa é uma “[...] tarefa 

cansativa e toma, quase sempre, mais tempo do que se espera. Exige do pesquisador 

paciência, perseverança e esforço pessoal, além do cuidadoso registro dos dados e 

de um bom preparo anterior [...]”. Corroborando com essa perspectiva, Minayo (1994, 

p. 43) enfatiza que essa fase representa o momento crucial em que: 

[...] Devemos def inir as técnicas a serem utilizadas tanto para a pesquisa a 
campo (entrevistas, observações, formulários, história de vida) como para a 
pesquisa suplementar de dados, caso seja utilizada pesquisa documental, 

consulta a anuários, censos [...]. 

Para investigar como as mulheres lésbicas cis representam suas trajetórias de 

identificação sexual, analisar de que forma o espaço compõe as trajetórias de 

identificação das sexualidades lésbicas em Cáceres – MT e entender como a casa é 

significada de múltiplas formas por diferentes grupos de mulheres cis lésbicas, optou -

se pela aplicação de técnicas específicas para a coleta de dados. Essas técnicas 

consistiram na elaboração de um questionário (Apêndice A), criado via Google Forms, 
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e uma entrevista (Apêndice B), conduzida de forma online, por meio das plataformas 

de reunião que a entrevistada preferisse.  

O uso combinado de questionário e entrevista permitiu fortalecer as 

informações obtidas acerca das vivências experienciadas pelas mulheres 

participantes. Todo esse processo foi dividido em dois momentos. 

3.2.1 Questionário 

Conforme já mencionado, o processo de entrevista desta pesquisa foi 

desenvolvido em duas etapas. A etapa inicial consistiu na aplicação de um 

questionário online, elaborado com o intuito de obter dados preliminares, incluindo 

questões relativas à pesquisa e ao perfil das participantes. Para Gil (2002, p. 114-

115): 

[...] por questionário entende-se um conjunto de questões que são 
respondidas por escrito pelo pesquisado. Entrevista, por sua vez, pode ser 

entendida como a técnica que envolve duas pessoas numa situação “face a 

face” e em que uma delas formula questões e a outra responde [...].  

A coleta de dados teve como objetivo delimitar fatores como local de residência, 

faixa etária, quantidade de pessoas residente em uma mesma casa, renda atual, 

estado civil, grau de escolaridade, profissão, gênero, sexualidade e raça/cor. 

Adicionalmente, foi inserida uma última questão que indagando sobre a disposição 

das interessadas em participar da segunda etapa do estudo. Visando a melhor 

organização das informações, as questões foram estruturadas em seções distintas, 

facilitando a compreensão das participantes e evitando sobreposição de informações. 

Após a elaboração inicial do instrumento, foram realizados pré-testes com um 

grupo piloto, o que possibilitou possíveis ajustes na formulação das perguntas e no 

tempo necessário para responde-las. Com o propósito de deixar esse processo o mais 

sucinto possível, o questionário foi limitado a menos de vinte perguntas, com tempo 

médio de resposta não excedendo a 10 (dez) minutos. As questões, 

predominantemente fechadas e de múltipla escolha, conforme enfatizado por Lakatos 

e Marconi (2003, p. 206), tal abordagem referente a essas questões são essenciais 

para essa etapa, pois “[...] apresentam uma série de possíveis respostas, abrangendo 

várias facetas do mesmo assunto”. 

Na seção inicial do questionário, foram apresentadas informações pertinentes, 

como o tema estudado, os objetivos, as etapas e os dados da pesquisadora. Caso 
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alguma dúvida não fosse sanada na introdução, as participantes poderiam entrar em 

contato. 

Adicionalmente, foi explicitado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), que delineava os riscos e benefícios associados à participação na pesquisa.  

O TCLE foi devidamente encaminhado, analisado e aceito pelo Comitê de Ética da 

Pesquisa da Universidade do Estado de Mato Grosso (CEP-UNEMAT), respaldado 

pelo Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) número 

62617722.0.0000.5166, com parecer identificado sob o número 5.710.563. Com 

status devidamente aprovado, não havendo necessidade de apreciação da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). 

 Após essa breve introdução, conforme delineado na Figura 03, solicitou -se que 

as participantes indicassem sua aceitação ou recusa em participar da pesquisa. Em 

caso de negativa, a interessada era encaminhada ao final do questionário, sendo 

dispensada de responder das demais perguntas.  

Figura 03 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2022) 

Após a confirmação inicial presente na Figura 03, as participantes eram 

direcionadas para o segundo questionamento, cujo propósito determinava a 

continuidade no preenchimento: a confirmação de residência na cidade de Cáceres. 

Caso contrário, a participante era encaminhada ao término do questionário, sem 

responder às perguntas subsequentes. 

As interessadas residentes em Cáceres eram direcionadas à próxima seção, 

destinada à coletar informações pessoais, tais como nome, idade, gênero, 
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sexualidade, raça, renda, escolaridade, entre outras questões, conforme apresentado 

no Quadro 02. O objetivo era formar o perfil identitário de cada participante. 

Quadro 02 – Identificação das participantes 

1 – Identificação 

Nome: Idade: 

Autoidentificação de Gênero: Autoidentificação de Sexualidade: 

Autoidentificação de Cor/Raça: Conjugalidade/Estado civil: 

Renda Atual: Nível de Escolaridade: 

Quantas pessoas residem na sua casa: Profissão: 

Fonte: A autora (2022) 

Com base nessas questões, foi necessário estabelecer a estratificação de 

alguns parâmetros, sendo o primeiro referente à questão etária das participantes. 

Cabe ressaltar que apenas participantes com idade igual ou superior a 18 anos 

podiam continuar realizando à pesquisa. 

Os critérios etários foram definidos da seguinte forma: mulheres com idades 

entre 18 a 25 anos, acredita-se que estão em transição entre a finalização do Ensino 

Médio e o ingresso em uma universidade ou em busca de uma oportunidade de 

emprego, possivelmente residindo com os pais ou contemplando a possibilidade de 

morar sozinha, talvez até em outra cidade. 

As mulheres enquadradas no grupo etário de 26 a 40 anos possivelmente são 

aquelas que estão se encaminhando para uma estabilidade em diversos aspectos, 

como relacionamentos, profissionais, acadêmicos e a conquista da casa própria. 

Participantes de 41 a 60 anos presumivelmente estariam em fase de estabilidade em 

suas vidas. Enquanto as mulheres acima de 61 anos são as que estão próximas ou 

desfrutando da aposentadoria. 

Outra estratificação realizada está relacionada à renda. Embora a maioria das 

pessoas hoje em dia recebem apenas um salário mínimo, era imprescindível avaliar 

outras possibilidades de rendimento. As seleções que ficaram disponíveis para 

preenchimento dentro do questionário são apresentadas na Figura 04, permitindo uma 

análise aprofundada das características socioeconômicas das mulheres lésbicas 

participantes, bem como investigar se há padrões específicos em consonância com a 

faixa etária. 
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Figura 04 – Renda salarial das Participantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2022) 

Na última seção, as participantes foram indagadas quanto à disposição de 

participar da segunda etapa da pesquisa, que consistiria em uma entrevista. Em caso 

de aceitação, coletou-se as informações pertinentes para o agendamento e a 

execução dessa etapa, como, data, hora, e-mail e/ou telefone, além do formato de 

preferência para a realização da entrevista (Whatsapp Vídeo, Google Meet, Zoom ou 

Teams). Após cada resposta no questionário, a pesquisadora estabeleceu então um 

contato para confirmar os dados e agendar a entrevista. 

Para a realização do questionário, o método de amostragem adotado foi o Bola 

de Neve ou Snowball (Baldin; Munhoz, 2012). Neste procedimento, o questionário foi 

enviado para uma pessoa ou grupo, que o encaminhou a outras possíveis 

participantes indicadas. Com isso o número de amostra não é fixa, caracterizando-se 

por uma amostragem não probabilística, uma vez que não existe nenhuma pesquisa 

no país ou no município de Cáceres que tabula uma estimativa de quantas mulheres 

lésbicas residem na cidade. Segundo Vinuto (2014, p. 203): 

O tipo de amostragem nomeado como bola de neve é uma forma de amostra 
não probabilística, que utiliza cadeias de referência. Ou seja, a partir desse 

tipo específ ico de amostragem não é possível determinar a probabilidade de 
seleção de cada participante na pesquisa, mas torna-se útil para estudar 

determinados grupos dif íceis de serem acessados. 

A partir desse método, após a finalização do questionário, resultou -se um grupo 

de 12 (doze) respostas obtidas, sendo 1 (uma) resposta negativa. Assim, 11 (onze) 

mulheres foram consideradas aptas para a realização das entrevistas. 
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3.2.2 Entrevista 

Após a finalização da primeira etapa, segu iu-se então para a próxima: a 

entrevista. Ao escolher a entrevista como uma das técnicas utilizadas, buscamos obter 

informações referente ao contexto proposto inicialmente pelo estudo, com o intuito de 

descobrir questões relevantes às vivências das mulheres cis lésbicas, tanto dentro 

quanto fora de casa, bem como em outros espaços da cidade de Cáceres. Além disso, 

a entrevista oportunizou que as mulheres inseridas pudessem expressar suas vozes 

e seus pontos de vistas, visibilizando esse grupo, que muitas vezes é silenciado ou 

apagado pelos discursos cisheteronormativos. 

Partindo desse ponto, Minayo (1994, p. 57) argumenta que, em uma entrevista, 

por mais que se busquem os entendimentos das participantes: 

[...] não signif ica uma conversa despretensiosa e neutra, uma vez que se 
insere como meio de coleta dos fatos relatados pelos atores, enquanto 

sujeito-objeto da pesquisa que vivenciam uma determinada realidade que 
está sendo focalizada. [...] Num primeiro nível, essa técnica se caracteriza por 
uma comunicação verbal que reforça a importância da linguagem e do 

signif icado da fala. Já, num outro nível, serve como um meio de coleta de 

informações sobre um determinado tema científ ico. 

Além disso, a entrevista possibilitou uma abordagem flexível e sensível às 

particularidades que cada participante. Nesta etapa, foram empregadas perguntas 

pré-determinadas, conforme apresentadas no Quadro 03, de caráter aberto e 

semiestruturado, para que as entrevistadas pudessem abordar livremente os temas 

propostos. 

Todos os questionamentos foram registrados por meio dos recursos de áudio 

disponíveis, com autorização prévia das entrevistadas. Tendo como forma de 

delimitação do trabalho, nosso objeto de estudo levou-se em consideração a 

identidade de gênero e a sexualidade das participantes, sendo, então, mulheres cis e 

lésbicas, baseando-se no fato de que os direitos LGBTQIAPN+ (significado na Figura 

01) são recentes. 

Quadro 03 – Perguntas da entrevista 

1 – Pode relatar como foi para você se entender uma mulher lésbica? 

2 – Quais as dificuldades e alegrias vivenciadas nesse processo? 

2.1 – E quais os fatores que marcaram essa identificação. 
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3 – Quais os espaços de conflito ou sofrimento que você pode identificar na 

sua trajetória de identificação como lésbica? 

4 – Pode descrever suas experiências mais marcantes na cidade de Cáceres? 

5 – Como você descreve Cáceres – MT na sua trajetória de identificação 

6 – Quais os espaços de maior acolhimento ou conforto que você pode 

identificar na sua trajetória de identificação como lésbica? 

7 – Pode descrever suas experiências mais marcantes na cidade de Cáceres? 

8 – Como você vivência/vivenciou a casa dos seus pais em seu processo de 

identificação como lésbica? 

9 – A casa é um espaço de identificação lésbica? Sim ou não? 

9.1 – Por quê? 

10 - Pode relatar como são suas experiências na sua casa, casa da família e 

casa de amigas/amigos? 

11 - Como a sua casa é para você, em relação aos sentimentos? 

Avaliação livre: Há algum aspecto que você gostaria de aprofundar sobre o 
que significa a casa para sua existência como lésbica? 

Fonte: A autora (2022) 

Na presente dissertação, devido à necessidade de adotar uma amostra não 

probabilístico, “tendo em vista que não é possível determinar a probabilidade de 

seleção de cada participante na amostra” (Baldin; Munhoz, 2012, p. 51), foi utilizado 

o critério de saturação para alcançar o objetivo proposto. Conforme discorrem Baldin 

e Munhoz (2012) esse “ponto de saturação” emerge quando novas entrevistadas 

reiteram informações já ditas por entrevistados anteriores. Outro autor que contribui 

com esse pensamento é Sá (1998, p. 92), afirmando que: 

[...] a representação manifestada por um certo número de sujeitos e por um 
número maior seria a mesma. Costuma-se empregar um critério conhecido 

como de ‘saturação’ para chegar a esse número-limite (não def inido 
previamente) no decorrer da pesquisa: quando os temas e/ou argumentos 

começam a se repetir [...]. 

 Esse critério foi fundamental para determinar a quantidade adequada de 

mulheres entrevistadas e garantir, com isso, a confiabilidade nos resultados obtidos, 

esse critério serve como estratégia para não prolongar a pesquisa, partindo do 

pressuposto de que as respostas podem se tornar repetitivas. Assim, torna-se 

irrelevante continuar entrevistando quando as respostas são explicitamente idênticas. 
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3.3 Tratamento e sistematização dos dados 

Após um debate teórico-metodológico, seguido pela aplicação dos 

questionários e das entrevistas semiestruturadas, tornou-se necessário sistematizar e 

realizar o tratamento dos dados coletados. Nessa etapa, todas as informações 

coletadas foram organizadas, a fim de excluir ou extrair as mais relevantes para o 

estudo, o que facilitou uma constante revisão e ajustes, quando necessário (Gil, 2002). 

Com o desenvolvimento do questionário, inicialmente foi necessário realizar 

uma seleção das informações disponíveis, tendo como propósito filtrar todos os dados 

que não se alinhavam com os objetivos estabelecidos. Posteriormente, todos os 

dados pertinentes foram tabulados e apresentados por meio de gráficos, tabelas, 

quadros e mapas, possibilitando então “[...] maior facilidade na verificação das inter-

relações entre eles. [...] Dessa forma, poderão ser melhor compreendidos e 

interpretados mais rapidamente” (Lakatos; Marconi, 2003, p. 167). Após toda a 

tabulação, esses dados foram discutidos e utilizados no corpo do texto, dentro do 

capítulo 04. 

Adentrando no âmbito das entrevistas, conforme mencionado anteriormente, 

todas ocorreram com autorização para gravação de áudio e vídeos e foram, 

posteriormente, submetidas ao processo de transcrição. Para este propósito, utilizou-

se o software Transkriptor, seguido pela organização das falas em formato Word, 

viabilizando uma análise mais apurada. As informações adquiridas foram submetidas 

a uma etapa de filtragem, com o intuito de classificar as respostas semelhantes.  

Posteriormente, essas respostas foram inseridas no corpo do texto por meio de 

citações diretas ou indiretas, alinhando-se com os objetivos da pesquisa. 

Para a identificação das entrevistadas, os nomes dos participantes foram 

modificados para nomes fantasias, visto que um dos critérios exposto do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido é o anonimato das entrevistadas. Utilizou-se como 

base para os nomes fictícios algumas constelações existentes, priorizando aquelas 

que visíveis no hemisfério Sul. Entendendo que cada uma dessas constelações é 

composta por diversas estrelas, com características e significados culturais e 

simbólicos distintos. Acredita-se que cada participante desta pesquisa, assim como 

as constelações, possui suas interseccionalidades, apresentando uma complexidade 

única a partir de suas vivências. 



63 

 

No que diz respeito às quantidades de mulheres cis lésbicas participantes das 

duas fases deste estudo, foram registradas 21 (vinte e uma) respostas ao 

questionário. Destas, apenas 11 (onze) aceitaram prosseguir para a etapa de 

entrevista. Contudo, apenas 8 (oito) entrevistas foram realmente realizadas. Ao todo, 

a pesquisa ficou aberta para participação durante sete meses, iniciando-se em 

dezembro de 2022 e finalizando-se em julho de 2023. Acredita-se que tal índice 

reduzido de adesão foi atribuído a uma série de fatores, incluindo aspectos estruturais, 

sociais, culturais e individuais, bem como as restrições de tempo e disponibilidade. 

A partir dos dados sistematizados, tratados e tabulados, procedeu-se à análise. 

A organização desses dados possibilitou uma visualização das respostas das 

entrevistadas, fornecendo a base para a construção dos capítulos subsequentes, que 

dialogam diretamente com os objetivos propostos inicialmente. Por meio dos dados 

obtidos no questionário e das respostas por meio das entrevistas, foram elaborados 

gráficos, quadros e figuras. 

Com meio dos métodos delineados neste trabalho, tornou-se possível o 

desenvolvimento de mais dois capítulos, nos quais os dados analisados são 

contextualizados e correlacionados com os capítulos anteriores. Estes capítulos se 

desdobraram, inicialmente, para apresentar as informações primárias extraídas 

através do questionário, assim como o perfil das entrevistadas. Em seguida, são 

abordadas questões referentes ao espaço da casa e sua relação com as entrevistas. 

Após a conclusão da dissertação, foi realizada uma correção minuciosa para 

revisar possíveis erros e considerações apontados pela banca. Posteriormente, após 

todo esse processo, a dissertação terá publicações em periódicos (nos quatro 

primeiros estratos Qualis Capes), e-books e/ou livros. 
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4. ESPAÇO E AS TRAJETÓRIAS DA IDENTIFICAÇÃO SEXUAL DAS MULHERES 

LÉSBICAS 

 Com o intuito de contemplar o segundo objetivo proposto desta pesquisa, este 

capítulo busca analisar de que forma o espaço compõe as trajetórias de identificação 

das sexualidades lésbicas em Cáceres-MT, revelando a importância do contexto 

social e dos espaços onde essas mulheres se inserem.  

Aqui serão expostos os dados derivados das análises conduzidas a partir das 

respostas das participantes que se propuseram a participar integralmente de todas as 

fases da pesquisa. Após a análise dos dados obtidos, se fez necessário subdividir 

este capítulo em três seções, conforme apresentado a seguir. O subcapítulo inicial, 

intitulado “Explorando perfis de lesbianidade”, concentra-se nos dados do questionário 

administrado no início da pesquisa, com foco nas participantes, a fim de apresentar 

as informações iniciais referente à idade, moradia, escolaridade, renda, entre outras 

questões pertinentes. 

 O próximo item, intitulado “Ser lésbica e seus processos de identificação”, 

abordará os processos de identificação vivenciados por cada mulher cis lésbica, a 

partir de sua trajetória.  

Por fim, dentro do último item deste capítulo, intitulado “A cidade de Cáceres e 

as espacialidades lésbicas”, promoverá uma discussão sobre as experiências das 

participantes no contexto do espaço urbano da cidade de Cáceres.  

4.1 Explorando perfis de lesbianidade 

Como delineado mais detalhadamente no Capítulo 03, a pesquisa foi conduzida 

em duas etapas distintas. A primeira fase consistiu na aplicação de um questionário, 

responsável pela seleção e coleta de dados das participantes analisadas e 

apresentadas neste estudo. Cabe ressaltar que esses dados corresponderam ao 

universo de 21 (vinte e uma) mulheres, número que foi reduzido a partir dos critérios 

de exclusão, resultando nas 8 (oito) que foram entrevistadas. O critério primário de 

inclusão foi que todas as participantes fossem residentes do município de Cáceres. 

Nesse sentido, constatou-se que 90,5% das mulheres que iniciaram o questionário 

eram residentes de Cáceres, conforme evidenciado no Gráfico 01. 
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Gráfico 01 – Percentual de entrevistadas 

 

Fonte: A autora (2024) 

 Em consonância com o objetivo da pesquisa, levantar algumas questões 

específicas se mostrou fundamental. Inicialmente, indagou-se sobre o gênero com o 

qual cada participante se identifica, um elemento crucial para traçar o início do perfil 

identitário de cada sujeito. Com isso, foram incluídas como possíveis respostas: 

mulher cisgêneras (aquela que se identifica com seu sexo de nascimento), pessoa 

não binárie (quem não se encaixa nas categorias convencionais de gênero, mas 

possui o sexo biologicamente feminino), mulher transgênero (quem não se identifica 

com o sexo atribuído no nascimento) e, por fim, adicionamos a opção “outros”, caso 

alguém não se encaixasse nas categorias mencionadas. Para facilitar a compreensão 

das participantes, acrescentou-se uma imagem ilustrativa, a fim de evitar 

ambiguidades nas respostas, como apresentado na Figura 05. 
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Figura 05 – Autoidentificação de gênero 

 

Fonte: A autora (2022) 

Conforme discutido anteriormente no capítulo 02, a interseccionalidade 

reconhece que as identidades subversivas se moldam por múltiplas influências na vida 

do sujeito, como gênero, sexualidade, raça, classe social, idade entre outros (Hanke, 

2016). Entretanto, no contexto das identidades lésbicas, foco deste estudo, 

compreende-se que a experiência lésbica não é unicamente determinada pela sua 

orientação sexual, mas também por outras relações de poder. O Gráfico 02 apresenta 

algumas ferramentas necessárias para a compreensão da interseccionalidade nesta 

pesquisa. 

Em relação às questões de gênero, constatou-se, a partir das respostas obtidas 

no questionário, que 17 (dezessete) participantes se autoidentificaram como mulheres 

cisgêneras (89,5%), enquanto 2 (duas) se identificaram como pessoas não bináries 

(10,5%). Nenhuma participante indicou ser mulher transgênera. Conforme o pré-

estabelecido, apenas as mulheres cis foram consideradas para dar continuidade à 

pesquisa, sendo os demais dados descartados. 

Para aprofundar a compreensão do perfil identitário das participantes, 

questionou-se também sobre sua sexualidade, visto que essa questão é relevante 

para entender a complexidade das identidades e das variadas formas de existência 
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dentro do espaço. Conforme ilustrado no Gráfico 02, das 17 (dezessete) participantes 

que seguiram respondendo após a exclusão em relação ao gênero, 12 (doze) 

mulheres se identificaram como lésbicas (70,6%), enquanto 5 (cinco) se declararam 

bissexuais (29,4%). Não houve resposta indicando a categoria pansexual entre as 

participantes.  

Gráfico 02 – Distribuição de identidades de gênero, orientações sexuais e raça/etnia 

entre participantes 

 

Fonte: A autora (2024) 

Conforme apontado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

no novo Censo 2022, a predominância demográfica, seja de homens e mulheres, da 

cidade de Cáceres recai sobre pessoas autodeclaradas pardas, representando 

63,15% da população, seguidos por pessoas que se reconhecem como brancas, com 

25% e por pessoas que se reconhecem como pretas, com 11,38%. Por outro lado, a 

proporção de sujeitos autoidentificados como amarelos ou indígenas é 

substancialmente menor, registrando respectivamente 0,24% e 0,23% (IBGE, 2022). 

Ao confrontar esses dados com os obtidos pela pesquisa, observa-se que, 

diante das opções de respostas disponíveis, apenas três opções de grupos étnico-

raciais foram selecionadas. Sob essa perspectiva, cerca de 9 (nove) mulheres 

lésbicas se autoidentificaram pardas, o que corresponde ao total de 52,9% das 

participantes, conforme pode ser observado no gráfico 02, enquanto 6 (seis) se 
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consideram brancas e somente 2 (duas) se reconhecem como mulheres pretas. 

Acredita-se que esses resultados estejam relacionados ao método adotado para a 

coleta de dados, pois, ao que tudo indica, o método de amostragem bola de neve pode 

não ter abrangido todas as categorias étnico-raciais expostas. 

Após examinarmos o perfil referente a identidades de gênero, sexualidade e 

raça das participantes, e seguindo o critério de seleção aqui imposto, tornou-se 

essencial considerar as dimensões socioeconômicas deste grupo restante, composto 

por 12 mulheres cisgêneras e lésbicas. No que diz respeito à faixa etária, por tratar-

se de uma pesquisa que aborda questões relativas à identidade de gênero e a 

sexualidade, se fez necessário selecionar como amostra apenas participantes com 

idade igual ou superior a 18 anos, conforme previsto na metodologia, a fim de evitar 

possíveis complicações com os responsáveis por esses menores de idade.  

Após essa estratificação, dividiu-se então essa etapa em quatro categorias 

etárias, mas houve respostas em apenas três delas. A categoria de 26 a 40 anos 

apresentou a maior proporção, com 6 (seis) mulheres. Em seguida, as mulheres de 

18 a 25 anos corresponderam a 4 (quatro) respostas, e a última categoria respondida 

pelas mulheres participantes foi a faixa etária de 41 a 60 anos, com 2 (duas) respostas. 

Não houve resposta indicando participantes com idade superior a 61 anos, conforme 

observado no gráfico 03. 

Gráfico 03 – Faixa etária das participantes 

 

Fonte: A autora (2024) 
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Em seguida, avançamos para uma análise sobre o grau de escolaridade das 

participantes, permitindo-nos entender o perfil educacional deste grupo, conforme 

explorado no Gráfico 04.  

Gráfico 04 – Nível de escolaridade das participantes 

 

Fonte: A autora (2024) 

 Perante a Constituição Federal brasileira, instituída em 1988, todos os cidadãos 

e cidadãs residentes no Brasil têm assegurado o direito ao acesso e à igualdade de 

oportunidade no ensino (Brasil, 1988). Contudo, os processos educacionais para 

estudantes LGBTQIAPN+ podem se revelar desafiadores devido à persistente 

LGBTfobia e as explícitas manifestações de machismo nas instituições de ensino, 

desde o nível básico até o ensino superior, especialmente quando tais indivíduos são 

pertencentes aos grupos vulneráveis da sociedade (Moretti-Pires et al. 2022).  

Contudo, em contraste a esse argumento, os dados apresentados no gráfico 

acima evidenciam uma distribuição representativa em relação aos diferentes níveis de 

formação. Apesar do contexto adverso, cerca de 10 (dez) participantes conseguiram 

ingressar no ensino superior, bem como em programas de especialização, mestrado 

ou doutorado. Desse contingente, 16,7% estão atualmente cursando uma 

universidade, enquanto 25% concluíram a graduação. Ademais, aproximadamente 

41,6% das mulheres participantes deste estudo estão realizando especialização, 

mestrado ou doutorado, ou já finalizaram. Por outro lado, 8,3% das mulheres 
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assinalaram terem concluído o fundamental, mas não ingressaram no ensino médio, 

e 8,3% das mulheres completaram o ensino básico completo.  

É importante ressaltar que os dados aqui apresentados refletem a realidade 

apenas no município de Cáceres, não cabendo abertura para uma generalização. A 

análise desses resultados pode estar associada ao método de amostragem “Bola de 

Neve”, conforme descrito na metodologia deste trabalho, o qual utiliza-se uma rede 

de contatos para atingir seus objetivos (Vinuto, 2014). Neste caso, a rede aqui utilizada 

corresponde a um grupo de Whatsapp, onde concentram-se um número considerável 

de pessoas, predominantemente ligadas ao âmbito universitário. Os dados referentes 

à renda atual das participantes revelam nuances importantes, conforme ilustrados 

abaixo no gráfico 05.  

Gráfico 05 – Renda salarial das participantes 

 

Fonte: A autora (2024) 

Dos dados coletados, constatou-se que 5 (cinco) participantes recebem 

salários entre zero a um salário mínimo, enquanto 3 (três) recebem entre um a dois 

salários mínimos. Complementarmente, 3 (três) recebem de quatro a dez salários 

mínimos, e 1 (uma) está na faixa acima de 10 salários mínimos. 

Há aqui uma questão interessante a se observar aos dados relativos à 

profissão e à renda, anteriormente discutidas. Apesar de constatarmos que 41,6% das 

mulheres pesquisadas têm ou estão cursando especialização, mestrado ou 
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doutorado, é notável que a média salarial ainda se limita a um salário mínimo. Apenas 

uma das entrevistadas se destaca ao receber mais de 10 salários mínimos.  

Nesse contexto, evidencia-se que as participantes com renda mais elevada, 

aquelas que ultrapassam quatro salários mínimos, frequentemente são aquelas com 

maiores níveis educacionais ou que ocupam cargos em setores públicos, como 

servidoras públicas e/ou professoras de ensino superior, bem como profissionais da 

área da saúde. Por outro lado, as mulheres cuja renda se situa abaixo desse patamar 

correspondem a ocupações como comerciantes, educadoras sociais, professoras de 

ensino básico, advogadas e estagiárias. Assim, é crucial reconhecer que há também 

intersecções entre educação, profissão e renda, que acabam construindo uma rede 

complexa de influências, assim como gênero, sexualidade e raça de um sujeito.  

 Outra dimensão importante para este estudo está relacionada ao número de 

pessoas que vivem com essas mulheres, em suas casas, com o objetivo de 

compreendermos melhor seus contextos domésticos e como isso influencia suas 

trajetórias enquanto mulheres cis lésbicas, que será discutido posteriormente, quando 

analisarmos os dados retirados nas entrevistas. Os dados relacionados a esta questão 

estão demonstrados no Gráfico 06. 

Gráfico 06 – Número de residentes na casa de cada participante 

 

Fonte: A autora (2024) 

Ao analisar o quantitativo de pessoas residentes na casa de cada participante, 

observou-se um diverso retrato doméstico, com a maioria das mulheres vivenciando 

a casa com três pessoas (33,3%). Em seguida, com 25% das participantes indicaram 
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residir duas pessoas. 16,7% residem sozinhas, e 24,9% moram com quatro ou mais 

pessoas.  

É importante considerar, ao falarmos de pessoas LGBTQIAPN+ ou, no caso 

desta pesquisa, mulheres lésbicas, que o número de pessoas que residem nessas 

casas pode influenciar diretamente na quantidade de preconceito ou violência que a 

mulher pode sofrer, bem como impactar na aceitação e no acolhimento que ela teve 

ou terá durante sua trajetória enquanto mulher lésbica. No en tanto, cada situação e 

casa é única, a depender de atitudes e crenças individuais.  

Ao realizar uma comparação entre o Gráfico 06 e o Gráfico 07 abaixo, podemos 

observar que 83,3% das mulheres compartilham moradia com uma ou mais pessoas, 

podendo ser namoradas, esposas, colegas ou familiares. 

Gráfico 07 – Distribuição do estado civil das participantes 

 

Fonte: A autora (2024) 

 Entretanto, destaca-se que 4 (quatro) mulheres participantes se declararam 

solteiras, o que pode ser associado ao fato de muitas estarem na faixa etária de 18 a 

26 anos e atualmente matriculadas em um curso de graduação. Nesse período da 

vida, é comum que haja uma priorização dos estudos e do lazer. 

Por outro lado, cerca de 7 (sete) mulheres estão vivenciando uma relação 

afetiva e, presumivelmente, compartilham a residência com suas parceiras. O número 

de adesão à pesquisa por parte dessas mulheres em relacionamento sugere que 
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muitas delas podem não ter repassado o questionário para suas companheiras ou, 

caso tenham repassado, a não participação destas pode ter ocorrido por variados 

motivos, como a falta de interesse ou a não adequação aos critérios amostrais. 

 Chegando ao ponto final deste item, abordamos o Gráfico 08, que ilustra a 

quantidade de participantes do questionário que concordaram em prosseguir para a 

segunda parte desta pesquisa, sendo ela uma entrevista semiestruturada. Esses 

dados são relevantes para compreendermos o nível de engajamento, a 

representatividade da amostra, bem como a eficácia das estratégias, tanto de 

recrutamento, quanto de comunicação ao longo do processo.  

Gráfico 08 – Quantidade de participantes que concordaram em prosseguir para a 
segunda etapa da pesquisa 

 

Fonte: A autora (2024) 

 Notavelmente, a grande maioria das mulheres que completaram o questionário 

até o final também aceitou participar da segunda etapa, totalizando 91,7% (11 

mulheres) das participantes. No entanto, 8,3% (uma mulher) optou por não prosseguir, 

o que suscita indagações acerca dos motivos por trás dessa decisão. É plausível que 

o desinteresse, o desconforto em abordar determinadas questões ou a 

indisponibilidade de tempo, entre outros motivos pessoais, tenham influenciado essa 

escolha. A compreensão mais a fundo desses questionamentos demandaria a 

realização de novos questionários ou entrevistas, com o intuito de investigar essa 
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questão de forma mais específica. O gráfico 09 abaixo mostra a contribuição efetiva 

na segunda etapa da pesquisa. 

Gráfico 09 – Contribuição efetiva na segunda etapa da pesquisa

 

Fonte: A autora (2024) 

 Após a finalização do processo dos questionários, entrou-se em contato com 

as mulheres que preenchiam todos os requisitos para então efetivar as entrevistas 

onlines. Contudo, conforme ilustrado no gráfico 09, quando analisado o quantitativo 

real de entrevistas conduzidas, constatou-se que um total de 8 (oito) mulheres 

completaram todas as etapas, enquanto 3 (três) mulheres não prosseguiram. 

4.2 Ser lésbica e seus processos de identificação  

Para um sujeito, os processos de identificação e de aceitação da sexualidade 

são complexos e multifacetados, envolvendo uma série de fatores pessoais, sociais e 

culturais, além de serem influenciados pelas circunstâncias históricas e geracionais 

em que ocorrem, o que acaba sendo evidenciado ao longo das narrativas 

compartilhadas pelas mulheres cis lésbicas. Ao longo deste estudo, a adolescência, 

em particular, revelou-se um período crucial no processo de formação identitária 

pessoal e social.  

Butler (2020) argumenta que as normas de gênero e sexualidade são 

internalizadas desde cedo na sociedade, limitando expressões identitárias que não se 

alinham com a cisheteronormatividade, tornando o processo ainda mais desafiador 
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para jovens LGBTQIAPN+, que enfrentam pressões sociais e preconceitos em uma 

sociedade cisheteronormativa. Essa pressão acaba sendo mais intensa para as 

gerações mais antigas, que cresceram em contextos de menor visibilidade e aceitação 

social 

Oliveira (2015, p. 18) ressalta que “os vínculos afetivos foram remodelados e a 

partir de novos processos de individualização o conceito de confiança foi acionado 

como um importante instrumento analítico [...]”, indicando que o apoio social é 

fundamental para um processo de identificação saudável. Contribuindo com essa 

afirmação, uma das entrevistadas, aqui denominada Antlia, nos revela o quão 

importante foi encontrar, no meio de seu processo, uma pessoa que serviu como 

modelo e referência para que pudesse compreender e aceitar sua identidade.  

Assumida a pouco mais de quatro anos, Antlia revela que o contato com uma 

professora na época foi de suma importância para compreender que sentia atração 

por mulheres “[...] foi através de uma professora lésbica e assumida que eu entendi o 

que eu era. E foi ótimo, porque eu me entendi, já que eu não sabia por que eu sentia 

atração por mulheres e eu não conhecia ninguém, então não falava nada” (Antlia, 

informação verbal). Esse cenário é conceituado por Rich  (2010) como 

heterossexualidade compulsória. A autora afirma que a imposição social da 

heterossexualidade como única corrobora para o apagamento das identidades 

lésbicas, resultando na dificuldade de mulheres se reconhecerem e se aceitarem.  

Nesse contexto, entende-se que o contato entre a entrevistada e sua 

professora foi muito mais que um apoio; foi um ato de resistência política, na medida 

em que a presença de uma representatividade em sua vida rompe com o isolamento 

e o silêncio que a heteronormatividade impõe. Rich (2010) sugere que as conexões 

existentes entre mulheres, independentemente de sua sexualidade, ofereceram um 

espaço de resistência contra o patriarcado. 

 Outro fator imprescindível que vale ser destacado é o apoio familiar ao longo 

desse processo de identificação. Lyra, que cresceu em uma cidade periférica e 

marginalizada, afirma que, apesar de ter enfrentado conflitos internos e dificuldades 

em decorrência da falta de reconhecimento e aceitação externa pela sociedade 

LGBTfóbica, se descobriu dentro de um time de futebol na escola.  

Eu me descobri de fato quando eu entrei no time de futebol na Escola São 
Luís, na quinta série, e parece que para outras meninas também acontecia 
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dessa forma, eu tinha por volta de treze, quatorze anos. E quando eu me 

assumi para o meu pai com dezoito anos ele só disse obrigado por confiar. 
Eu tive esse privilégio, mas mesmo assim não silencia certas dores (Lyra, 

informação verbal, grifo nosso). 

Lyra, que encontrou aceitação por parte do pai, exemplifica como o 

reconhecimento e a aceitação familiar refletem autoaceitação das pessoas 

LGBTQIAPN+. Tal aceitação se mostra fortemente correlacionada ao bem-estar 

desses indivíduos. Como discorre Barbosa et al. (2024, p. 1358) “ambientes com alta 

aceitação social estão fortemente associados a melhores indicadores de saúde 

mental”. No entanto, mesmo com apoio, essa população, em especial as mulheres 

lésbicas, enfrenta desafios significativos devido ao estigma e à discriminação 

persistentes na sociedade. 

Quando questionada sobre as dificuldades e alegrias, Lyra revela uma 

dicotomia emocional diante de todo seu processo de identificação como uma mulher 

cis lésbica. Ela afirma: “felicidade pelo reconhecimento e abraço. E a não felicidade, 

a infelicidade, desse não reconhecimento, de certa forma opressora” (Lyra, 

informação verbal). Isso demonstra, mais uma vez, o quanto a sociedade pode ser 

preconceituosa quando se trata de pessoas que fogem do padrão cisheteronormativo 

enraizado, que fortalece as opressões de gênero, principalmente com mulheres 

lésbicas, aumentando a marginalização das sexualidades dissidentes. 

 Apesar da infelicidade pela não aceitação e da felicidade pelo reconhecimento, 

a vivência lésbica muitas vezes pode marcar experiências de conforto e felicidade 

genuína. Relacionar-se com pessoas que compartilham experiências semelhantes e 

vivem de acordo com a própria identidade é destacado como fonte de alegria e paz, 

conforme relata Hydra: “depois que eu me descobri sendo lésbica, eu me senti mais 

em paz, mais à vontade. E muito feliz. Apesar das dificuldades que eu tive no começo, 

eu fiquei muito feliz” (Hydra, informação verbal). Tanto Hydra quanto outras 

entrevistadas descreveram que seus processos de identificação como mulheres cis 

lésbicas foram graduais, ainda da adolescência. Normalmente motivado pela 

curiosidade e experimentação, outra entrevistada relata como seu processo se iniciou: 

“foi curiosidade, [...] vivemos em uma sociedade que impõe que temos que nos 

relacionar com homens, mas eu via com curiosidade, interesse, então eu fui 

experimentar [...]” (Eridanus, informação verbal). Desafiando as imposições sociais de 

uma sociedade machista e heteronormativa, ela se via curiosa e, ao permitir-se, se 

descobriu. 
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Rich (2010) reconhece que as mulheres são socializadas desde sempre para 

acreditar que seu valor e sua felicidade estão intrinsecamente ligados ao casamento 

e à relação com homens, o que acaba tornando a vida de muitas mulheres marcada 

por frustrações e insatisfações. Nesse contexto, a curiosidade de Eridanus, serviu 

como uma força emancipatória, permitindo-lhe resistir às normas sociais e superar o 

estigma e a invisibilidade que frequentemente cercam as identidades dissidentes. 

Devido a essa heterossexualidade compulsória, Andrômeda revela que seu 

processo de descoberta e aceitação ocorreu de forma tardia, em relação à sua 

sexualidade, diferenciando-se das outras entrevistadas, que se identificaram como 

mulheres lésbicas ainda na adolescência. Andrômeda salienta a importância da 

introspecção influenciada pela pandemia do Sars-Cov-2 (Covid-19) nesse processo. 

Esse período de confinamento foi estimulante para o seu autoconhecimento, pois, 

durante esse tempo, devido à faculdade, ela se dedicou aos estudos para o seu 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), focado em mulheres lésbicas, permitindo-lhe 

refletir e compreender sua própria sexualidade. 

Não era uma pauta questionável para mim. Não era uma pauta que eu tinha 

que pensar. Então, somente em dois mil e vinte (2020), quando veio a 
pandemia, e eu estava estudando para o meu TCC. Estudando sobre 
mulheres lésbicas que foi cair a minha f icha, por que na pandemia não tinha 

como sair, então estudando muitas coisas que falei cara eu sou mulher 
lésbica. E não sinto atração por homens e aquele namorado que eu tive no 

ensino médio foi um ponto fora da curva. (Andrômeda, informação verbal).  

 Andrômeda frisa que seu processo de identificação foi solitário e que a busca 

por pertencimento a levou a se interessar em descobrir qual seria o seu “lugar no 

mundo”. Ela enfatiza a importância de entender sua própria identidade antes de “saber 

qual bandeira que eu estaria, não podia simplesmente estar dentro de um movimento 

LGBT sem saber o que eu era” (Andrômeda, informação verbal). Foi então, a partir 

desse entendimento, que ela se assumiu lésbica. 

 A pressão social e a necessidade de se encaixar em padrões, como já vimos, 

frequentemente resultam em conflitos internos e emocionais, levando muitas mulheres 

à negação e ocultação de sua própria identidade. Pyxis descreve que, em sua 

geração, ser uma pessoa LGBTQIAPN+ era mais complicado do que é atualmente, o 

que fez com que levasse muito mais tempo para se entender e se aceitar como mulher 

lésbica. Após todo seu processo de reconhecimento, a entrevistada se via obrigada a 

permanecer “no armário” em determinados meios, para evitar discriminação e 
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exclusão, o que, para ela, se tornava angustiante, já que era obrigada a viver uma 

vida dupla.  

[...] naquela fase de juventude, como eu disse, eram outras. É diferente de 
hoje que as pessoas têm um pouco mais de tranquilidade, um pouco mais de 
condições, as possibilidades hoje na sociedade são diferentes. Essa questão 

de ser LGBT é uma coisa conhecida por várias, pela sociedade como  um 
todo. Já não é mais uma coisa escondida e naquela época então, criava esse 
fato de não poder admitir e assumir diante de determinados lugares, e de 

pessoas essa condição de ser lésbica, muitas vezes gerava uma certa 
angústia, e a ter que viver certas relações escondidas. Ter uma vida dupla, 

então isso era uma razão de muito desconforto. (Pyxis, informação verbal). 

Apesar de a sociedade contemporânea ter uma aceitação maior em relação às 

pessoas LGBTQIAPN+ que vivenciam suas vidas de maneira mais livre, as 

discriminações e o estigma ainda se manifestam em diversas esferas. Pyxis, em sua 

experiência, relata que chegou a ser explicitamente demitida por ser uma mulher 

lésbica: “nos lugares profissionais, muitas vezes a gente acaba ou vivencia ali 

diretamente as pessoas querendo desqualificar você pelo fato de ser mulher, pelo fato 

de ser lésbica, com fofocas” (Pyxis, informação verbal). Corroborando com esse 

pensamento, Rodrigues (2021, p. 1113), afirma que “mulheres lésbicas negociam 

suas vivências nos espaços, inclusive, às vezes permanecendo no armário ou 

performando feminilidade para garantir a permanência em um determinado emprego”, 

exemplificando as barreiras contínuas que essa comunidade enfrenta para acessar 

direitos fundamentais.  

A partir da narrativa de Pyxis, é necessário entender as particularidades de 

cada geração e os contextos históricos e sociais que a comunidade LGBTQIAPN+, 

especialmente as mulheres lésbicas, vivenciou. A história da luta por direitos e 

reconhecimento da comunidade LGBTQIAPN+ é marcada por avanços e desafios que 

variam de acordo com a geração. Ao analisar as experiências das mulheres lésbicas 

ao longo do tempo, é possível observar que houve uma evolução significativa em 

relação a visibilidade, à aceitação social e aos desafios enfrentados. Nesse sentido, 

Pyxis também conta que, paradoxalmente, com os pontos negativos ainda existem os 

pontos positivos, em ser uma mulher lésbica, e para ela “[...] o fator positivo era poder 

estar vivenciando isso de ser lésbica, de ter as amizades, de ter os amores, de poder 

exercer essa vida, ainda que ela tivesse esse problema. De que em um dado lugar, 

eu vivia a minha sexualidade de uma maneira livre [...]” (Pyxis, informação verbal), 

mostrando que, embora existam adversidades e preconceitos, há também uma força 
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resiliente em viver suas identidades, destacando a importância da construção de 

espaços seguros para a comunidade LGBTQIAPN+. 

 Binnie e Valentine (1999) argumentam que a existência desses espaços, além 

de desafiar a heteronormatividade e a homofobia estrutural, ainda promove a 

aceitação e a inclusão. Dessa forma, a importância de reivindicar espaços na 

paisagem urbana e cultural torna-se fundamental, tornando as mulheres lésbicas mais 

visíveis, a fim de normalizar e reconhecer suas existências e direitos.  

4.3 A cidade de Cáceres e as espacialidades lésbicas 

 Conforme discutido, ao longo da fundamentação teórica, analisar o espaço a 

partir das perspectivas das geografias feministas e lésbica, sobre gênero e 

sexualidade, questiona as noções tradicionais de espaço fixo e material . Essa 

abordagem evidencia um espaço que é simultaneamente elemento de negação e de 

possibilidades frente às sexualidades cisheteronormativas, em uma sociedade ainda 

marcada pela LGBTfobia (Ferreira, Moreira, Lenzi, 2018). 

 Pensar a cidade de Cáceres, marcada pela diversidade e pluralidade que 

compõem o espaço urbano, oferece tanto desafios quanto oportunidades para a 

população LGBTQIAPN+, particularmente para as mulheres lésbicas. A análise das 

espacialidades lésbicas revela espaços de resistência e apoio, desde interações 

sociais e eventos culturais realizados pelo movimento LGBTI+ de Cáceres (nome 

dado ao movimento LGBTQIAPN+ atuante na cidade) até a ações promovidas pelo 

campus de Cáceres, da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat), bem como 

desafios de vivenciar autenticamente esses espaços públicos. 

Identificamos que as espacialidades lésbicas em Cáceres são marcadas por 

interações entre espaços públicos e privados. Espaços como praças, bares, 

Universidade e Sematur/Sicmatur (espaço aberto à visitação, na orla do rio Paraguai) 

foram os mais mencionados pelas entrevistadas deste estudo e estão representados 

na Figura 06. Esses locais frequentemente funcionam como pontos de encontro e 

sociabilidade, além de serem referências para a construção de redes de apoio e 

identidades. 
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Figura 06 – Espacialidades lésbicas em Cáceres

 
Fonte: A autora (2024) 

 A visibilidade e a presença ativa do Movimento LGBTI+ de Cáceres têm 

impactado significativamente a construção de espaços de acolhimento. Embora tenha 

surgido na cidade por volta de 2010, o movimento acabou sendo desativado poucos 

anos depois, retornando suas atividades efetivamente a partir de 2015. Atualmente, é 

composto por uma ampla gama de indivíduos e grupos, incluindo estudantes e 

professore/as universitários, bem como ativistas e aliados da causa LGBTQIAPN+.  

 O Movimento LGBTI+ de Cáceres realiza uma série de atividades culturais, 

educacionais e políticas com o intuito de promover a inclusão de uma diversidade de 

indivíduos. Entre os principais eventos culturais realizados estão as quatro edições 

Paradas da Diversidade Sexual, sendo a última realizada em 2017. Entretanto, apesar 

das conquistas, há desafios enfrentados pelos/as ativistas responsáveis por esse 

movimento, como a falta de apoio institucional, reflexo da negligência em relação às 

pautas LGBTQIAPN+. 

A entrevistada Antlia ressalta a importância do movimento LGBTI+ em sua 

trajetória. Atividades promovidas pelo grupo, como piqueniques na Sicmatur e 

encontros para celebrar datas importantes para comunidade LGBTQIAPN+, 

proporcionam interação entre os indivíduos, criando um espaço que visa a plena 

vivência de sua identidade sexual e de gênero, contribuindo para reforçar a 

autoestima, promovendo a aceitação e gerando um senso de pertencimento.  

Rodrigues (2021, p. 1113) relata que a “falta de pertencimento e sentimento de 

insegurança afeta as mulheres de modo geral, mas de uma maneira particular as 
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mulheres lésbicas, gerando sensações de tristeza e isolamento”. Para Lyra, o 

encontro com o Movimento LGBTI+ de Cáceres representou uma virada crucial em 

sua trajetória, ela relata: “fora um longo período de tristeza, foi quando eu conheci o 

grupo, depois de levantar a bandeira sozinha” (Lyra, informação verbal). No grupo, 

encontrou o apoio e o acolhimento que desejava, o que lhe proporcionou um espaço 

de pertencimento, aliviando a solidão de lutar sozinha.   

Além do movimento LGBTI+, a Universidade do Estado de Mato Grosso 

(Unemat) é reconhecida por todos na cidade por suas influências positivas enquanto 

espaço de produção de conhecimento e por emanar diversidade cultural em seus 

tradicionais saraus, além de acolher uma ampla diversidade racial, de gênero e 

sexual. Em consonância com esse pensamento, Ribeiro, Moraes e Kruger (2019, p. 

366) afirmam que “[...] caberia à Universidade garantir e ajudar na formação de seus 

estudantes sobre o respeito tanto a sua identidade, quanto a de outrem, bem como, o 

respeito à singularidade de cada sujeito, especialmente, no que condiz à sexualidade.” 

Para muitas pessoas LGBTQIAPN+, a universidade pode ser um espaço de 

deslegitimação de suas identidades, onde preconceitos, discriminações, violências e 

micro agressões tornam suas experiências ainda mais dolorosas.  

Moretti-Pires et al. (2022, p. 8) argumentam que, para muitos jovens 

LGBTQIAPN+, a universidade é “[...] concebida como o local em que poderiam 

estabelecer relacionamentos afetivos e de ambientes seguros, mas ao se defrontarem 

com situações de constrangimento e deslegitimação das dissidências da 

heterossexualidade”, essas expectativas nem sempre se concretizam.  

Em contraposição, os relatos das entrevistadas que já foram ou estão inseridas 

nesse espaço indicam que a universidade se configura como um espaço de 

resistência contra as normatividades que marginalizam grupos minoritários, 

promovendo a inclusão social e facilitando o empoderamento desses grupos. Um 

espaço de acolhimento significativo, é relatado tanto por Antlia, que teve curtas 

experiências nesse meio, quanto por Pyxis, que possui uma trajetória profissional 

consolidada na instituição. Lyra, por exemplo, cita que uma das suas experiências 

mais marcantes nesse espaço é “a cultura emanando dos saraus. Na verdade, o 

conhecimento, o reconhecimento dessa cultura” (Lyra, informação verbal). Esses 

eventos, normalmente são realizados embaixo de uma figueira localizada em frente 
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ao bloco de Ciências Humanas, promovem trocas culturais por meio de músicas, 

poesias e outras experiências. 

Diante dos relatos, o cenário dentro da universidade parece positivo para a 

população LGBTQIAPN+, com pequenos atos, eventos e situações envolvendo 

pessoas LGBTQIAPN+ e seus aliados são realizados. Embora Cáceres seja uma 

cidade bicentenária, ainda influenciada pela religiosidade que permeia a maioria dos 

espaços, tais eventos frequentemente são recebidos de forma positiva pela 

comunidade local, conforme relatado por Pyxis: 

[...] eventualmente alguns dos atos, que a gente vai para rua, que a gente vai 

para praça, que também tem um bom acolhimento. Assim, pelo menos dos 
grupos que a gente participa, a gente nota que quando a gente chega com a 
nossa bandeira, as pessoas vêm, abraça, acolhe, e gosta da nossa presença 

ali, então acho que especialmente nessas situações e nos bares, tem um 

acolhimento, sim. (Pyxis, informação verbal). 

Algumas mulheres entrevistadas acreditam que há certa permissibilidade para 

vivenciar suas identidades na cidade de Cáceres, enquanto outras enxergam o 

contrário. Uma das entrevistadas mais velhas do estudo relata: 

[...] existe essa permissibilidade aqui na cidade, a gente consegue, por 
exemplo, estar ali na praça Barão, que é um espaço elitizado, poder estar ali, 

abraçar, às vezes até dar um beijinho, não vejo que ninguém lá vai criar uma 
situação de violência, especialmente contra mim, acho que não. Justamente 
por ser uma pessoa que já tem uma estabilidade prof issional, então eu 

mesma não vivenciei isso. (Pyxis, informação verbal). 

Diante dessa experiência, outra entrevistada também expressa um sentimento 

de conforto e segurança ao frequentar os espaços em Cáceres, expondo que nunca 

sentiu conflitos ou medos em nenhum local. Diferentemente de quando se mudou para 

o Rio de Janeiro, Andrômeda afirma: “Cáceres tem sido bem generosa comigo de vez 

em quando. A experiência que tive de ir embora para o Rio de Janeiro, eu acho que 

eu sofri mais homofobia no Rio de Janeiro do que aqui”. A partir dessa comparação, 

ela também ressalta: 

[...] sempre foi muito acolhedora com meus amigos, aqui tem uma 
comunidade LGBT muito presente. Em comparação ao resto do Estado. Por 

exemplo, eu não penso em sair de Cáceres e ir embora para Sinop. Não, não 
vou. Nesse sentido não penso, é impensável porque Cáceres tem muitos 
defeitos, mas aqui a gente consegue fazer algumas coisas. (Andrômeda,  

informação verbal). 

A entrevistada menciona Sinop, cidade localizada no norte do estado de Mato 

Grosso, muito conhecida pelo agronegócio e por ser muito conservadora e 

preconceituosa, principalmente em relação a pessoas LGBTQIAPN+. Nesse contexto, 

Cáceres se destaca como um espaço mais inclusivo e acolhedor, embora ainda 
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enfrente desafios locais, sobretudo em comparação com outras áreas do Estado. 

Corroborando com esse pensamento, outra entrevistada relata que, apesar de já ter 

residido em diversas cidades do Mato Grosso, nunca experienciou uma cidade do 

interior como Cáceres. Para ela, a cidade: “é um lugar mais aberto, [...] é um lugar 

bem maior então as pessoas são mais tranquilas em relação a isso. Apesar de não 

ser tanto. Mas é bem mais, cada um cuida da sua vida. Não se preocupa muito com 

a vida alheia” (Virgo, informação verbal). Esse depoimento destaca a sensação de 

abertura e tranquilidade em comparação a outras cidades, sentimento reforçado por 

sua vivência no local de trabalho.  

Entretanto, apesar das experiências positivas descritas, observa-se uma 

opinião distinta sobre o acolhimento e as opressões a comunidade LGBTQIAPN+. 

Hydra, por exemplo, relara que, embora nunca tenha sofrido de forma direta nenhum 

tipo de preconceito ou discriminação, percebe: 

Sempre olhares. Às vezes comentários maldosos.  Principalmente em espaço 

como bares que sento para me divertir com minhas amigas ou com minha 
parceira. E festas também, pessoas olhando de forma estranha, não é muito 
legal. Mas isso vem se desconstruindo dentro de mim também. (Hydra, 

informação verbal). 

Esse relato demonstra a heterossexualização presente na maioria dos espaços 

públicos, se manifestando por meio da repetição e regulação das performances 

heterossexuais. Tais dinâmicas tornam-se visíveis por meio dos comportamentos 

cotidianos, como casais heterossexuais se beijando ou segurando as mãos em ruas, 

praças, bares, restaurantes, entre outros espaços, o que reforça não somente a 

heteronormatividade, como também a discriminação e a hostilidade contra vivências 

LGTBQIAPN+, sobretudo em relação as mulheres lésbicas (Rodrigues, 2021). 

A heteronormatividade ainda dominante nos espaços públicos representa um 

desafio para que indivíduos não-heterossexuais possam se expressar livremente. 

Hydra destaca que, em função das micro agressões vivenciadas nesses espaços 

públicos, sente dificuldade em demonstrar afetos, devido às possíveis reações 

negativas. Conforme relata: “[...] para mim os espaços públicos sempre são um grande 

problema. Não por não me aceitar, mais por estar nos espaços e sentir que não posso 

demonstrar afeto e carinho com alguém que eu pudesse estar [...]” (Hydra, informação 

verbal). O depoimento reforça o medo que persiste em relação aos olhares e 

comentários maldosos por meio da sociedade, evidenciando a contínua necessidade 

de lutar por espaços livres de preconceitos.  
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Outro contexto em que a comunidade LGBTQIAPN+ ainda luta para quebrar 

as barreiras do preconceito é o esportivo. Andrômeda relata sua experiência no 

Karatê, esporte de luta, em que o respeito pela hierarquia é um dos principais 

ensinamentos. Para ela, esse ambiente é um dos mais desafiadores: 

[...] onde eu sinto hostilidade hoje mesmo é dentro do karatê. É dentro do 
esporte que eu pratico, é dentro da academia. Que é o lugar que eu mais 
sinto dif iculdade para ultrapassar coisas. De me impor, quanto mulher lésbica, 

porque eu sei a falta que faz. E fez falta para mim. Eu só pude me assumir, 
depois que eu saí da faixa marrom e fui para a preta [...]. (Andrômeda, 

informação verbal).  

Apesar dos significativos avanços da presença feminina no esporte, ainda há 

uma série de desafios que essas mulheres enfrentam, muitos dos quais são 

enraizados pelo machismo estrutural. Silveira e Quitzau (2019, p. 89) afirmam que 

“[...] a masculinidade hegemônica é normativa, estabelecendo modelos ideais de 

masculinidade e buscando legitimar a posição de dominação dos homens frente a 

outros grupos sociais.” Em concordância, Andrômeda relata que, mesmo após obter 

a faixa preta e conseguir se impor diante de atitudes homofobias, ainda enfrenta 

dificuldades. Como mulher lésbica, é vista como agressiva, descompassada e 

desrespeitosa, enquanto seu amigo, homem, gay e também faixa preta, é percebido 

de maneira positiva e legitimada. 

Ao longo deste capítulo, apresentaram-se informações sobre as entrevistadas, 

seus processos de identificação como uma mulher cis lésbica e as dinâmicas das 

espacialidades lésbicas na cidade de Cáceres. Discutiu-se como a população 

LGBTQIAPN+, especialmente as mulheres lésbicas, vivenciam espaços públicos e 

privados para estabelecer redes de apoio e afirmar identidades. Além disso, destacou-

se a importância do suporte social para uma vivência plena de suas identidades de 

gênero e sexualidade. No capítulo subsequente, serão exploradas as vivências 

dessas mulheres lésbicas dentro do espaço da casa, examinando-o tanto como local 

de acolhimento quanto como contexto em que normas cisheteronormativas podem ser 

mais opressivas. 
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5. A ESCALA ESQUECIDA DA EXISTÊNCIA LÉSBICA: A CASA 

Neste capítulo, buscou-se responder ao terceiro objetivo proposto, com o intuito 

entender como a casa é significada de múltiplas formas pelos diferentes grupos de 

mulheres cis lésbicas, bem como explorar a casa como uma escala frequentemente 

esquecida pela Geografia, mas que apresenta uma importante discussão, 

principalmente ao se tratar dos processos de desenvolvimento dos sujeitos. O objetivo 

é investigar como a casa é percebida pelas participantes antes e depois de se 

identificarem como mulheres lésbicas.  

Para tanto, o capítulo foi organizado em três subcapítulos. O primeiro, intitulado 

“A casa e as significações de opressão”, tendo como objetivo examinar a dura 

realidade enfrentada pela maioria das pessoas LGBTQIAPN+, que vivenciam 

discriminação em razão da sua identidade de gênero ou sexualidade. Essas 

experiências frequentemente resultam em diversas opressões, especialmente dentro 

da casa de sua família.  

O segundo subcapítulo, denominado “A casa e as significações de 

acolhimento”, embora tão semelhante e ao mesmo tempo tão distintos ao anterior em 

alguns aspectos, propõe-se analisar as formas de acolhimento que essas 

entrevistadas experienciaram ao longo do processo de identificação, em diferentes 

contextos de convivência, como a casa da família ou a de amigos. 

Por fim, temos o subcapítulo intitulado “A casa como espaço de identificação 

lésbica e sonho”, onde busca-se compreender a casa com um fator importante capaz 

de influenciar seu processo de identificação enquanto mulher lésbica, bem como 

explorar suas experiências relacionadas à casa própria e seu significado. 

5.1 A casa e as significações de opressão 

Conforme abordado ao longo da Fundamentação Teórico, há uma divisão que 

cria uma distinção clara entre homens e mulheres, o que acaba influenciando a forma 

como os espaços e lugares são organizados. A casa, tradicionalmente vista como um 

espaço de domínio feminino, reforça a dicotomia entre público e privado, restringindo 

as mulheres apenas ao atendimento das necessidades domésticas e familiares no 

espaço privado, enquanto os homens são associados à vida fora de casa. Essa 

percepção não apenas contribui para a perpetuação das desigualdades de gênero, 

mas também transforma o espaço da casa em palco de muitas formas de opressão e 
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preconceitos (Ornat, 2008). Para as mulheres lésbicas, essa divisão adiciona uma 

camada extra de opressão, pois a expectativa de cumprimento de papéis tradicionais 

de gênero acaba pressionando-as a se conformar com as normas heteronormativas, 

o que pode ser sufocante e alienante.  

Por outro lado, essa lógica sugere que o espaço da casa pode ser mais 

acolhedor para homens gays. Entretanto, conforme corrobora Andrade (2024), esses 

homens gays podem experenciar um ambiente acolhedor em lares que desafiam as 

normas heterossexuais, o que contrabalança as experiencias opressivas vividas no 

espaço público.  

As narrativas apresentadas durante a pesquisa revelam como a casa e a família 

desempenham um papel significativo na experiência dessas mulheres, que enfrentam 

a não aceitação de sua identidade. Para Moretti-Pires et al. (2022, p. 8) “as famílias 

constituem o primeiro espaço em que as normas sobre a sexualidade aparecem na 

vida das pessoas, e os adolescentes que já se sabem LGBT não se assumem 

facilmente para os familiares por temerem sanções”. Observa-se que há uma 

expectativa de que essas mulheres se envolvem em relacionamentos 

heteronormativos, mesmo após se assumirem para a família, conforme relata Virgo:  

[...] no começo até f ingia por conta da minha mãe, mas não foi um período 
muito grande, com dezessete anos f iquei com mulher pela primeira vez e com 
dezoito já me assumi para ela. Ela não aceitava, e eu f ingia namorar com os 

amigos, mas aí depois eu parei, não fui adiante não. (Virgo, informação 

verbal).  

Em concordância a essa afirmação, Pyxis expõe o quanto seu pai exigia que 

seguisse determinado padrão, enquanto sua mãe cobrava namorados, mesmo após 

já ter se assumido como mulher lésbica.  

[...] hoje eu sei que dá para se enquadrar como violência o fato do pai, da 
mãe f icar cobrando de ter namorado, de exigir coisas para a gente se 

enquadrar em um determinado padrão [...] quando criança já manifestava 
desejo, interesse por jogar futebol, por fazer coisas que eram consideradas 
de meninos. E meu pai me batia por causa disso. E eu fui lidando com isso, 

fazendo uma subversão, uma resistência, se ele não aceitava ali, eu fazia 

onde eu podia fazer. (Pyxis, informação verbal). 

 Os constrangimentos impostos aos corpos lésbicas na casa dos pais são 

notáveis, considerando a forte influência da sociedade cisheteronormativa, que regula 

comportamentos e aparências, até mesmo durante a infância. Essa imposição obriga 

indivíduos LBGTQIAPN+ a seguirem esses papéis normativos, bem como a 
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esconderem suas verdadeiras identidades ou enfrentarem conflitos familiares e 

sociais (Lenzi e Silva, 2018).  

Esta constatação ressalta como esse espaço substitui a aceitação pelo 

preconceito. Outra questão importante é como as expectativas e os valores tidos como 

tradicionais dificultam e colidem com as identidades e vivências individuais. Esses 

valores posicionam a homossexualidade como um “atentado à moral e aos bons 

costumes, à religião e à família tradicional brasileira. Sendo assim, [...] atrelada, de 

forma equivocada, ao desvio moral” (Lenzi e Silva, 2018, p. 116).  

Antlia, uma das entrevistadas, desabafa que a casa foi o espaço onde 

enfrentou maior preconceito, destacando a resistência dos membros de sua família: 

“o lugar mais difícil foi aqui, a minha casa, meus familiares, por que eles não aceitam, 

eles acham que é errado, como a maioria dos homofóbicos [...] todos os meus amigos 

me aceitaram de boa, porém minha família não” (Antlia, informação verbal). Morando 

com os primos e tios, ela revela que as únicas pessoas dentro do seu ambiente familiar 

que aceitam sua sexualidade é sua mãe e sua avó, que vivem em outra cidade. Além 

disso, Antlia relata mudanças na convivência após assumir-se lésbica: 

[...] depois que assumi mudou algumas coisas, como não deixarem minhas 
primas perto de mim ou sozinha comigo, falaram coisas que eu não f iz com 

elas, inventaram coisas. Isso foi afastando as minhas primas próximas. 
Depois que me assumi toda menina que tenho amizade, minha família acha 
que é "namoradinha" e me proibi de sair com elas, minha tia proíbe. Então 

depois que assumi f icou muito ruim pra mim, pois me sinto f rágil, não posso 
ter amizade com pessoas LGBTQIAPN+, não posso ir em paradas 
LGBTQIAPN+. Tenho 20 anos e não posso namorar uma mulher. Eu moro 

com minha tia então não tenho como me impor em relação a isso. Apenas 
busco me estabilizar, ter um bom f inanceiro e poder morar sozinha, mas no 

momento não posso. (Antlia, informação verbal). 

O espaço da casa surge como o lócus principal dos conflitos e dos confrontos 

identitários. Contribuindo com essa afirmação, uma entrevistada destaca os embates 

que teve com sua mãe, que inicialmente não aceitava sua orientação sexual: 

[...] eu tive bastante conf litos principalmente no começo. Com a minha mãe 

não me aceitando, e eu ainda morando com ela, sendo adolescente. Tinha 
dezessete, quase dezoito anos, então eu tinha que seguir as regras dela. 
Depois de uns três, quatro anos, eu passei a morar sozinha para poder fazer 

o que eu quiser. Então essa parte de casa mesmo foi dif ícil nessa época. 

(Virgo, informação verbal). 

 A dependência financeira e emocional, comum na adolescência, gera uma 

atmosfera de tensões constantes dentro da casa, obrigando os indivíduos 

LGBTQIAPN+ a ocultarem aspectos fundamentais de sua identidade. Virgo, em uma 
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tentativa de escapar dessa opressão familiar e encontrar um espaço onde pudesse 

viver autenticamente, buscou sua própria casa e independência como um refúgio. 

Corroborando com essa afirmação, Eridanus também relata: 

[...] quando eu comecei a me relacionar com mulheres eu já tinha saído de 

casa. [...] Eu até voltei a morar na casa da minha mãe por um tempo, mas 
tive um conf lito com ela, tanto que eu tive que sair da casa dela, para ela 
tentar me respeitar. Hoje a gente impõe um pouco mais de respeito. Eu não 

morei na casa dela quando eu me assumi, já não estava. (Eridanus, 

informação verbal). 

Entretanto, para muitas mulheres, a realidade é bem diferente, pois 

frequentemente essas mulheres lésbicas não têm acesso a refúgios ou serviços de 

apoio adequados nas cidades onde residem. Essas circunstâncias transformam esses 

ambientes em espaços extremamente hostis, marcados por isolamento e solidão. 

Além de enfrentarem o preconceito da sociedade em geral, também sofrem dentro 

das suas casas, que são frequentemente percebidas como portos seguros até que 

suas sexualidades sejam reveladas, alterando drasticamente as relações familiares. 

A partir do momento em que a identificação pessoal dessas mulheres lésbicas 

em relação à sua sexualidade ocorre, as dinâmicas espaciais dentro da casa mudam. 

Se antes era um ambiente sem conflito, após a revelação, eles surgem, podendo, 

dependendo da forma como acontecem, ser traumático para o indivíduo. Para Silva e 

Ornat (2010, p. 87):  

[...] o vínculo materno embora conf lituoso, mesclado pelo paradoxo da 

aceitação e rejeição é mais estável e permanente do que a relação paterna.  
Mesmo que a relação não seja completamente positiva, há um esforço de 
busca deste vínculo e há também casos em que é a mãe, apesar de não 

aceitar, que apoia as opções da sexualidade vivenciada [...].  

Em contrapartida, as análises das entrevistas revelaram que, na maioria dos 

casos, a aceitação paterna ocorreu primeiro. Muitas mães demonstraram maior 

dificuldade em aceitar. Virgo, por exemplo, expõe: “complicado mesmo foi a aceitação 

da minha mãe principalmente, porque no começo ela não aceitava. E meu pai já 

aceitou desde o começo, me ajudava, mas minha mãe não. Minha mãe não aceitava, 

não queria” (Virgo, informação verbal). Pyxis também contribui que, apesar de agora 

ter uma boa relação com a mãe, “levou mais ou menos uns 10 anos, para que a minha 

mãe, para que a gente resolvesse essa questão, para que os meus pais admitissem 

que eu era como eu era” (Pyxis, informação verbal). Cassiopeia, por sua vez, relata 

que, apesar de a família do pai ser preconceituosa, ele a aceita e a ama independente 

de sua sexualidade: 
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[...] a família do meu pai, eles são bem ricos, e são mais preconceituosos, no 

entanto nem mantém muito contato, mas eles me respeitam, nunca me 
desrespeitaram em nada. Então eu acho que a parte mais marcante foi 
quando ele, meu pai chegou em mim e falou que independente de qualquer 

coisa, ele me ama, ele vai me aceitar da forma que eu sou e tudo certo. 

(Cassiopeia, informação verbal).  

Com isso, reconhece-se, assim, a casa como um espaço multiescalar, 

coexistindo através das inter-relações que se desenvolvem através da intimidade, das 

emoções, do contato físico e do cuidado ou da ausência de todos esses itens, 

tornando o ambiente acolhedor ou opressor.  

Andrômeda desabafa que, a partir do momento que sua sexualidade foi 

descoberta por sua mãe, seu “[...] mundo virou de cabeça para baixo” (Andrômeda, 

informação verbal). Vislumbrando as consequências negativas dessa revelação na 

convivência da entrevistada com sua genitora, discorrendo um processo de aceitação 

difícil e doloroso, marcada por preconceito e incompreensão. Quando sua mãe 

descobriu sua sexualidade, por meio de mensagens no celular, além de invadir sua 

privacidade, escolheu a data de seu aniversário para confrontá-la. A rejeição da mãe, 

aliada a um discurso preconceituoso, que incluía a alegação de que pessoas 

LGBTQIAPN+ não prosperam, resultou em um longo período de afastamento de 

ambas e em profundos danos emocionais para Andrômeda: 

[...] a gente f icou um ano sem conversar e realmente tínhamos uma amizade 
muito boa, uma amizade de parceria. Então depois disso, se a gente falasse, 
a gente só brigava. Eu chegava da faculdade e não f icava dentro de casa. Eu 

ia pro estágio, eu ia para a faculdade, eu ia para o estágio e ia para o bar. Eu 
bebia de segunda a segunda, porque eu não queria estar em casa e nesse 
processo também estava envolvida nesse relacionamento amoroso. [...] Em 

casa não estava bem, amorosamente não estava bem, faculdade não estava 
bem. Foi caótico. E somente depois de um tempo assim que meu pai 

percebeu as coisas [...]. (Andrômeda, informação verbal). 

 Após ficar um ano sem conversar com a mãe, mesmo tendo pais casados e 

morando na mesma casa, Andrômeda foi questionada pelo pai sobre o motivo do 

distanciamento. Foi apenas nesse momento que ela se revelou como uma mulher 

lésbica. Diferentemente da mãe, a aceitação do pai veio de imediato, oferecendo todo 

apoio e compreensão diante das adversidades que estavam acontecendo.  

De acordo com Silva e Ornat (2021, p. 64) “o poder do discurso hegemônico 

concebe a casa como um espaço de intimidade da família heteronormativa, 

promovendo uma certa estabilização de arranjos específicos da existência espacial”. 

Relacionando essa discussão ao relato de Andrômeda, percebe-se como o papel da 

mãe dentro da casa influencia na negação da sexualidade da filha, enquanto a figura 
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do pai, frequentemente vista como autoridade, muitas vezes é mantida à margem 

dessas discussões. Com a intervenção do pai no assunto, Andrômeda conta que a 

relação com a mãe apresentou alguma melhora; no entanto, ainda há sinais de 

atitudes discriminatórias e desrespeitosas, como o desconhecimento sobre o 

relacionamento amoroso de Andrômeda, a falta de aceitação dos seus amigos 

LGBTQIAPN+ e suspeitas constantes de comportamentos inadequados referente aos 

ambientes que frequenta. Em contrapartida, o apoio incondicional do pai, somado ao 

acolhimento dos amigos e da namorada, tem sido fundamental.  

Quando questionada sobre o que a casa significa em sua existência como uma 

mulher lésbica, mesmo após tudo que passou e ainda morando dentro da casa dos 

pais, Andrômeda discorre: 

[...] casa é para ser um lugar que a gente se sente protegido, acolhido. Um 
lugar que você chega, e você tem paz de espírito.  É um lugar que às vezes 

você não é na rua, mas você é dentro de casa. É um lugar de segurança,  
lugar onde pode ser quem você é. Igual meu pai fala, se ganha de casa, sua 
barata sabe e é real. Quando você tiver na sua casa é só se despir das coisas 

que lá fora as pessoas te cobram. Então pra mim durante essa época eu não 
tinha. Era um ambiente hostil para mim. Então eu chegava só pra dormir. Não  
queria ter contato com ninguém da minha casa. Não queria ter amizade com 

ninguém, eu não conversava com ninguém. Foi uma coisa que me doeu 
muito, muito mesmo. Eu me sentia mais à vontade na rua, do que dentro de 

casa. (Andrômeda, informação verbal). 

 Para Andrômeda, a visão idealizada da casa como um refúgio, um lugar 

protegido e acolhedor, não corresponde à sua realidade, nem à de muitas outras 

mulheres, conforme visto ao longo deste subcapítulo. Entretanto, mesmo diante da 

opressão que mulheres lésbicas podem enfrentar dentro de casa, há relatos de 

mulheres lésbicas que encontram acolhimento e aceitação familiar, como será 

apresentado adiante. 

 Ao longo do texto, as análises concentram-se nas relações familiares, 

justificando-se pela centralidade da família na formação da identidade e nas primeiras 

experiências sociais dos indivíduos, especialmente no que tange à aceitação ou 

rejeição da orientação sexual. A família, enquanto núcleo de valores e normas, 

constitui o espaço onde as mulheres lésbicas enfrentam as primeiras barreiras, sendo 

a casa o local em que esses conflitos se manifestam de forma mais intensa, 

especialmente quando as expectativas familiares alinham-se às normas 

heteronormativas.  
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5.2 A casa e as significações de acolhimento 

 Conforme discutido, em capítulos anteriores, a casa vai muito além de espaços 

físicos e estruturais, transcendendo a mera função de abrigo. É um espaço permeado 

de significados e simbolismos, que explora diversas nuances e reflete nas relações 

interpessoais, nos afetos e nas dinâmicas familiares. Para mulheres lésbicas, a casa 

pode representar um espaço de liberdade e privacidade, no qual se sentem seguras 

para expressar sua sexualidade e identidade de gênero. É um espaço propício à 

construção de relacionamentos íntimos e duradouros, tanto com parceiras quanto com 

amigos, que as inspiram através de suas vivências e resistências. Quando essas 

mulheres têm o privilégio de vivenciar uma casa familiar em que suas identidades e 

sexualidade são respeitadas, os sentimentos de segurança, amor, carinho e sensação 

de liberdade tendem a ser amplificados.  

 O espaço familiar é complexo e pode carregar aspectos emocionais e 

simbólicos profundos. Sendo um espaço predominantemente moldado por valores 

heteronormativos, influencia significativamente as experiências individuais e coletivas 

de seus membros. Cada família possui valores que podem impactar de forma positiva 

ou negativa os indivíduos. Para Silva e Ornat (2010, p. 87), a espacialidade da casa, 

durante a infância, adolescência e, frequentemente, na vida adulta, envolve “as 

relações do núcleo familiar próximos como mães, pais, irmãos e também de familiares 

mais distantes”. Dentro desses espaços surgem os primeiros questionamentos sobre 

os sentimentos de diferença em relação aos outros, especialmente sobre questões 

envolvendo gênero e sexualidade. Espera-se que a casa da família seja um espaço 

seguro e confortável, onde o indivíduo possa se expressar sem julgamentos e 

pressões do mundo externo (Gorman-Murray, 2007).  

O processo de se assumir como mulher lésbica é pessoal e único para cada 

indivíduo. A experiência de Cassiopeia, por exemplo, ilustra essa dinâmica. Para ela, 

o processo foi relativamente tranquilo, pois sua família já suspeitava de sua 

sexualidade, evitando um confronto que poderia ser estressante, a mesma 

compartilha: 

A minha dif iculdade foi me assumir, porém a aceitação da minha família foi 
super de boa. Eu não cheguei na minha família e falei que eu sou lésbica, por 
que eles já sabiam então no momento certo eles que chegaram em mim e 

perguntaram. Então eu não precisei passar pelo processo de me assumir 

diretamente para minha família. (Cassiopeia, informação verbal). 
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Esse relato destaca a importância de um ambiente familiar que reconhece e 

aceita a identidade de seus membros, proporcionando segurança e apoio. 

Contribuindo com esse pensamento, Cassiopeia complementa: 

Aqui dentro da minha casa eles sempre me apoiaram em tudo, essa relação  

de sexualidade aqui em casa nunca foi uma coisa de se discutir. Todo mundo 
respeita todo mundo. Então é isso, aqui no meu ambiente familiar é um 
ambiente muito fácil de se conviver, com a minha sexualidade, por que eles  

respeitam muito, eles entendem, eles conversam, eles procuram saber a 
verdade é que eles querem saber mais sobre o meu bem-estar do que 
qualquer outro tipo de coisa em relação a sexualidade. (Cassiopeia, 

informação verbal). 

Durante as entrevistas, notou-se uma gama de experiências e percepções 

acerca do acolhimento familiar. Embora esse dado contrarie a perspectiva 

predominante nos estudos de gênero e sexualidade, especialmente no que tange à 

aceitação familiar de pessoas LGBTQIAPN+, cerca de 70% das mulheres 

descreveram a casa da família como espaços acolhedores e calorosos, onde apoio e 

compreensão foram vivenciados desde o início de seu processo de identificação. 

Hydra, por exemplo, descreve o quão positiva foi sua experiência:  

Eu não tenho o que reclamar da minha família, desde quando me assumi. Eu 
só tive um pequeno problema de aceitação com a minha mãe no começo, 

mas logo depois ela me aceitou e me acolheu muito bem, me aceita, me 
respeita. Então sempre quando eu estou com minha família é maravilhoso, é 
muito bacana. [...] Com meus irmãos também é tranquilo, eu tenho uma irmã 

e um irmão que vivenciou esse processo. E para mim foi muito bacana e 
acolhedor. [...] posso dizer que eu me sinto acolhida pela minha família, me 
sinto feliz na minha casa, protegida. E eu gostaria que toda mulher lésbica 

pudesse passar por isso, eu sei que não é fácil. Mas eu realmente não tenho 
o que reclamar da minha casa. Ela é maravilhosa [...]. (Hydra, informação 

verbal). 

Desejando que toda mulher lésbica pudesse experenciar o mesmo sentimento 

de acolhimento, demonstrado por meio do relato da aceitação de todos os membros 

da família (mãe, irmãos e irmãs), evidenciando o respeito e a compreensão dentro 

dessa dinâmica familiar. Corroborando com esse pensamento, a entrevistada também 

relata que, diante da aceitação familiar, “gostaria que todos também tivessem a 

mesma coisa que tenho. Esse reconhecimento e conforto. Porque eu vejo que não 

tem” (Hydra, informação verbal). Esse depoimento denuncia a clara opressão que 

muitas mulheres lésbicas sofrem dentro dos espaços familiares. Para Gorman-Murray 

(2007), a casa é um espaço onde as normas e os discursos impostos na sociedade, 

como os papéis de gênero binário e a heterossexualidade, são reproduzidos, o que, 

consequentemente, invalida e marginaliza a existência das identidades 

LGBTQIAPN+.  
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 Algumas narrativas destacam as dificuldades enfrentadas no início, ao 

assumiram-se lésbicas para a família, descrevendo períodos de ajustes e diálogos 

necessários para que sua identidade fosse compreendida e aceitar. Pyxis, por 

exemplo, descreve: 

Levou mais ou menos uns 10 anos, para que a minha mãe, para que a gente 
resolvesse essa questão, para que os meus pais admitissem que eu era como 
eu era, os meus irmãos, eles levaram um pouco menos de tempo para isso 

então a partir dos meus 30, 35 anos a gente começou a ter oportunidade de 
dialogar de forma aberta sobre isso. E de lá para cá sempre tem sido um 
diálogo muito aberto, então o espaço da casa da minha mãe é um espaço 

que é a minha casa, que eu me sinto acolhida e que não tem segredos mais. 

(Pyxis, informação verbal). 

 Esse relato aponta a necessidade de construir e negociar significados ao longo 

do tempo para que pudessem surgir diálogos mais abertos, indicando uma mudança 

positiva na dinâmica familiar. Pyxis nos conta também que agora os vínculos afetivos 

e a sensação de pertencimento dentro da casa de sua família, principalmente de sua 

mãe, existe, mesmo com a distância os separando: 

Hoje eu posso dizer que eu não tenho dif iculdade nenhuma nesse espaço, a 

dif iculdade é só geográf ica, por que eu não moro perto, então não posso estar 
lá com muita f requência, mas quando a gente chega lá, tem uma casa que 
acolhe, não é desde agora, é desde muito tempo, que os meus amigos e 

amigas e namorados e todo mundo vai lá e todo mundo é bem recebido, 

especialmente na casa da minha mãe. (Pyxis, informação verbal). 

 Gorman-Murray (2007, p. 2) defende que a “casa também é entendida e 

apropriada como lugar de pertencimento, intimidade e liberdade para e por muitos. [...] 

é entendido como um local chave para, tanto consciente quanto inconscientemente 

construir e afirmar um senso de identidade” [tradução nossa]. Esse ambiente é visto, 

então, como um espaço de conexões e afetos, afirmando que, independentemente de 

quem entre nesse espaço, será muito bem recebido e acolhido.  

Uma das mulheres, ao ser perguntada sobre como enxerga a casa de sua 

família, a descreve como um local protegido e feliz “[...] eu me sinto acolhida pela 

minha família, me sinto feliz na minha casa, protegida” (Hydra, informação verbal). 

Através de um contexto LGBTQIAPN+, é essencial sentir-se pertencente e seguro em 

sua própria casa ou na casa de sua família, principalmente durante o processo de se 

identificar como uma pessoa LGBTQIAPN+. Esse acolhimento desempenha um papel 

fundamental para o bem-estar psicológico e emocional desses indivíduos.  

A casa dos amigos, muitas vezes, também é vista como um espaço onde o 

sujeito pode ser autêntico, sem medo de julgamentos, exposições, preconceitos e atos 
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violentos. Torna-se, assim, um espaço de refúgio, marcado por trocas afetivas e 

experiências (Hanke, 2016). Em meio as narrativas deste estudo, o acolhimento é 

visto através de gestos de tolerância, respeito e compreensão. Uma entrevistada 

reforça a visão de refúgio em relação à casa de seus amigos, relatando que “pode ser 

hétero, pode ser lésbica, gay, enfim, todos aceitam” (Virgo, informação verbal). 

Quando questionada sobre como seus amigos reagem à sua sexualidade, Andrômeda 

também contribui, dizendo: 

Eu tenho uns amigos aqui que me deram suporte, tantos os viado quanto os 
héteros, estão sempre comigo me acompanharam nessa trajetória e quando 
eu estava sem suporte dos pais, eles estavam comigo. [...] Meus amigos são 

bem tranquilos. Todos que eu tenho muita proximidade, os pais são bem 
amorosos, acho que a gente tem muito tempo de amizade. Principalmente 
meus amigos héteros, temos mais de dez anos de amizade. Tem amigos, que 

eu com vinte e seis anos, conheço a vinte e um, então foi muito natural , não 
tive que assumir nada para ninguém, as coisas aconteceram e nunca 
ninguém me destratou, sempre fui tratada da mesma forma, muito carinho, 

muito respeito. (Andrômeda, informação verbal). 

Os laços de amizade e o tempo de convivência criaram um espaço seguro e 

acolhedor para Andrômeda, sem julgamento ou discriminação. Isso influenciou para 

que sua sexualidade fosse naturalmente integrada às relações, sem necessidade de 

“sair do armário”. Corroborando com esse pensamento, outra entrevistada ressalta o 

quão importante é cercar-se de pessoas que compreendam e respeitem quem você é 

e sua essência: “[...] hoje eu me sinto muito mais à vontade na minha casa, e na casa 

dos meus amigos porque são pessoas escolhidas especificamente para isso, são 

pessoas que me deixam de verdade à vontade” (Eridanus, informação verbal). Essa 

fala enfatiza como é essencial selecionar indivíduos para cultivar laços de confiança, 

cuidado e reciprocidade.  

Outro ponto que demonstra a importância dos amigos no processo de 

identificação é dentro do âmbito escolar, que, muitas vezes, é uma trajetória dolorosa 

e traumática devido ao processo de exclusão e discriminação. De acordo com Casali 

e Gonçalves (2019, p. 11): 

[...] a discriminação é uma das muitas violações que se manifestam nos 

espaços escolares e que incidem sobre a garantia de acesso e principalmente 
de permanência das minorias, assim como da população LGBT, que por não 
se enquadrar em aos estereótipos de normalidade impostos pela 

heteronormatividade vigente, são constantemente expostos ao um ambiente 
de exclusão, marginalização e alvos da intolerância, dos discursos de ódio e 

de violências f ísicas e psicológicas. 

Diante disso, ter uma amizade como pilar em tais situação torna essa 

experiência menos desgastante. A entrevistada Cassiopeia relata que, apesar de 
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tudo, não perdeu nenhum amigo ao se assumir como uma mulher lésbica em sua 

adolescência: 

[...] eu não perdi nenhum amigo, no entanto na época da escola, onde a gente 
sofre mais aquele bullyingzinho. O meu melhor amigo também se assumiu 
gay, então eu acho que fomos um porto seguro um para o outro, para nos 

mantermos em pé, então a gente saiu do ensino médio, seguiu a amizade, 
nossas amizades do ensino médio também se mantiveram, ninguém sofreu 
preconceito, nem foi excluído. Só esperamos o momento certo pra isso.  É 

bem tranquila a relação com meus amigos. (Cassiopeia, informação verbal). 

 Esse relato demonstra como uma situação similar contribuiu para que pudesse 

fortalecer o laço de amizade entre os dois indivíduos, evidenciando o quanto essa 

amizade foi um porto seguro, permitindo que enfrentassem as pressões sociais e os 

estigmas relacionados à sexualidade.  

 Ao fazer parte da comunidade LGBTQIAPN+, a exclusão, o preconceito e a 

discriminação são características frequentemente vivenciadas por esses sujeitos. 

Neste contexto, a existência de um círculo de amizades torna-se de suma importância 

para que prevaleça o conforto, o pertencimento, o afeto e a confiança. Andrômeda 

relata que seu grupo de amigos, composto tanto por pessoas héteros quanto 

LGBTQIAPN+, foi essencial durante o processo de identificação, proporcionando um 

espaço seguro para que pudesse expressar sua sexualidade, especialmente porque, 

dentro de seu ambiente familiar, esse processo foi desafiador. Entretanto, ela ressalta 

a diferença ao compartilhar essas questões com amigos héteros, devido à falta de 

vivência similares para compreender tais situações: 

O lugar que eu mais me sinto confortável hoje é com o meu grupo de amigos, 

dos meninos assim, somos o grupo LGBT. É o lugar que eu mais me sinto 
confortável para ser quem eu sou, para ser vulnerável às vezes. Que onde 
eles estão eu sinto que está bem. Porque estamos juntos. Um defendendo o 

outro. Eu tenho outro grupo de amigos héteros e tudo mais, mas eu s into que 
tem coisas que eles não vão entender. Então o lugar que eu mais me sinto 
confortável é junto com esses meus amigos, seja no bar do Miro, seja no bar 

da Josi, seja no bar do Cid, seja na Unemat, seja na Sicmatur. É o lugar que 
eu sinto que podemos estar em qualquer lugar que deixamos tudo melhor, 

que tudo f ica mais leve [...]. (Andrômeda, informação verbal). 

 O senso de pertencimento e aceitação que a entrevistada sente dentro desse 

grupo social reforça que o acolhimento e aceitação perpassa por espaços físicos, mas 

estão presentes nas relações interpessoais e na companhia de amigos. Além da casa 

familiar, a casa dos amigos emerge como um refúgio vital para mulheres lésbicas. 

Entretanto, a concepção e a construção de um lar ideal são influenciadas pela 

identidade lésbica, representando, para muitas mulheres, o cumprimento de um 

sonho: a possibilidade de se expressarem livremente, sem represálias externas.  
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5.3 A casa como espaço de identificação lésbica e sonho 

O espaço não se limita apenas às dimensões físicas, conforme já explorado ao 

longo desta dissertação; também são espaços emocionais e sociais, que tanto 

moldam quanto são moldados por corpos que os ocupam. Esses espaços podem ser 

acolhedores, neutros ou temerosos para determinados corpos, que por vezes são 

marginalizados ou subjugados (Silva, 2007). A casa, historicamente considerada um 

espaço íntimo e seguro, representa, para muitos LGBTQIAPN+, um refúgio contra os 

perigos, opressões e preconceitos que muitas vezes estão sujeitos a vivenciar fora 

desses espaços. Contribuindo com essa ideia, Hydra relata que a casa lhe traz: 

[...] um sentimento de proteção. Primeira coisa é um sentimento de proteção. 
Se sentir bem, tem a possibilidade de falar e demonstrar o que você sente. É 
o meu primeiro sentimento, a proteção. Tem muitas pessoas que não se 

sentem assim e eu me sinto. Eu me sinto bem na minha casa, com a minha 
família e com a minha parceira. Então para mim é maravilhoso. (Hydra,  

informação verbal).  

É dentro desse espaço, portanto, que algumas pessoas LGBTQIAPN+ moldam 

suas identidades e constroem um senso de pertencimento, muitas vezes ausente em 

ambientes familiares que não oferecem acolhimento (Silva; Ornat, 2021). Para Pyxis, 

ao ser questionada sobre o significado de casa, ela define esse conceito como fluido 

e variado: 

[...] muitas vezes a casa não é a casa em si, aquele espaço f ísico, a casa 
pode ser, às vezes, um lugar simbólico, então ela transita às vezes a sua 
casa, é a casa da família, às vezes é a casa de amigos, as vezes é um outro 

lugar que nem é uma casa de fato. Mas hoje para mim, o espaço da minha 
casa é a minha casa. É um lugar como eu descrevi o lugar onde eu estou, 
f ico relaxada, f ica à vontade, onde eu posso trabalhar, onde eu posso 

descansar. E que, eventualmente, é um lugar para mim receber as pessoas 
para ter essas trocas, geralmente trocas de afeto, a casa não é um lugar para 
receber gente aleatória, gente que não gosta da gente. (Pyxis, informação 

verbal). 

 Essa reflexão demonstra que a casa adquire status de lar dependendo das 

relações afetivas e emocionais que nela se estabelecem. Para Silva (2016, p. 37):  

[...] o lar é construído tanto a partir do quadro referencial do espaço privado 

como do espaço público. [...] este é organizado de acordo com regimes de 
poder, sentir-se em casa em determinados espaços faz-se mais fácil para 
algumas pessoas do que para outras, especialmente quando estas se 

alinham às minorias.  

 A partir do momento que indivíduos LGBTQIAPN+ contestam as normas 

cisheteronormatividades automaticamente a dinâmica familiar pode ser impactada. O 

espaço da casa, que deveria ser acolhimento e segurança, pode tornar-se instável, 

dependendo do grau de abertura e aceitação da família em relação às questões de 
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gênero e sexualidade. Para Pyxis “[...] a primeira experiência de casa é a casa da 

família, e lá é um lugar que, dependendo da forma como as relações acontecem, você 

se sente como um lugar que é seu, ou quando você sente que não é o seu lugar, você 

sempre vai buscar outros lugares” (Pyxis, informação verbal). Com isso, esse 

sentimento de pertencimento ao lar, se torna um privilégio nem sempre acessível.  

É partindo deste propósito que uma das entrevistadas reforça a importância do 

acolhimento nos espaços familiares ao afirmar: “se a gente não tiver isso dentro de 

casa, fica complicado” (Virgo, informação verbal). No entanto, a mesma reconhece 

que nem todas possuem esse privilégio e que muitas enfrentam rejeição e exclusão 

por parte dos pais e de outros familiares. Tal cenário transforma a casa, que deveria 

ser um porto seguro, em um espaço de conflitos e tensões:  

É um lugar onde a gente pode ter acolhimento. Em relação a sentimento, se 
a gente não tiver isso dentro de casa, f ica complicado. Eu sei que muita gente 

às vezes não tem esse acolhimento, esse amparo, este porto seguro que é a 
casa. Então quem ainda mora com os pais, que não te aceitam, acaba tendo 
essa dif iculdade de demonstrar esse sentimento. Então como eu moro 

sozinha, em relação aos meus pais é tranquilo. (Virgo, informação verbal). 

A fim de evitar esses espaços de tensão e conflito muitas mulheres, após se 

assumirem enquanto lésbicas, escolheram seguir seus caminhos longe desse 

ambiente familiar, bem como Virgo expõe com o intuito de encontrar segurança e 

estabilidade emocional em outros meios, mesmo que isso implicasse passar pelo 

processo solitário de autodescoberta. Virgo explica: 

[...] a casa é essencial, todo mundo que tem esse problema em casa ou se 
assume muito cedo para os pais e não tem independência f inanceira para 

poder sair, acaba que a casa onde mora não seja um ambiente saudável. 
Então na minha experiência logo que eu contei para os meus pais eu busquei 
sair de casa, porque querendo ou não por mais que minha mãe aceitasse e 

tal você f ica naquela dependência. Eu pelo menos f icava, de sempre querer 
agradar para não receber críticas, para não receber julgamentos. Então a 
partir do momento que a gente sai de casa e mora sozinho começa a fazer 

da nossa casa o nosso refúgio, o nosso porto seguro. Então para mim é ótimo. 
A casa é em relação para nós mulheres cis lésbica ou qualquer outro tipo é 
essencial. Porque é ali que você vai construir sua vida. (Virgo, informação 

verbal). 

A casa, então, se tornando um espaço de identificação lésbica, configurando-

se como um lócus de reconhecimento, conforto e pertencimento. Quando foi 

perguntada sobre como ela enxergava sua casa, Lyra relata que há sentimentos de 

“conforto, aconchego, recolha, resiliência” (Lyra, informação verbal), e mesmo 

sabendo que não é assim para todas, ela expressa, o quanto gostaria que esse refúgio 

emocional fosse acessível a todas. O privilégio de poder experienciar sua própria casa 
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vai além de simplesmente estar em um ambiente seguro, sendo possível, a partir do 

momento em que se mora sozinha, construir um ambiente que reflita a própria 

identidade pessoal e sexual. A narrativa de Pyxis mostra como ela divide sua casa 

entre um espaço de militância, de trabalho e, principalmente, de conforto. 

A minha casa especif icamente é um espaço em que todos os símbolos, acho 
que até tem pouco, a composição dela é de fato de uma pessoa militante, os 
sinais todos de feminismo, de LGBT, estão pela casa, de uma forma direta, 

com as bandeiras, com os símbolos, com tudo [...]. (Pyxis, informação verbal). 

 Com uma casa repleta de símbolos que retratam não só sua trajetória enquanto 

militante, mas também sua identidade lésbica, ela relata que busca separar o ativismo 

da vida pessoal, não deixando que esse espaço se torne o local da militância 

propriamente dita, conforme ela completa: 

[...] é o meu espaço de descanso, de trabalho, então acaba que não é o lugar 
onde tudo isso, todas essas coisas acontecem, não é onde o movimento 
acontece, não é lá que as pessoas vão. E é bom que seja dessa forma, por 

que você precisa de um espaço para se revigorar, para se revitalizar, então 
hoje é um espaço exclusivamente meu, uma vez ou outra que eu chamo as 
pessoas para irem lá, para um jantar, para conversar, para beber, mais é um 

espaço muito criado para mim, só exclusivamente, nem para outra pessoa, 
nem para namorada, porque eu ocupo o meu espaço e ele é o meu lugar de 

descanso mesmo e de trabalho. (Pyxis, informação verbal). 

Assim, é um espaço para revigorar e revitalizar as energias, chamando 

ocasionalmente amigos para jantares, conversas e bebidas. Personalizar os espaços 

é uma maneira de refletir suas identidades e valores, criando ambientes que são 

autenticamente delas. Eridanus afirma que “a minha casa é da forma que eu sempre 

planejei. Da forma que eu deixo, da forma que eu decoro, é isso. Mas a minha casa 

não tem nada que eu possa mudar, na verdade quando eu quero mudar eu vou lá e 

mudo, não tenho que pedir permissão para ninguém” (Eridanus, informação verbal), 

mostrando como é importante criar e manter seus espaços pessoais um reflexo de si, 

ato que oferece um refúgio para descansar e recarregar, ao mesmo tempo que vivem 

em liberdade com suas identidades.  

 Porém, nem sempre há essa harmonia em relação à identidade lésbica e ao 

espaço da casa. Andrômeda, que ainda mora com a família, compartilha sua 

experiência de não se sentir mais pertencente e acolhida em sua própria casa, por 

mais que, diante desse processo, haja um certo apoio em relação à sua identidade 

sexual. Ela ainda sente certa hostilidade, principalmente por parte da mãe. Com isso, 

ao questionarmos sua relação com a casa, ela descreve o quão complicado é, pois, 

ao mesmo tempo que há um certo conforto pelas boas lembranças que possui nesse 
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espaço, ainda há o sentimento de não se pertencer mais a ele, após se assumir como 

uma mulher lésbica. 

Complicado, porque ao mesmo tempo que eu me sinto confortável, eu sinto 
que eu não pertenço a essa casa mais. Eu acho que é um processo de 
envelhecer, de ter uma certa idade, de querer ter independência, eu queria 

ser mais sapatona na minha casa, mas não posso. Eu não posso f icar falando 
que eu sou sapatona, tipo a gente contorna. Eu evito f icar falando as coisas 
que eu sei que minha mãe evita, por exemplo falar para os amigos dela que 

eu tenho uma namorada. Eu não posso receber os meus amigos viados aqui 
na minha casa porque eu sei que a minha mãe não gos ta deles. É um 
sentimento de não pertencer mais, é a casa dos meus pais, não é a minha 

casa [...]. (Andrômeda, informação verbal). 

 Em outro ponto da entrevista, Andrômeda desabafa que, após o período 

traumático vivido quando se assumiu como uma mulher lésbica, a casa se tornou um 

ambiente hostil, onde ela se sentia mais protegida e acolhida na rua, com seus amigos 

LGBTQIAPN+ do que em sua própria casa. 

 A partir das experiências aqui apresentadas, compreende-se que o espaço da 

casa constitui, para muitas mulheres lésbicas, um campo de disputas e 

ressignificações, onde os limites entre acolhimento e exclusão, liberdade e opressão 

se mostram fluidos. Embora nem todas disponham do privilégio de transformar suas 

casas em espaço de conforto e liberdade, a casa, enquanto um espaço de 

identificação lésbica, configura-se como um local de construção da subjetividade e de 

resistência às cisheteronormativas. Trata-se de um lócus de sonhos, pertencimento e 

afirmação de identidade para aquelas que têm a oportunidade de habitá-la de maneira 

absoluta e autêntica.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A evolução do conceito de espaço, de uma visão absoluta e fixa para uma 

abordagem relacional, permite-nos reconhecer que as interações e influências entre 

os elementos espaciais são fundamentais para moldar as experiências humanas. 

Essa visão é importante para abordar questões contemporâneas, como desigualdade, 

violência e identidades plurais, destacando a necessidade de uma análise 

interseccional que considere as múltiplas camadas de experiência e significados 

presentes no espaço. A hierarquização do espaço, a partir da escala, cria visibilidades 

diferentes para fenômenos específicos. Nesse contexto, a casa emergindo como uma 

escala muitas vezes negligenciada. No entanto, deve ser reconhecida como um 

espaço complexo e interdependente ao bairro, a cidade e a nação, longe de ser 

apenas um local de habitação, sendo, na verdade, um espaço onde identidades, 

dinâmicas emocionais e relações de poder se formam e se expressam.  

A dicotomia entre casa e lar é intensificada pela perspectiva patriarcal e 

heteronormativa, onde a casa se torna o lócus do domínio masculino e perpetua 

relações de poder, tornando-se um tormento para muitas mulheres, onde ocorrem 

diversas formas de violência. Para mulheres lésbicas, a casa pode ser paradoxal, 

sendo tanto um refúgio quanto um campo de batalha, onde suas identidades e corpos 

são submetidos às normas sociais e pressões externas. As geografias feministas 

desempenharam um papel vital na desconstrução das análises tradicionais sobre a 

relação entre corpo e espaço, sendo necessárias para questionarmos as estruturas 

de poder que moldam as relações de gênero e sexualidade, evidenciando o corpo 

como um espaço de resistência e subversão às normas sociais.  

 Ao dar visibilidade às espacialidades marginalizadas, as geografias feministas 

contribuem para uma sociedade mais inclusiva e equitativa, na qual o corpo e o 

espaço são arenas de resistência e transformação. Ademais, os estudos sobre a 

sexualidade na Geografia desafiam a relação entre corpos, orientação sexual e 

espaço, evidenciando a possibilidade de subverter a realidade heteronormativa. Ao 

analisar as interações entre espaço, identidade e poder, percebemos que as relações 

sociais nos espaços são vivenciadas e interpretadas de maneiras distintas por 

indivíduos em diferentes posições interseccionais. Isso implica que um sujeito, dentro 

de um determinado lugar, terá uma experiência única, moldada por múltiplas 

identidades e contextos históricos específicos. Nesse sentido, a espacialidade não 
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apenas influencia as dinâmicas sociais, como também as molda, resultando em 

vivências diversas. 

 Ao focar nas experiências das mulheres, este estudo contribui para a expansão 

das geografias feministas, da sexualidade e lésbicas, desafiando as perspectivas 

tradicionais e eurocêntricas da Ciência Geográfica. A escolha de Cáceres – MT como 

cenário para este estudo se mostrou particularmente pertinente devido à sua história, 

localização e dinâmica social. Sendo uma cidade com raízes culturais profundas e 

normas sociais conservadoras, ofereceu um contexto singular para explorar as 

experiências de mulheres lésbicas nos espaços urbanos.  

 Os resultados desta dissertação evidenciam a complexidade das interseções 

entre gênero, sexualidade, raça, classe social, geracional e de localização, 

demonstrando que as experiências lésbicas não são homogêneas e são influenciadas 

por múltiplos fatores. A partir dos dados coletados, percebe-se que a distribuição 

étnico-racial das participantes é majoritariamente de pardas, seguida por brancas e 

pretas, refletindo, em parte, a demografia local, mas também apontando para 

possíveis vieses na metodologia de coleta de dados. A análise socioeconômica 

indicou uma predominância de mulheres jovens, entre 18 a 40 anos, com elevado 

nível educacional. No entanto, há disparidades salariais, com a maioria recebendo 

entre zero a dois salários mínimos, evidenciando também uma discrepância entre 

qualificações e remunerações, o que pode ser exacerbado por fatores de 

discriminação. 

A pesquisa também destacou a importância do contexto doméstico na vida das 

mulheres, sendo que a maioria das participantes vive com outras pessoas, 

influenciando significativamente suas experiências de aceitação e acolhimento. Cabe 

salientar que, apesar de 91,7% das participantes aceitarem prosseguir da fase dos 

questionários para a entrevista semiestruturada, o engajamento com a pesquisa foi 

baixo, comparado com a possível quantidade de mulheres lésbicas em Cáceres, tendo 

atingido um número de apenas oito mulheres entrevistadas. 

 Ao longo das narrativas apresentadas durante as entrevistas, ficou evidente 

que a adolescência é um período crucial para a formação identitária, tanto pessoal 

quanto social, para pessoas LGBTQIAPN+. As normas de gênero e de sexualidade, 

internalizadas desde cedo, impõem limites às expressões identitárias que não se 

alinham com a cisheteronormatividade. Percebeu-se a importância dos vínculos 
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afetivos e do apoio social para um processo de identificação saudável. No entanto, as 

dificuldades e os estigmas persistem através das pressões sociais, resultando em 

uma necessidade de conformidade que frequentemente causa conflitos internos e 

negação da própria identidade. 

 As análises revelam também uma dualidade presente nos espaços vivenciados 

pela população LGBTQIAPN+, especialmente para as mulheres lésbicas. Cáceres, 

apesar dos desafios impostos pelas LGBTfobia e pela presença de uma 

heteronormatividade dominante nos espaços públicos, manifestada por micro 

agressões e comportamentos discriminatórios, ainda assim oferece oportunidades de 

resistência, apoio e construção de identidades. O Movimento LGBTI+ e a 

Universidade do Estado de Mato Grosso são fundamentais para a promoção desses 

espaços de acolhimento, através de eventos culturais, encontros e atividades que 

oportunizam uma vivência plena das identidades de gênero e sexualidade.  

A relação entre o espaço doméstico e as experiências das mulheres lésbicas 

revela a casa como o lócus principal dos conflitos identitários, onde as relações 

espaciais são profundamente impactadas pela revelação da sexualidade. Algumas 

entrevistadas relatam a necessidade de ocultar aspectos fundamentais de sua 

identidade para evitar conflitos familiares, levando muitas a buscarem independência 

financeira e emocional como forma de escapar da opressão. No entanto, nem sempre 

é possível esse movimento, especialmente para aquelas que dependem da família 

para apoio financeiro e habitacional.  

Contudo, a maioria das narrativas revela aceitação e acolhimento dentro do 

ambiente familiar, mostrando que, apesar das dificuldades, há possibilidade de 

transformação e de criação de espaços seguros e amorosos dentro de casa. Além 

disso, a casa dos amigos também se mostra como um refúgio vital, especialmente 

para aquelas que enfrenta dificuldades no ambiente familiar, destacando a 

importância de um círculo de amizade que compreenda e respeite sua identidade, 

oferecendo um espaço sem medo de julgamento para essas mulheres lésbicas.  

Concluímos, portanto, que a casa é um elemento central na construção da 

identidade e do bem-estar das mulheres lésbicas. Por fim, esta pesquisa não pretende 

generalizar suas conclusões para além do município de Cáceres, mas sim oferecer 

um olhar detalhado sobre as vivências específicas das mulheres lésbicas nesse 

contexto. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO APLICADO 

Pesquisa sobre "Mulheres cis lésbicas e suas vivências do espaço da casa, 

em Cáceres-MT, na sociedade contemporânea: entre o céu e o inferno" 

SEÇÃO 1 

Seja bem vinda! 

 

Esta pesquisa é inteiramente voltada a mulheres cisgêneras lésbicas residentes no 
município de Cáceres-MT. 

 

Este questionário faz parte da pesquisa intitulada "Mulheres cis lésbicas e suas 
vivências do espaço da casa, em Cáceres-MT, na sociedade contemporânea: entre 

o céu e o inferno", sendo este o projeto de pesquisa do meu mestrado em Geografia 
pela Unemat, sob a orientação do Prof. Dr. Evaldo Ferreira e coorientação da Profª. 
Drª. Joseli Maria Silva.  

 

A pesquisa será dividida em dois momentos. O primeiro é este questionário de 

identificação básica e o segundo uma entrevista, que poderá ser de forma virtual ou 
presencial, que será agendada no final deste questionário, caso queira contribuir 
com a pesquisa. 

 

Todas as informações aqui coletadas serão mantidas em SIGILO, e nenhum nome 

será divulgado durante as fases de desenvolvimento ou finalização do projeto. 

A seguir, leia o TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO. Ao 
marcar a opção SIM, você irá concordar em responder as questões seguintes. 

Caso conheça outra pessoa que se identifique como Mulher Cis Lésbica e que 
resida em Cáceres-MT, por favor nos ajude divulgando o link desta pesquisa. 

https://forms.gle/nBiRkXzcBrvJVdaH6.  

 

Desde já agradeço imensamente sua participação e apoio. 

 

Dados da Pesquisadora 

Tamires Cristina de Souza Dalla Vecchia  

Mestranda em Geografia - PPGGeo/UNEMAT 

tamires.cristina@unemat.br  

(65) 9.9619-3938 

E-mail: ___________________________________. 

TERMO DE CONSETIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

https://forms.gle/nBiRkXzcBrvJVdaH6
mailto:tamires.cristina@unemat.br
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A pesquisa é uma das exigências para a obtenção do título de Mestre, pelo 
Programa de Pós-graduação em Geografia, da Universidade do Estado de Mato 

Grosso – Unemat. Há como objetivo geral compreender como as mulheres cis 
lésbicas vivenciam o espaço da casa, em Cáceres-MT, na sociedade 

contemporânea e, por objetivos específicos, buscar-se-á investigar como as 
mulheres lésbicas cis representam suas trajetórias de identificação sexual, analisar 
de que forma o espaço compõe as trajetórias de identificação das sexualidades 

lésbicas em Cáceres – MT e, por fim, entender como a casa é significada de 
múltiplas formas pelos diferentes grupos de mulheres cis lésbicas. 

De acordo com a Resolução CNS nº 466/12 toda pesquisa com seres humanos 
envolve riscos nas dimensões física, psíquica, moral, intelectual, emocional, social, 
cultural ou espiritual do ser humano, em tipos e gradações variadas, mesmo que 

mínimas. Nesta pesquisa os riscos são considerados mínimos, entretanto é 
importante que sejam elencados, assim como também é importante trazer junto 

medidas para que esses riscos não ocorram, eles são: 

• Desconforto ou vergonha durante as gravações de áudio ou de vídeo. Para 
que tal risco não aconteça, a pesquisadora se compromete que todos os 

áudios e vídeos gravados serão devidamente excluídos após a transcrição e 
não terá nenhuma identificação da participante em questão. 

• Aborrecimento ou cansaço ao responder o questionário ou a entrevista. Para 
que tal risco não aconteça, a pesquisadora se compromete que a participante 
terá total liberdade para que possa desistir da pesquisa quando desejar, o 

questionário levará em torno de 10 (dez) minutos para ser respondido, e a 
entrevista estima-se acontecer em um prazo de no máximo 1 (uma) hora, 

podendo variar conforme participante. 

• Constrangimento ou estresse, ao se expor durante a realização do 
questionário/entrevista. Para que tal risco não aconteça, a pesquisadora se 

compromete conforme amparado pela legislação, ter todos os cuidados com 
os materiais coletados durante a pesquisa, logo serão utilizados apenas para 

fins de construção da pesquisa e nenhum dado ou informação pessoal será 
disponibilizado a terceiros. 

• Invasão de privacidade ou responder a questões sensíveis, tais como 

violência, sexualidade ou intimidade pessoal. Para que tal risco não 
aconteça, a pesquisadora se compromete em dar total liberdade para que as 

participantes possam não responder questões que considerem 
constrangedoras, e assegura também o sigilo de todas as informações 
prestadas durante o questionário ou entrevista, sendo as mesmas apenas 

para cunho acadêmico e cientifico. 

• Alterações de visão de mundo, de relacionamentos e de comportamentos em 

função de reflexões sobre sexualidade, divisão de trabalho familiar, 
satisfação profissional etc. Para que tal risco não aconteça, a pesquisadora 
se compromete que terá uma abordagem cautelosa com as participantes, 

considerando e respeitando seus valores, culturas e crenças, proporcionando 
um ambiente tranquilo e seguro para a promoção de privacidade. 

• Medo de exposição ou não saber expressar suas opiniões. Para que tal risco 
não aconteça, a pesquisadora se compromete em esclarecer todas as 
questões o máximo possível para que a participante entenda, bem como 
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garantir um local reservado para que se sinta segura em responder da forma 
que desejar, sem nenhum constrangimento. 

• Alterações na autoestima provocadas pela evocação de memórias. Para que 
tal risco não aconteça, a pesquisadora se compromete em assegurar a 

privacidade e a confidencialidade, bem como a proteção da imagem e a não 
estigmatização, garantindo a não utilização das informações em prejuízo das 
pessoas e/ou das comunidades, inclusive em termos de autoestima, de 

prestígios e/ou econômico-financeiro. 

Considerando que toda pesquisa científica possuí riscos, prejuízos e lesões, pois 

englobam questões e informações pessoais, tentamos minimizá-los de todas as 
formas. Com isso cabe ressaltar novamente que a pesquisadora garante o sigilo em 
relação as respostas, a confidencialidade, a privacidade, bem como a proteção da 

imagem, assim como a não identificação nominal, logo suas informações pessoas 
são mantidas apenas no banco de dados, e seu nome será substituído por um nome 

fantasia aleatoriamente definido, garantindo também que todas as informações 
serão apenas para fins científicos. A participante tem a possibilidade de interromper 
o processo no momento que desejar, sem danos ou prejuízos à pesquisa e a si 

próprio, assim como poderá retirar seu consentimento prévio, ou interrupção do 
autopreenchimento das respostas. Assim como dito de forma clara na Resolução, a 

pesquisadora se compromete em prestar assistência integral (enfermagem, 
psicologia, terapia e entre outros), e não apenas em uma área determinada, e se 
responsabiliza pelos recursos financeiros da assistência. 

Assim como os riscos, há também os benefícios, podemos ser tanto diretos quanto 
indiretos, dentro dessa pesquisa há a possibilidade de reflexão a partir das suas 

experiências sobre a casa, mudando a visão de que ela é apenas um espaço 
privado, logo é considerada perfeita, como muitas vezes é construída. Haverá 
também a possibilidade de visualizar negligencias sofridas pela comunidade 

LGBTQIA+, especialmente o grupo lésbico. Partindo disso, as respostas obtidas 
nessa pesquisa poderão beneficiar futuramente construções de políticas públicas 

voltadas para essa comunidade, que é negligenciada e invisibilizada ao longo da 
construção da sociedade. Assim como também dentro do meio acadêmico e 
científico, poderá contribuir para que mais pesquisas envolvendo essa comunidade 

LGBTQIA+ possam dar a visibilidade que esse público merece. 

A parte de coleta de dados da pesquisa será realizada entre 01 de novembro de 

2022 a 28 de fevereiro de 2023, após esse período todas dos os dados gerados 
serão arquivados pela pesquisadora responsável, e após um período de 5 anos 
serão apagados definitivamente. Os resultados retirados a partir dessa pesquisa 

estarão a sua disposição após a conclusão dos estudos, no Portal da Universidade 
do Estado de Mato Grosso ou poderá ser solicitado diretamente com a pesquisadora 

responsável. 

Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final deste documento, 
que possui duas vias, sendo uma delas sua, e a outra, do pesquisador responsável 

/ coordenador da pesquisa. Seguem os telefones e o endereço institucional do 
pesquisador responsável e do Comitê de Ética em Pesquisa – CEP, onde você 

poderá tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação nele, agora ou a 
qualquer momento. 

DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 
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Contato da pesquisadora responsável pela pesquisa 
Tamires Cristina de Souza Dalla Vecchia, mestranda em Geografia pela 

Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT). 
E-mail: tamires.cristina@unemat.br 

Telefone: (65) 99619-3938 

Em caso de dúvida você pode procurar o Comitê de Ética em Pesquisa da Unemat 
pelo telefone: (65) 3221-0067, ou também falar para seu responsável (se for menor 

de idade) realizar essa comunicação. 

Você está sendo convidada a participar dessa pesquisa. Aceita colaborar? 

(  ) Sim     (  ) Não 

SEÇÃO 2 

DESCOBRINDO UM POUCO SOBRE VOCÊ… 

Seção destinada para sabermos um pouco sobre o seu perfil. 

Atualmente você reside em Cáceres? 

(  ) Sim     (  ) Não 

SEÇÃO 3 

DESCOBRINDO UM POUCO SOBRE VOCÊ… 

Seção destinada para sabermos um pouco sobre o seu perfil. 

Nome: ___________________________________________________ 

(Pode ficar tranquila que seu nome não será divulgado. Dentro da pesquisa será 

substituído por um nome fantasia.) 

Qual sua faixa etária? 

(  ) Menos de 18 anos (  ) Entre 18 e 25 anos (  ) Entre 26 e 40 anos (  ) Entre 41 e 

60 anos (  ) Acima de 61 anos 

Quantas pessoas residem na sua casa? 

(  ) 1     (  ) 2     (  ) 3     (  ) 4     (  ) 5     (  ) Outro: __________________. 

Qual a sua renda atual? 

(  ) Até 1 (um) salário mínimo (  ) De 1 (um) salário até 2 (dois) salários (  ) De 2 

(dois) salários até 4 (quatro) salários (  ) De 4 (quatro) salários até 10 (dez) salários 
(  ) Acima de 10 (dez) salários 

Qual o seu Conjugalidade/Estado civil? 

(  ) Solteira     (  ) Casada     (  ) Divorciada     (  ) Viúva     (  ) Morando junto      (  ) 
Namorando     (  ) Outro:____________. 

Qual seu Grau de Escolaridade? 

mailto:tamires.cristina@unemat.br
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(  ) Ensino Fundamental Incompleto (  ) Ensino Fundamental Completo (  ) Ensino 
Médio Incompleto (  ) Ensino Médio Completo (  ) Graduação Incompleto (  ) 

Graduação Completo (  ) Especialização incompleta (  ) Especialização completa      
(  ) Mestrado incompleto (  ) Mestrado completo (  ) Doutorado incompleto                                  

(  ) Doutorado completo (  ) Sem Instrução (  )  Outro___________. 

Qual sua profissão? ________________________. 

SEÇÃO 4 

DESCOBRINDO UM POUCO MAIS SOBRE VOCÊ… 

Seção destinada para sabermos um pouco sobre o seu perfil de gênero. 

Autoidentificação de gênero 

 

(  ) Mulher Cisgênero     (  ) Pessoa não binarie (biologicamente feminino)     (  ) 
Mulher Transgênero (travesti ou transexual)     (  ) Outro ______________. 

SEÇÃO 5 

DESCOBRINDO UM POUCO MAIS SOBRE VOCÊ… 

Seção destinada para sabermos um pouco sobre o seu perfil de sexualidade e 
cor/raça. E por fim, sobre violência. 

Autoidentificação de sexualidade 

(  ) Lésbica     (  ) Bissexual     (  ) Pansexual     (  ) Outro _____________. 

Autoidentificação de cor/raça 

(  ) Preta     (  ) Indígena     (  ) Parda     (  ) Branca     (  ) Amarela 

SEÇÃO 6 

QUASE FINALIZANDO... 
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Novamente, você aceita colaborar com essa pesquisa? Agora na segunda etapa 
que é a entrevista? 

(Após responder as perguntas acima, você aceita participar da segunda etapa, 
sendo ela a entrevista. A partir dessa pergunta, iremos solicitar seus dados para 

entrarmos em contato e marcar a entrevista.) 

(  ) Sim     (  ) Não 

SEÇÃO 7 

DADOS PARA A ENTREVISTA... 

Lembrando que esses dados em nenhum momento serão divulgados. 

Telefone: ____________________. 

Qual seria a melhor data para você? 

Dia:______. Mês: __________. Ano: ___________. 

Qual horário? _______________. 

Você prefere a entrevista por qual plataforma de reuniões online? 

(  ) Whatsapp Vídeo     (  ) Google Meet     (  ) Zoom     (  ) Teams     (  ) Outro 
______________. 

SEÇÃO 8 

VOCÊ CHEGOU AO FINAL… 

Agradecemos muito seu interesse na pesquisa! 

 

Ficaremos gratos se você compartilhar esse questionário com mais mulheres, para 

assim conseguir alcançar o maior número de respostas possíveis. 

 

Abraços. 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

A pesquisa é um complemento para que eu possa concluir o meu mestrado. 

Tem como tema central mulheres cis lésbicas e suas vivências do espaço da casa: 

entre o céu e o inferno, então o objetivo é saber como foi ou é a sua trajetória de 

identificação, como os espaço (casa, escola, universidade, bares, praças, igrejas, etc.) 

em Cáceres contribui nessa identificação e o que a casa significa pra você. 

Perguntas gerais 

1 – Pode relatar como foi para você se entender uma mulher lésbica?  

2 – Quais as dificuldades e alegrias vivenciadas nesse processo? 

2.1 – E quais os fatores que marcaram essa identificação.  

Perguntas referentes aos espaços em Cáceres 

3 – Quais os espaços de conflito ou sofrimento que você pode identificar na sua 

trajetória de identificação como lésbica?  

4 – Pode descrever suas experiências mais marcantes na cidade de Cáceres?  

5 – Como você descreve Cáceres-MT na sua trajetória de identificação? 

6 – Quais os espaços de maior acolhimento ou conforto que você pode identificar na 

sua trajetória de identificação como lésbica?  

7 – Pode descrever suas experiências mais marcantes na cidade de Cáceres?  

Perguntas referentes a casa 

8 – Como você vivência/vivenciou a casa dos seus pais em seu processo de 

identificação como lésbica? 

9 – A casa é um espaço de identificação lésbica? Sim ou não? 

9.1 – Por quê? 

10 - Pode relatar como são suas experiências na sua casa, casa da família e casa de 

amigas/amigos? 

11 - Como a sua casa é para você, em relação aos sentimentos? 

Pergunta Final 
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Avaliação livre: Há algum aspecto que você gostaria de aprofundar sobre o que 

significa a casa para sua existência como lésbica? 


